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Este GT propõe um debate sobre as relações entre cultura e ambiente, envolvendo disputas 

territoriais, como também formas de apropriação da natureza sob as dimensões material, 

simbólica e cosmológica, mobilizando diferentes atores sociais, desde grupos étnicos, 

populações tradicionais, ambientalistas e grupos religiosos em ações e mediações que 

interagem com o ambiente modificando paisagens e modos de vida. Confrontados com 

projetos de desenvolvimento e políticas sociais estes grupos respondem de diferentes 

maneiras, sendo nosso interesse refletir e discutir cenários dessas experiências fornecidos por 

estudos etnográficos. 
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Sessão 01 - Território, Conflitos e Processos Identitários 

 

 

 

UM MUSEU DESEJADO E OUTRAS NARRATIVAS DO GRUPO 

INDÍGENA XUCURU-KARIRI SOBRE MUSEUS: 

 NOTAS SOBRE UM PROJETO DE PESQUISA 

 

  
Julio Cézar Chaves

1
 

 

RESUMO 

 O presente estudo tem por objetivo compreender as narrativas sobre museus por parte dos 

Xucuru-Kariri do município de Palmeira dos Índios, Alagoas. Atualmente, esse grupo 

indígena está em processo de “retomada”; em paralelo, diversas lideranças buscam criar 

espaços museais em suas aldeias, apesar da existência na cidade de Palmeira dos Índios do 

Museu Xucurus de Arte, História e Costumes. Pretendo refletir sobre esses museus desejados 

e o “outro”, o museu renegado. O que proponho é apresentar um panorama parcial da 

pesquisa em andamento. Parto de uma série de estranhamentos durante alguns encontros com 

lideranças Xucuru-Kariri e com alguns funcionários do museu municipal.  Trata-se de uma 

experiência etnográfica (uma viagem em 2012) para uma posterior prática etnográfica iniciada 

no dia 28 de junho de 2013, data da minha primeira visita ao Museu Xucurus de História, 

Arte e Costumes.   

 

Palavras-chave: Xucuru-Kariri; Museu; Retomada; Território. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

O grupo indígena Xucuru-Kariri vive predominantemente no município de Palmeira 

dos Índios, em Alagoas e ocupa as seguintes áreas indígenas: Fazenda Canto, Mata da 

Cafurna, Serra do Capela, Cafurna de Baixo, Serra do Amaro, Boqueirão, Coité e Monte 

Alegre, esta última não reconhecida. Os indígenas que residiam na Fazenda Pedrosa 

mudaram-se para Caldas-MG.  

Em março de 2012, no contexto da “retomada”
2
 e luta pela demarcação de suas terras, 

tive o primeiro contato com os Xucuru-Kariri, com o museólogo do Museu Théo Brandão de 

Antropologia e Folclore da Universidade Federal de Alagoas – MTB/UFAL. Participei de 

uma reunião com as lideranças Xucuru-Kariri da Fazenda Canto com o objetivo de tratarmos 

sobre o Projeto Abril Indígena 2012 do MTB, um dos vencedores do Edital Ponto de 

                                                           
1
 Museu Théo Brandão de Antropologia e Folclore - Ufal 

2
 No contexto de luta do grupo indígena Xucuru-Kariri, a palavra “retomada” significa a reapropriação e luta 

pela demarcação de suas terras, incluindo a ocupação destas. 
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Memória (2011), do Ministério da Cultura do Governo Federal. Nesse encontro, tomei 

conhecimento da existência do Museu Xucurus de História, Arte e Costumes na cidade de 

Palmeira dos Índios, das críticas que os índios lhe dirigem, bem como do desejo de algumas 

lideranças Xucuru-Kariri de criar um museu no local da “retomada”.   

De certa forma, esse encontro me levou a escolher como tema de pesquisa as 

“narrativas dos Xucuru-Kariri sobre Lugares de Memória
3
”, visando abrir espaços de 

discussão e disputa sobre o poder de representação dos indígenas nesses espaços. Os objetivos 

específicos são: a) compreender os significados da auto reivindicação de um museu na (s) 

aldeia (s) dos Xucuru-Kariri; b) compreender a importância, para o grupo indígena Xucuru-

Kariri, do Museu Xucurus de História, Arte e Costumes de Palmeira dos Índios ; c) analisar as 

representações dos Xucuru-Kariri sobre os objetos expostos no Museu Xucurus de História, 

Arte e Costumes. 

 

METODOLOGIA 

 

Estou utilizando recursos da pesquisa etnográfica, tais como observação participante, 

entrevistas com algumas lideranças Xucuru-Kariri, aliados e pesquisadores desse grupo 

indígena, além dos funcionários, ex-funcionários e responsáveis pelo Museu Xucurus de 

História, Arte e Costumes.  

Concomitante, estou realizando pesquisa em arquivos e consultas a literatura 

específica sobre os museus indígenas no Brasil, bem como sobre o grupo indígena Xucuru-

Kariri.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Após a minha primeira viagem a campo, fui informado que o desejo por espaços 

museológicos não está presente apenas na comunidade que eu visitei em março de 2012. Esse 

desejo repercute em mais duas áreas indígenas. São elas: a área da Mata da Cafurna, na qual o 

cacique concebe a ideia da aldeia como um museu, e a Serra do Capela, onde (ali) o cacique 

expressou o desejo de um museu “para o povo da aldeia”. Temos aqui duas concepções de 

                                                           
3
 Utilizo aqui o conceito de Pierre Nora (1993).  
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museu: na Mata da Cafurna a proposta é mais abrangente, algo parecido com um ecomuseu
4
, 

diversamente, os “museu desejados” na Fazenda Salgado e na Serra da Capela são projetos 

parecidos com a proposta de “museu tribal”
5
. Segundo James Clifford (2003), esses tipos de 

instituição “(...) refletem formas de acumulação, memória e exposição tanto indígenas como 

ocidentais. Projetam uma visão da história como luta, sobrevivência, renovação e diferenças 

contínuas (...)” (p. 249). 

Posteriormente, fui informado que o Pajé Celso, juntamente com outras lideranças da 

Fazenda Canto, reivindica o acervo do seu povo junto ao Museu Xucurus de História, Arte e 

Costumes.  Penso que a ideia do repatriamento de parte do acervo desse museu não está 

dissociada do processo de “retomada”, pois esses objetos fazem parte do patrimônio cultural 

dos Xucuru-Kariri. A pesquisa, em andamento, revela que a questão do repatriamento, para 

algumas lideranças Xucuru-Kariri, é uma questão política, assim como ter seus espaços de 

memórias nas aldeias.  Os objetos desse grupo indígena, atualmente fora das aldeias e 

ressignificados dentro do museu, fazem parte do patrimônio cultural dessa etnia. Utilizo a 

noção de patrimônio proposta por Abreu  2007) “(...) enquanto um bem coletivo, um legado 

ou uma herança artística e cultural por meio dos quais um grupo social pode se reconhecer 

enquanto tal (...)”. (p. 267).  

Esses objetos possuem significados sociais que extrapolam os atributos utilitários 

reservados a eles. O grupo indígena Xucuru-Kariri visita e fiscaliza regularmente “seus” 

objetos; além do mais, esses são “desejados” por algumas lideranças indígenas. José 

Reginaldo Santos Gonçalves (2005, p. 15-36) assinalou certa vez que os objetos “(...) 

afirmam-se como extensões morais e simbólicas de seus proprietários, são extensões destes, 

sejam indivíduos ou coletividades, estabelecendo mediações cruciais entre eles e o universo 

cósmico, natural e social”.  

Em virtude das mudanças na configuração política, bem como do acirramento dos 

conflitos fundiários, hoje os índios reivindicam seus objetos contidos nesse espaço, 

manifestando críticas à representação que ali é divulgada. Para os Xucuru-Kariri importa 

                                                           
4
 O ecomuseu é uma “(...) institución museal que asocia el desarrollo de una comunidad a la conservación, 

presentación e interpretación de un patrimonio natural y cultural detentado por la misma comunidad , 

representativo de un médio de vida y de trabajo en un territorio dado y de la investigación vinculada al mismo 

(...)” (DESVALLÉE; MAIRESSE, 2009, p. 59). 
5
 O termo “museu tribal” é utilizado por James Clifford (2003, p. 49) no texto “Museus como Zona de 

Contacto”. 
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construir seus espaços de memória dentro de suas aldeias e preferencialmente para seus pares. 

Para o Pajé Celso os jovens da aldeia configuram esse „público‟ alvo. 

Os objetos desse grupo indígena não mais ocupam um lugar de destaque no Museu 

Xucurus de História, Arte e Costumes, estando atualmente localizados nos fundos do museu, 

no anexo. Esse espaço possui duas salas, a primeira contêm objetos relacionados aos negros 

(principalmente elementos de tortura, além de três manequins representando escravos), 

armaria (muitas armas), mobiliário, uma vitrine com objetos indígenas etc. Os demais objetos 

do grupo indígena em questão estão expostos na segunda sala do anexo: são vestimentas, 

armas, igaçabas etc. Esses objetos dividem o espaço com fósseis, um fragmento do muro de 

Berlim, um gibão de couro do músico Luiz Gonzaga, troféus (de conquistas esportivas), 

máquinas datilográficas, máquinas registradoras, animais empalhados, moedas, cédulas, dois 

manequins representando dois brincantes de um reisado local, objetos sobre o menor homem 

do mundo (que viveu no município de Palmeira dos Índios) etc. Um detalhe importante a ser 

assinalado é que nesse mesmo espaço estão expostas algumas pedras, marco de medição das 

terras desse grupo, descobertas e retiradas por um dos fundadores do referido museu. 

O fato dos artefatos indígenas estarem expostos junto a um conjunto de armas (na 

primeira sala do anexo) e os demais próximos a fósseis, pedras marco de medição e igaçabas 

mostrou ser um dado relevante para a pesquisa. Existe aí uma narrativa que reitera a ideia dos 

indígenas como pertencentes ao passado, tornando invisíveis  sua existência e atuação atual. 

Na primeira visita ao museu ouvi uma frase nas dependências: “(...) o museu é 

bastante visitado pelos índios, contudo não são índios puros (...)”. Essa frase exemplifica uma 

das imagens dos índios para parte da população palmeirense. Categorizar os índios em puros e 

impuros significa pensar a etnicidade ou a cultura ou ambas como fixas, estáticas e/ou 

homogêneas, o que inviabiliza o reconhecimento das identidades indígenas e seus direitos.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os conflitos que permeiam a história do Museu Xucurus de História, Arte e Costumes 

apontam para a importância das reflexões acerca do patrimônio cultural de um ponto de vista 

antropológico. Considero as ressonâncias entre o „instituído‟ e o „desejado‟ como um 

processo que, apesar das contradições locais, ressalta duas faces de uma mesma „realidade‟. 
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Seguindo as sugestões teóricas de Fredrik Barth (2005, p. 17) relativas à necessidade 

de se afastar da ideia de cultura como algo compartilhado e fixo e a proposta de se abordar a 

elaboração dos “fluxos culturais” por atores sociais concretos e em específicos contextos, 

busco articular as apropriações (reivindicatórias e desejadas) dos espaços museológicos pelos 

Xucuru-Kariri como uma tessitura em constante (re)-construção de limites em áreas nas quais 

ocorrem diferentes tensões identitárias. Para tal propósito, o conceito de “processo de 

territorialização” de João Pacheco de Oliveira Filho (2004) abre a possibilidade de 

investimento em novas questões, para o avanço da pesquisa que venho desenvolvendo. 

Considero que a reivindicação do museu como espaço de formação para os jovens da aldeia 

pode significar, também, o investimento do grupo na consolidação de suas relações com o 

território que habitam. 
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RESUMO 

Os encontros desiguais são fenômenos sociais que acontecem com muita regularidade. O fato 

de os indivíduos ocuparem posições desiguais, entretanto, não impede a convivência entre si, 

compartilhando simultaneamente os mesmos espaços coletivos. O objetivo deste estudo é 

descrever e analisar a configuração e a dinâmica dos encontros desiguais entre os moradores 

dos bairros Manaíra e São José (Em João Pessoa) a partir do modelo figuracional 

estabelecidos-outsiders proposto por Norbert Elias. O estudo orienta-se pelas chamadas 

pesquisas qualitativas, valendo-se de técnicas sócio-etnográficas. No processo de encontros 

desiguais entre os moradores dos dois bairros existem barreiras alicerçadas em mecanismos 

de evitação simbólica e concreta, dando aos encontros características casuais e assimétricas. 

Apesar de inevitáveis, ocorrem de maneira impessoal. Em alguns casos, desenvolvem-se 

relações amistosas, mas estas não evoluem para relações pessoais, de amizade. Os outsiders 

reproduzem a perspectiva do grupo estabelecido afirmando que estes têm razão em temerem e 

desconfiarem dos moradores do São José, embora enfatizem também que há nesta perspectiva 

uma boa dose de discriminação. Por outro lado, os moradores do Manaíra reproduzem a 

imagem de si mesmos como a “boa sociedade”. Em suma, assim como no exemplo analisado 

por Elias e Scotson (2000), apesar da proximidade geográfica entre os dois bairros, uma 

barreira emocional separa os seus moradores: medo, nojo e vergonha. 

 

Palavras-chave: Sociologia urbana; Encontros desiguais; Estabelecidos e outsiders; 

Segregação sócio-espacial. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Neste estudo, discute-se desigualdade social a partir de um recorte microssociológico, 

ou seja, focalizam-se os “encontros desiguais” que ocorrem diariamente entre os moradores 

de dois bairros de João Pessoa (Paraíba), contíguos geograficamente, porém, afastados 

socialmente: Manaíra, bairro considerado área nobre, habitado predominantemente pelas 

classes média e alta; São José, considerado favela, habitado predominantemente por 

segmentos das camadas populares. Por “encontros desiguais” entendemos a convivência, em 

um mesmo espaço geográfico, de pessoas que ocupam posições sociais assimétricas, ou que 

                                                           
1
 Universidade Federal da Paraíba. 
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possuem capital social/cultural desigual. Isto significa que na configuração estabelecidos-

outsiders a desigualdade social não é explicada meramente em função de uma diferença de 

classe. É importante frisar que os encontros desiguais são melhor representados nas interações 

face a face. A base teórica do estudo sustenta-se no esquema figuracional de Norbert Elias, 

descrita por ele e por Scotson na obra Os estalecidos e os outsiders (2000), um estudo de caso  

no qual é possível notar que os encontros desiguais, como dissemos, não se baseiam apenas 

em diferenças de classe. No caso analisado por Elias e Scotson (2000), de uma comunidade 

inglesa genericamente denominada Winston Parva, na qual a superioridade do grupo 

estabelecido e a consequente inferioridade do grupo outsider são  justificadas com base no 

critério de antiguidade dos moradores estabelecidos que justificam o seu pertencimento ao 

grupo e seu status nômico. No caso por nós analisado, a tensão que se estabelece entre os dois 

grupos: o grupo estabelecido em Manaíra e o grupo outsider no bairro São José, a diferença se 

dá certamente pelo critério de classe social, mas este critério não explica tudo. Prova disto é 

que os moradores de Chatuba, comunidade próxima ao São José, habitada por pessoas que 

pertencem à mesma classe social que os moradores do São José, não se identificam com a 

comunidade e dizem morar em Manaíra, justificando o seu não-pertencimento ao grupo 

outsider pelo fato deste ser separado dele pelo rio Jaguaribe, ícone da poluição anômica 

impingida ao grupo que mora do outro lado. 

É importante notar que a convivência entre os dois grupos, no entanto, não se resume 

simplesmente ao conflito. Os moradores do São José oferecem aos moradores do Manaíra sua 

mão-de-obra, trabalhando como porteiros, vendedores, empregadas-domésticas, oferecendo 

serviços como eletricista, marceneiro, encanador, etc. Por outro lado, em nossa pesquisa ficou 

claro que este relacionamento jamais extrapola o âmbito profissional. Não se desenvolvem 

relações de amizade e a relação estabelecida permanece no nível empregado-patrão. 

O objetivo, portanto, é descrever e analisar a configuração destes encontros desiguais 

como figurações entre estabelecidos e outsiders. Procura-se identificar situações de encontros 

desiguais vividas nos bairros; analisar a forma como o bairro vizinho é representado e 

compreender como se auto-representam, considerando a alteridade. 



 

10 
 

METODOLOGIA 

 

O estudo orientou-se pelas assim chamadas “pesquisas qualitativas”, nas quais se dá 

importância às atitudes, comportamentos, percepções e representações que os sujeitos 

elaboram a partir de suas agências em determinadas condições sociais. Foram realizadas trinta 

entrevistas semiestruturadas com moradores de ambos os bairros, cuja organização, 

categorização e interpretação se deram a partir de técnicas de análise do discurso. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No geral, a representação que os moradores de Manaíra fazem dos moradores do São 

José é estereotipada negativamente. Por outro lado, estes reproduzem a perspectiva do grupo 

estabelecido dando-lhes razão por temerem e desconfiarem dos moradores do seu bairro, pois, 

segundo dizem, nele há muitos ladrões, criminosos, assassinos. Como lembram Elias e 

Scotson (2000) em figurações desta natureza, tal comportamento é esperado. Por outro lado, 

entretanto, isto não os impede de perceber nitidamente a situação de discriminação a que estão 

submetidos, o que pode se converter tanto em empatia quanto em revolta contra os 

estabelecidos. 

O estudo foi uma oportunidade de colocar em xeque as configurações existentes em 

nossa sociedade em sentido geral, evidenciando as relações desiguais de poder. Destaca como 

se elaboram economias de sentimentos pautadas, principalmente, no medo e na desconfiança 

que caracterizam as barreiras emocionais que separam pobres e ricos, classes altas e classes 

baixas, estabelecidos e outsiders, tendo como resultado a tensão permanente que pode se 

converter em violência, hostilidade e, na melhor das hipóteses, tolerância. Na situação 

estudada, percebemos claramente o establishment de Manaíra sobre o bairro São José. Este 

quadro, exige recursos para se legitimar: condutas, crenças que precisam ser transmitidas e 

reforçadas. A forma como se auto-representam e representam o outro mostra a existência de 

mecanismos que tendem a reproduzir a configuração estabelecidos-outsiders. A desconfiança, 

o medo, o preconceito, o estigma e a exclusão são termos usados pelos moradores do bairro 

São José para caracterizar a relação entre os bairros, esboçados em discurso que tende a 

naturalizar e justificar a situação. 
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Por fim, destaca-se como esse tipo de relação, forte e duradoura, é capaz de perpetuar 

uma faceta da desigualdade social. O problema não se restringe à forma como os moradores 

de Manaíra representam os do São José; bairros deste tipo são vistos, em geral, como 

universalmente perigosos. No caso do São José, o que põe em relevo seu aspecto outsiders é 

sua proximidade ao bairro Manaíra, o que otimiza sua suposta ameaça “anômica”. Os dados 

também nos mostram que o bairro é muitas vezes esquecido pelo poder público. A 

infraestrutura é deficiente, não existem escolas, praças, e o posto de saúde se localiza fora do 

bairro, o que leva seus moradores a se utilizarem de equipamentos urbanos existentes no 

território de Manaíra. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os moradores de Manaíra se distinguem dos do São José pelo modo de se vestir, pela 

hexis corporal, local de moradia e seu poder aquisitivo, em suma, capital cultural e simbólico. 

Isso gera uma afirmação não só para o “grupo” como para o restante da sociedade que os 

veem como melhores. Os outsiders, neste caso os moradores do bairro São José, são vistos 

pelos moradores de Manaíra como inferiores e perigosos, já que representam aquilo que uma 

“boa sociedade” não deve ser/ter, sendo, portanto, ameaça constante de “poluição anômica”. 

Esta imagem, os meios de comunicação se encarregam de reforçar quase que diariamente. O 

caso destes bairros demonstra como a sociedade é demarcada por linhas simbólicas e reais 

que separam e segregam pessoas que, apesar de conviverem nos mesmos espaços urbanos, 

estão, socialmente, muito distantes. 
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O BAIRRO DO SEIXAS E A COMUNIDADE DA PENHA:  

O MODERNO SEM FACE E A TRADIÇÃO RECUSADA 

 
 

Ms Sônia Maria Neves Bittencourt de Sá
1
 

 

RESUMO 

Na cidade de João Pessoa, na sua zona sul ou leste (de acordo com dados mais recentes) 

existem dois bairros que compartilham de maneira contigua um mesmo território: o Bairro do 

Seixas e o da Penha.  Estes dois bairros possuem forte atrativo turístico devido à beleza 

ambiental. A proposta deste trabalho é analisar e refletir sobre como se desenrola de maneira 

diferenciada a história destes dois lugares em um mesmo território. Para tal toma-se como 

ponto de reflexão o conceito de comunidade de Ferdinand Julius Tonnies, sociólogo alemão 

do século XIX e o trabalho de Peruzzo e Volpato (2009) sobre comunidade, local e região 

inter-relação e diferenças.  Neste sentido, o trabalho se divide  em três etapas: A primeira, 

descritiva, conceitual e reflexiva sobre as implicações do conceito de comunidade na 

caracterização das diferenças e semelhanças entre o Bairro do Seixas e a comunidade da 

Penha. A segunda, realizar entrevistas com antigos moradores da Penha e do Seixas, 

reconstruir e refletir sobre os elementos que os aproximaram e os diferenciaram durante o 

processo de expansão da Penha e surgimento do Seixas, considerando que estão imersos em 

uma mesma cultura paraibana e litorânea. Por fim, fazer uma reflexão sobre duas possíveis 

modelagens desenvolvimentistas e suas consequências para estes lugares: a primeira, levando 

em consideração o meio ambiente e as tradições; e o segundo, os interesses da especulação 

imobiliária e de um determinado modelo de turismo.    

    

Palavras-chave: Comunidade; Modernidade; Inter-relação; Vizinhança 

 

INTRODUÇÃO 

O Bairro do Seixas e o da Penha, são localidades da cidade de João Pessoa, capital da 

Paraíba, que a partir de 1980 sofre fortes transformações em sua configuração urbana e social. 

Por sua beleza natural e porte intermédio, população entre setecentos a oitocentos mil 

habitantes, começou a atrair o capital imobiliário especulativo, um novo tipo de turista e de 

migrantes de outros estados, a procura de uma melhor qualidade de vida. Neste sentido, o 

conceito de qualidade de vida inclui uma vida mais tranquila, menor violência urbana e custo 

econômico mais barato com um máximo de acesso aos equipamentos da vida urbana.  

                                                           

1
   Licenciada em educação física e bacharel em filosofia pela UNB. Especialista em bioética pela UNB e Mestre 

pelo Programa em desenvolvimento e meio ambiente/UFPB em 2011. sb.sa@uol.com.br 
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Paradoxalmente, à medida que a cidade se via “descoberta” em função desta demanda, 

ela passa a ser rapidamente modificada e a sofrer pelo menos três grandes males das grandes 

cidades brasileiras: violência, aumento do custo de vida e desequilíbrio entre as demandas e 

serviços públicos como transporte, saúde, educação, mobilidade e acessibilidade. Ao longo 

destes anos casas foram sendo compradas e substituídas por prédios e novos tipos de 

moradores. As avenidas transformadas e valorizadas por um novo tipo de comércio e 

clientela, e apesar destas mudanças obedecerem a uma  lógica urbana de certa forma 

globalizada e visível em outras cidades do Brasil, pode-se perguntar se, de fato, elas 

significaram modernização e como e por que as compreendemos assim. O que caracteriza, 

então, uma cidade moderna? Para onde foram as comunidades tradicionais que até 1970 e 80 

compunham a cidade? Estas perguntas não impõem respostas imediatas, mas alargam os 

horizontes para as reflexões que abarcam a poesis de cada lugar, os seus moradores e os 

diferentes modos de transitar e usufruir do lugar onde escolheram morar, se é que houve 

oportunidade de escolha. Como os bairros mesclam suas referências culturais às novas 

estruturas urbanas? Nos dois bairros estudados, de João Pessoa, pode-se observar a expansão 

sem adequadas infraestrutura e equipamentos urbanos. Em virtude disto, não é difícil 

especular que os interesses econômicos dos grandes grupos do capital especulativo 

imobiliário foram e ainda são muito fortes mediante as fragilidades das instituições políticas e 

dos cidadãos nas defesas dos seus interesses e no pouco conhecimento da legislação sobre 

Política Urbana, de acordo com o capítulo II da Constituição Brasileira, no título VII e nos 

artigos 182 e 183.  

É dentro deste resumido cenário que a discussão sobre o bairro do Seixas e da Penha 

ganha relevância. Apesar de compartilharem um mesmo território, possuem histórias 

diferentes. A Penha, com mais de duzentos anos de existência, surge em função de atividade 

pesqueira, como o bairro do Seixas até 1980 praticamente não existia. Era visto como um 

balneário distante da cidade e abrigava inúmeras sedes de sindicatos para suas atividades 

sociais. Toda esta região, até Jacarapé, carregava o estigma de perigosa devido à área ser local 

de desova de bandidos e da polícia. Em sua outra realidade, os dois lugares estavam unidos 

em sua paisagem estética. A beleza das praias, dos corais, de suas falésias e de trechos de 

Mata Atlântica era pensada como lugar de lazer, mas possuía no seu cotidiano um 

estranhamento entre si.  Mas que estranhamento seria este que ainda persiste? 
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Observando os dois lugares, pode-se pensar, como hipótese, que a Penha se 

diferenciava do Seixas enquanto uma comunidade tradicional inserida na cidade por abrigar 

uma atividade pesqueira e uma romaria dedicada a Nossa Senhora da Penha, em novembro. 

Esta atividade, que acontece há mais de duzentos anos, deixou como legado um santuário em 

homenagem à Santa. Também seu Cruzeiro, colocado em lugar estratégico, que servia de 

referência aos pescadores na volta do mar,  à noite, hoje está abandonado.  

O Seixas, por sua vez, representava e ainda representa o lugar de moradia de uma 

classe social economicamente privilegiada que molda seus valores e vida a partir de uma 

concepção de modernidade de bairro. Representa para a cidade de João Pessoa um lugar para 

moradia e lazer.  Mas será que eles podem ser realmente vistos dentro deste enfoque? Quais 

os critérios mínimos para se responder a estes modelos de comunidade tradicional e 

modernidade? Se esta hipótese não se confirmar, então a que tipologias ou modelos de 

organização social estas localidades respondem no contexto da cidade de João Pessoa?  

Buscando minimamente compreender as questões acima, serão discutidos alguns 

referenciais teóricos como os conceitos tipológicos de comunidade (Gemeinschaft) e 

sociedade (Gesellschaft), de Ferdinand Tönnies, a partir das abordagens de Mocelim (2011). 

Também as pesquisa de Barbosa (2005) sobre os bairros do sul de João Pessoa,  e o trabalho 

de Peruzzo e Volpato (2009).  

Posterior ao trabalho conceitual, serão feitas seis entrevistas abertas com três 

moradores do bairro da Penha e do Seixas (três mulheres e três homens) que vivem nestes 

lugares há mais de trinta anos, com idades entre sessenta a oitenta anos, respectivamente, com 

o intuito de compreender melhor os processos de construção e mudanças entre estes dois 

lugares e suas percepções de como se dá a relação de vizinhança entre estas localidades. Por 

outro lado, será feito um levantamento da infraestrutura  presente nestas localidades, os tipos 

de habitação, comércio e equipamentos e como estes participam das definições de 

comunidade e modernidade. Devido à pesquisa estar em processo de construção e em sua fase 

inicial, a terceira e última etapa não será aqui delineada por ser mais extensa e representar 

uma etapa prática deste projeto, além de depender das análises dos aspectos anteriores que 

ainda estão sendo considerados. 
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A LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA 

DOS BAIRROS DO SEIXAS E PENHA  

 

O bairro Ponta do Seixas e Penha estão situados na zona leste de João Pessoa, a partir 

do ordenamento de 2007, e fazem parte da 2ª região orçamentária. Suas populações variam 

entre 350 habitantes a 3.000, respectivamente. De acordo com os dados da Topografia social 

da cidade de João Pessoa, de 2009
2
, tanto a Penha quanto o Seixas possuem aspectos de 

precariedade quanto à infraestrutura urbana. Até 2011, grande parte do Seixas não fazia parte 

da rede geral de distribuição de água, sendo esta feita em sua maioria por poços domiciliares e 

os esgotamentos sanitários dos dois bairros são feitos por meio de fossas rudimentares e, em 

sua minoria, sépticas.  A Penha, no entanto, possui um alto índice de vulnerabilidade e de 

exclusão social, apontados pelos índices do IBGE 2000, enquanto o Seixas, apesar de 

apresentar melhores índices educacionais e econômicos entre seus habitantes, apresenta 

alguns pontos de insalubridade. Ambos carecem de autonomia em seus equipamentos urbanos 

e pouca inserção político-administrativa enquanto bairros na cidade.  

Esta sintética descrição situa estas localidades em uma modernidade citadina precária 

e esquelética, oriunda de um modelo de progresso e desenvolvimento esquadrinhado em todo 

o Brasil a partir da década de 1950. Contudo, não se pode deixar de mencionar o contexto 

político e social local em que estes bairros de João Pessoa se desenvolveram, inclusive a 

questão fundiária da cidade. Apesar deste não ser o eixo deste trabalho, possui sua relevância 

na construção das identidades e nas suas diferenças, nas suas proximidades e distanciamentos.  

A análise conceitual a seguir, pretende refletir se estas localidades vizinhas podem ser 

descritas a partir de suas diferentes tipificações como comunidade e sociedade, ou bairros, 

apesar de estarem inseridas em uma modernidade urbana. Para tal, serão analisadas as 

tipologias de Ferdinand Tönnies e dos outros autores já citados. 

 

O CONCEITO DE COMUNIDADE E MODERNIDADE NA PENHA E NO SEIXAS 

 

                                                           
2
 João Pessoa (cidade) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – SEDES, Prefeitura Municipal de João 

Pessoa.Sposati; Aldaíza (coord.); Ramos, Frederico; Koga, Dirce; Conserva, Marinalva; Silveira Jr., 

Constantino; Gambardella, Alice – Topografia Social de João Pessoa. Cedest/IEE/PUCSP. 2009.  Disponível em  

www.joaopessoa.pb.gov.br  
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Para Tönnies, nas sociedades modernas há o predomínio de uma instrumentalidade 

racional que conduz a relações mais impessoais e indiretas que se organizam a partir da 

burocratização dos governos e da industrialização. Já as comunidades tradicionais se 

organizariam pelas necessidades pessoais e pelas relações afetivas mais espontâneas. A 

primeira ele denominou de Gesellshaft e a segunda de Gemeinshaft. Brancaleone cita a teoria 

da sociedade e comunidade de Tönnies: “se na comunidade os homens permanecem unidos 

apesar de todas as separações, na sociedade permaneceriam separados não obstante todas as 

uniões.” (Brancaleone, 2008, p.100) 

Se pensarmos o Bairro do Seixas e a Penha sob a concepção tipológica citada, 

poderíamos imaginar o Bairro do Seixas como representante da sociedade moderna 

(Gesellshaft) e a Penha como uma comunidade tradicional pesqueira (Gemeinshaft). Mas será 

que esta hipótese se confirma? Como foi feita esta passagem de comunidade para a 

modernidade se até 1980 a Paraíba não sofria fortemente os efeitos da industrialização, sendo 

dependente de uma economia agrícola frágil e grande parte de sua população ainda se movia 

em torno dos grandes senhores latifundiários, e em grande pobreza? Por outro lado, que 

contribuições o conceito de comunidade flexibiliza o de modernidade desfazendo o que Max 

Weber previa como “poderoso cosmo da moderna ordem econômica” como “um cárcere de 

ferro”. Essa ordem inexorável, capitalista, legalista e burocrática “determina a vida dos 

indivíduos que nasceram dentro desse mecanismo (...) com uma força irresistível”. Essa 

ordem “determina o destino do homem, até que a última tonelada de carvão fóssil seja 

consumida”. (Berman, 1987 p.21) 

Duarte (2012) e Mocellim (2011) mostram que em Tönnies o conceito de comunidade 

estava associado à ideia de compartilhar e comunhão e inseridos em um contexto religioso e 

de comunidades delimitadas territorialmente. Este conceito buscava se distanciar do 

desenraizamento vinculado à organização da sociedade a partir de um modelo econômico 

impessoal, mecânico, forjado na industrialização, individualidade e no capitalismo que se 

expandia pelo mundo, como supracitado. Em Mocellin (2011), a palavra comunidade, 

segundo Tönnies, sugere uma forma de relacionamento caracterizada por altos graus de 

intimidade, vínculos emocionais, comprometimento moral e coesão social; cuja 

temporalidade não se dá de forma passageira, mas dentro de um contínuo. Contínuo que 

envolve as noções de proximidade espacial, emocional e afetiva, traduzidas na valorização 

dos laços familiares, de amizade e de vizinhança. O ponto fulcral do conceito de comunidade, 
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em Tönnies, é a moralidade compartilhada de forma coesa por todos, e seu fundamento é a 

família. Neste tipo de organização há a negação do contratual e da organização utilitária da 

sociedade.  

Berman (1987), em sua análise sobre a modernidade, mostra que independente dos 

seus aspectos negativos ela possibilitou infinitas fissuras por onde escapou o sujeito que era 

visto como acorrentado aos princípios mecânicos da modernidade, inclusive em sua 

solidariedade. Estas fissuras criaram as possibilidades das comunidades se atualizarem, 

abrindo-as para novos rearranjos. Segundo esta interpretação, pode-se pensar o quanto 

quaisquer conceitos são demasiados pequenos para explicar as dinâmicas  da vida cotidiana. 

Baseado neste autor, não poderia afirmar que a modernidade nega o tradicional, como sugere 

o título do texto, mas os novos desejos que surgem a partir da própria comunidade em virtude 

de suas constantes transformações e migrações. Similar à perspectiva de Tönnies estão o 

conceito de solidariedade em Weber e solidariedade mecânica em Durkheim. Estes 

pensadores vão enxergar na organização comunitária elementos fecundos que servem de 

oposição ao que chamamos de sociedade moderna. Por outro lado, não se pode omitir os 

silêncios que as comunidades tradicionais exerciam de forma brutal sobre as individualidades 

criativas por meio de uma eficiente coerção, de modo geral, religioso. Para Tönnies (1995, 

p.239, o indivíduo está preso dentro de um grupo fortemente coeso que se move em conjunto, 

e é direcionado pela própria massa ou por uma de suas partes incumbidas de direção: “É um 

agregado de mentes tão fortemente coeso que ninguém é capaz de se mover 

independentemente dos outros.”  

As tipologias de Tönnies já expõem a problemática de se analisar a Penha como uma 

comunidade pesqueira tradicional e o Seixas como um bairro moderno. Ambos se enquadram 

dentro da modernidade, mesmo com suas precariedades, já que, como diz Bauman, 

pertencemos a uma rede da qual ninguém consegue escapar. Cita com pertinência a fala de 

Alcebíades em uma passagem do romance Heloísa, de Rosseau:  

 
Eu começo a sentir a embriaguez a que essa vida agitada e tumultuosa me 

condena. Com tal quantidade de objetos desfilando diante de meus olhos, eu 

vou ficando aturdido. De todas as coisas que me atraem, nenhuma toca o 

meu coração, embora todas juntas perturbem meus sentimentos, de modo a 

fazer que eu esqueça o que sou e qual meu lugar. (1987, p.17) 

 

Quando se descreve a organização espacial da Penha e do Seixas, elas apresentam 

aspectos que as diferenciam. A Penha possui uma organização espacial baixa e alta. Na baixa 
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se concentram as casas de grande parte dos pescadores (a vila) e a alta, tombada como 

patrimônio do Estado em 1980, tem a praça, o santuário e as casas como pontos de 

identificação de sua história. Já o bairro do Seixas possui uma organização espacial linear 

delimitada por um rio e mar, de um lado, e uma falésia, do outro. De acordo com Gonsales
3
, é 

evidente que a “forma” do espaço não determina as relações sociais, mas com certeza influi 

na qualidade das interações humanas.  

Outros aspectos interessantes a se analisar são os tipos de moradias. No lado mais 

antigo da Penha, as casas estão geminadas uma as outras, enquanto que as partes dos 

loteamentos mais novos obedecem à mesma lógica dos espaçamentos entre as casas, por meio 

dos muros, com ocorre no Seixas. Esta escolha de estilo é explicada por Gonsales: 

 
as grandes casas implantadas em meio a extensos terrenos, popularizadas 

principalmente a partir do subúrbio americano, transformaram-se na 

expressão de status e riqueza baseada na individualidade e na separação em 

relação aos vizinhos – uma maior proximidade entre as casas representa um 

menor poder aquisitivo – e, por isso, ainda hoje, sonho de bem-viver da 

maioria da população. (GONSALES, 2005). 

 

Grande parte dos antigos pescadores se aposentou e os familiares não continuaram 

com a atividade.  Os próprios moradores não consideram mais a Penha uma comunidade 

pesqueira, já que grande parte de sua população trabalha em várias atividades liberais, na 

informalidade ou como funcionários públicos, não havendo mais uma comunidade de espírito 

em função de uma atividade comum. 

A Penha possui várias áreas e convívios diferenciados. Existe a Penha da usucapião, 

dos loteamentos, do terreno privado, da antiga fazenda Urutu, do Estado e das áreas de 

preservação. Existem cinco diferentes representações religiosas na comunidade e uma maior 

migração entre seus moradores. Os mercados, os sobrados de alvenaria, os grandes lotes, as 

lan houses, facebooks dos jovens rompem com o pertencimento estático a uma tipologia de 

comunidade e os aproxima do conceito de comunidade a partir de uma identidade e 

sentimento de pertencimento, como citado em (Castells, 1999 e Hall, 2006), por Peruzzo e 

Volpato (2009). Esta identidade resguarda o pertencimento que os identifica e os aproxima, 

mas possibilita o distanciamento territorial, os diferentes interesses, diferentes escolhas 

morais e modos de vida que se confundem com a sociedade e não se isolam desta. Por isto, 

segundo um dos seus moradores mais antigos os laços afetivos se esgarçaram ao máximo e 

                                                           
3
 Gonsales, Célia Helena Castro. Cidade Moderna sobre cidade tradicional. Parte 1. 
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não há como visualizar um código moral único que mantenha coesa a vila de moradores da 

Penha.  

Este sentimento pode ser identificado na fala de uma moradora de 42 anos, que nasceu 

na Penha. Ela tem uma loja de produtos cosméticos ali, que abre à noite, pois trabalha de dia 

em outro lugar. Sente-se fortemente ligada a esta comunidade e reconhecidamente lidera 

outras mulheres da igreja e da comunidade em atividades locais. Segundo ela, a Penha é sua 

vida e sua comunidade. Seus pais e outros irmãos moram ali. Esta fala, que expressa em 

muito o sentimento de outros moradores e corresponde ao que Buber (1987) diz sobre a 

comunidade que se concretiza não nos territórios ou laços familiares, mas na vida Outro dado 

que reforça a existência de um sentimento de pertencimento na Penha é a existência de duas 

associações: uma de pescadores e outra comunitária. Na sua última eleição da associação 

comunitária mais de quinhentas pessoas participaram da escolha do seu representante. 

Também existem líderes comunitários e outros articuladores políticos. Por outro lado, a Penha 

conserva na relação de parentesco um dos aspectos mais importantes para a tipologia de 

comunidade tradicional de Tönnies. Grande parte dos moradores na parte alta, baixa ou mais 

antiga ou pertence à família Costa ou Silva. Não é incomum encontrar também 

“irmãs/primas” ao mesmo tempo. Contudo, esta característica sozinha não é suficiente para 

definir uma comunidade tradicional.  

O oposto ocorre no bairro do Seixas. Quase não há entre os moradores, com raras 

exceções, laços consangüíneos. Suas casas são construídas seguindo o padrão citado por 

Gonsales (2005) em sua leitura sobre a tipologia da moradia moderna: 

 
a importância de um espaço para cada função e da privacidade como 

condição dos lugares de permanência – representada pelo afastamento da 

calçada e das divisas do lote; e, segundo, a continuidade espacial como 

imagem da modernidade por meio da transparência ou da unificação de 

todos os ambientes que se estendem sobre o espaço exterior. 
(http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/05.059/473) 

  

Ao se adentrar neste bairro, as casas estão separadas entre si por grandes muros e 

espaços de jardins vazios. Quase não há visibilidade para as ruas. A busca é pela privacidade 

dos modernos. A grande divisão entre o território representado pelo público, a rua, e o 

privado. Os contatos entre os vizinhos são raros, principalmente entre os novos moradores. As 

ruas de modo geral estão sempre vazias e as casas quase sempre fechadas. As casas 

construídas a beira-mar acabam formando um paredão que isola a praia das ruas. Algumas 
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destas, inclusive, são fechadas pelos próprios moradores sob a  alegação de segurança ou por 

excesso de bagunça nos finais de semana.  

O isolamento entre os moradores só é quebrado por encontro casuístico e pelas 

atividades festivas entre grupos específicos de amigos. Muitos moradores são estrangeiros 

como belgas, franceses, italianos, espanhóis, canadenses e outros. Alguns desses passam 

períodos sazonais no bairro. Também é possível ver no Seixas uma divisão de classe: Á 

medida que se atravessa a zona de barracas de comércio de comidas localizada próxima a 

praia e se avança em direção a Cabo Branco, ali se encontra um beco cuja qualidade de vida é 

bastante precária. O elemento simbólico desta busca de afastamento do espaço da rua e do 

status social do bairro está representado pelo único condomínio horizontal na beira da praia o 

Village Atlântico Sur que para ser construído aterrou uma vasta região de mangue. O Seixas 

fundou, em 1987, uma associação de moradores que aos poucos deixou de atuar e foi 

refundada em 2010, mas que não consegue aglutinar os moradores, com exceção do tema da 

segurança.   

Será que se poderia refletir sobre o Seixas enquanto comunidade, como pensado por 

Buber (1987) Segundo este autor, não são as condições de parentesco e de território que 

definem uma comunidade, mas sim a comunhão de uma escolha, a vontade comum, a partilha 

de um ideal. A escolha, neste caso dos moradores do Seixas, está em morar próximo a uma 

área de maior preservação ambiental, próximo ao mar e num bairro que em muitos sentidos 

ainda lembra um balneário e na manutenção de um “status quo”. 

Diferente da Penha, o bairro  Seixas não possui posto de saúde, posto policial escola, 

mercadinhos, lojas de artesanato. Apesar de ser conhecido por ser o posto mais oriental das 

Américas, possui enorme precariedade no atendimento ao turismo e com o avanço do mar 

sobre as barracas das praias, os barzinhos, elas apresentam riscos de desabamentos e 

funcionam com bastante precariedade. Muitas delas servem como moradia. Durante as férias 

e finais de semana prolongados é comum o aumento do fluxo de pessoas de fora. A poluição 

sonora é um dos mais graves problemas neste período e registra-se aumento de casos de 

violência e algumas vezes de mortes. 

Há um aumento de pousadas e restaurantes nos dois últimos anos. Contudo alguns não 

conseguem se fixar e fecham após um ano. Ali, funciona um Camping privativo. Não possui 

atividade comercial noturna, com exceção de um bar que funciona 24 horas e é motivo de 

enorme polêmica entre os moradores. 
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 De modo geral, o transito  dos moradores do Seixas à Penha e vice-versa ocorre por 

motivos utilitários e reproduz a relação “patrão/empregado” tão impregnada na história da 

Paraíba até meados do século XX. Muitos moradores da Penha prestam serviços para os 

moradores do Seixas como caseiros, jardineiros, domésticas, diaristas e outros. De modo 

geral, na informalidade. Por outro lado, numa emergência são os pequenos mercados da 

Penha, o posto de saúde e, às vezes, o posto policial, que socorrem os moradores do Seixas.  

Percebe-se que o diálogo entre os dois lugares é empobrecido pelas linhas invisíveis 

de uma sociedade classista. Perdem-se com isto a enorme riqueza de se buscar compreender a 

experiência da construção de uma alteridade para além de uma simples tolerância de convívio, 

indiferente às sutilezas de histórias distintas ou semelhantes que se tornam com o tempo 

memórias esquecidas ou indistintas de seus moradores. 

Pode-se perceber que tanto a Penha como o Seixas, como qualquer lugar, possuem 

inúmeros focos por onde pode transitar o olhar. Se não há como dizer que a Penha é uma 

comunidade tradicional, também não há como afirmar que o Seixas responde a um bairro 

moderno. Ele apenas reproduz um modelo de urbanização social e possui algum rastro de 

comunidade próximo ao proposto por Buber. 

Um dos pontos em comum que insere os dois bairros na modernidade é a questão 

ambiental. Os dois bairros ainda que estejam sendo gradativamente degradados, em que pese 

ser área de preservação, ainda possuem uma considerável área verde.  O rio Cabelo, que nasce 

em Mangabeira, quando chega  à praia da Penha com a denominação de Caengue, se antes era 

cristalino, hoje possui alto grau de poluição e boa parte dele sofreu aterramento. Uma 

variedade de árvores frutíferas, entre elas os cajueiros, marca da Paraíba, foram cortados e as 

queimadas continuam a ser a prática mais comum para a limpeza dos lotes no período do 

verão. Muitos moradores em ambos os lugares jogam seus lixos nos lotes vazios e os entulhos 

dos materiais de construção são deixados ou nas ruas ou dentro das áreas verdes, inclusive os 

de construção de barcos. Inúmeras construções desobedecem ao ordenamento local não só nas 

alturas fixadas como nas áreas que ocupam. As praias sofrem degradações permanentes de 

lixos durante os finais de semana e não é incomum encontrar tartarugas, inclusive de grande 

porte, mortas na praia em função da ingestão de plásticos ou pesca de arrasto. O interessante é 

notar que, neste caso, a degradação não está sendo feita devido à presença de indústrias ou de 

estrangeiros, mas pelos próprios moradores e de forma constante ao longo dos anos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dois locais analisados mostram que sua aparente vida cotidiana esconde inúmeras 

escolhas para sua descrição e compreensão. Qual escolher? Esta foi uma das maiores 

dificuldades neste primeiro momento. O que poderia tornar esta pesquisa mais significativa 

para aprofundar meu entendimento de bairro e comunidades vizinhas? Isto porque a 

observações locais da Penha e do Seixas não se adequaram as propostas tipológicas de 

sociedade e comunidade tradicional proposta por Ferdinand Tönnies, em Sociedade e 

Comunidade de 1887. Não se trata de dizer que o autor ficou obsoleto, pelo contrário, sua 

percepçãocolocava em discussão a riqueza do tema em uma modernidade que ainda ganhava 

corpo. Se as caracterizações tipológicas de Tönnies não foram suficientes, elas remeteram aos 

conceitos de comunidade caracterizados a partir da identidade e de escolhas de Buber (1987). 

Este autor permite não isolar os locais escolhidos das suas modernidades precárias, mas situar 

a vida diária destes locais dentro de outro arcabouço de comunidade e sociedade que rompe a 

dicotomia: comunidade versus sociedade ou modernidade. A pesquisa sempre permite rever 

rumos e talvez este tenha sido o mérito destes primeiros levantamentos que me levam aos 

estudiosos contemporâneos deste assunto.  
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RESUMO 
A proposta desta comunicação é apresentar dados sobre as relações de parentesco, 

reciprocidade e clientelismo na localidade de Venâncio, Ceará. Para tanto, propõe-se a 

interpretação de tais esferas que se entrecruzam, conferindo forma ao universo simbólico e 

factual dos moradores, tendo em vista as mudanças e impactos a que está sujeito o vilarejo, 

por situar-se em área de alto valor turístico e de grande potencial gerador de energias 

renováveis (usinas eólicas). Valendo-me da perspectiva etnográfica, procuro interpretar as 

relações parentais associadas à origem do vilarejo, que atuam como esquema organizador não 

somente no discurso, mas também na prática desses moradores; assim como elucidar os laços 

parentais estabelecidos naquele momento histórico e que são reafirmados atualmente, por 

meio de casamentos prescritivos entre pares de primos – os casamentos trocados – 

constituindo o parentesco uma linguagem por meio da qual se expressam valores de 

propriedade e uso da terra. Demonstra-se, ainda, que relações de reciprocidade e clientelismo 

político local se apresentam na interface, como suporte às relações parentais, evidenciando 

um sistema de troca de favores entre as esferas pública e privada e o enobrecimento de grupos 

familiares locais. Como conclusões, o estudo das famílias e das relações acima citadas remete 

a reflexões que recaem sobre as estratégias de reprodução social e cultural do vilarejo, além 

de contribuições para o entendimento do perfil político atual dessa microrregião cearense, 

considerando o valor desse estudo como referencial para localidades que se encontram em 

fase inicial de transformações ambientais e socioculturais advindas de políticas públicas 

nacionais e internacionais. 

 

Palavras–chave: Campesinato; rota das emoções; parentesco. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A presente exposição tem por objetivo apresentar os resultados dos estudos 

etnográficos realizados no vilarejo campesino de Venâncio, município de Barroquinha, Ceará. 

Procurou-se desenvolver uma interpretação, mediante a descrição e compreensão   da 

organização social, envolvendo, principalmente, as relações de poder, família e atividades 

produtivas da referida localidade.  

A inserção nesse campo de pesquisa teve sua origem no ano de 2008, com o 

lançamento de um convênio firmado entre os estados do Ceará, Piauí e Maranhão, por meio 

do Ministério do Turismo (MTur), financiado pela Cooperação Andina de Fomento (CAF) e o 

Banco Interamericano de desenvolvimento (BID),  em conjunto com Banco do Nordeste 
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(BNB) e Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), visando a 

implementação de um roteiro turístico que inclui dez municípios considerados de grande 

potencial turístico. O convênio, inicialmente denominado “CEPIMA” e atualmente 

reconhecido como “Rota das Emoções: Jeri – Delta – Lençóis” prevê a interligação dos 

municípios de Jijoca de Jericoacoara, Camocim e Barroquinha, no Ceará; as cidades de Ilha 

Grande, Parnaíba, Luis Correa e Cajueiro da Praia, no Piauí; e as cidades de Barreirinhas, 

Paulino Neves, Tutóia e Araioses, no Maranhão, a fim de promover, em acordo com a lei nº 

11.771, de 17 de Setembro de 2008, a consolidação do turismo como importante fator de 

desenvolvimento sustentável, geração e distribuição de renda e manutenção do patrimônio 

natural, cultural e turístico brasileiro. 

Levando em consideração os crescentes investimentos por parte de órgãos públicos e 

iniciativa privada, e tomando por base os dados levantados desde o lançamento do roteiro 

turístico em 2007, torna-se importante acompanhar o contexto atual de uma região passível de 

mudanças, já que constam nas diretrizes do Plano Nacional de Turismo (PNT), incentivos 

financeiros e infraestruturais naquelas áreas onde se prevê a instauração do roteiro 

(Rodrigues, 2012). 

Compreende-se que num contexto de expansão turística na região, concomitante às 

políticas de desenvolvimento direcionadas, primordialmente, ao beneficiamento 

infraestrutural e energético (usinas eólicas), o acompanhamento aprofundado na área em 

questão torna-se imprescindível para traçar estudos comparativos futuros, com a finalidade de 

apreender os impactos que esse roteiro turístico pode gerar nas populações ali residentes 

(Rodrigues, 2008).   

Venâncio é um povoado localizado no município de Barroquinha, a 420 km de 

Fortaleza, que se distribui territorialmente ao longo da estrada que liga o município de 

Barroquinha aos distritos de Bitupitá e Araras
2
, tendo seu pico demográfico à margem da 

estrada, distanciada cinco km da praia de Bitupitá
3
 e população voltada economicamente para 

                                                           
2
 De acordo com o Perfil Básico Municipal de 2010, fornecido pelo Governo do Estado do Ceará e Secretaria do 

Planejamento e Gestão (SEPLAG), através do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), o 

município de Barroquinha é dividido territorialmente em dois distritos, Bitupitá e Araras, que, por sua vez, 

abrangem político-administrativamente os demais povoados, como Venâncio, Vertente, Capim-açu, Leitão, 

Curimãns e Chapada.  
3
 A praia de Bitupitá é a última praia do extremo oeste cearense. Como traz Araújo (2013), a praia de Bitupitá 

resguarda os saberes da tradicional pesca de curral, exercida até hoje pelos pescadores da região. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.771-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.771-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.771-2008?OpenDocument
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o comércio de gêneros alimentícios básicos, agricultura familiar
4
 e trabalho sazonal nas 

salinas do município. 

O surgimento do vilarejo se deve às atividades econômicas advindas de cidades como 

Camocim e Granja, em meados do século XIX. As referidas cidades atuavam como 

entrepostos comerciais, interligando o litoral oeste ao sertão central e à capital Fortaleza. 

Camocim exercia, sobretudo, atividade portuária e comercial, sendo destino comum de 

comerciantes estrangeiros que lá aportavam a fim de estabelecer negócios.  

Segundo relato dos moradores e registros cartoriais, em 1875
5
, Alexandre Ferreira de 

Veras, um comerciante português, adquiriu quatro lotes de terras, vindo a firmar moradia e 

família, constituindo hoje o que se tem por Venâncio. Desde os primeiros tempos do grande 

fundador do vilarejo, é tradição o casamento entre primos, elucidando o que Woortmann 

(1994) traz como casamentos prescritivos. 

A tradição dos casamentos prescritivos sofistica-se quando analisada junto à tradição 

política local, pautada pelos grupos políticos locais – Cara Preta e Fundo Mole – revelando 

ciclos de enobrecimento e manutenção do poder nas mãos de um restrito grupo do vilarejo. Os 

casamentos transmutam-se em alianças, em apadrinhamentos, em negócios de família e em 

política, desvelando-se na tríade da dádiva, como proposta por Mauss (1974), na dinâmica do 

dar – receber – retribuir.  

Propõe-se, portanto, apresentar um estudo etnográfico realizado no vilarejo de 

Venâncio, procurando apreender as dimensões daquilo que se tem como cultura – uma vez 

que a entendemos como assinala Geertz: “um conceito de cultura semiótico, como sistemas 

entrelaçados de signos interpretáveis” (2008, p10) – ressaltando, sobretudo, a importância do 

parentesco, das relações de poder, organização social e atividades produtivas que dão sentido 

à vida social do vilarejo.  

 

METODOLOGIA 

 

Para apreensão dos fatos sociais da localidade em destaque, a pesquisa baseou-se na 

coleta de dados quantitativos, tais como questionários semi-estruturados, documentos e 

registros oficiais junto aos órgãos governamentais e associações, já os dados de ordem 

                                                           
4
 A prática da agricultura familiar é, entre algumas famílias, subsidiada pelo PRONAF e Banco do Nordeste do 

Brasil (BNB), já a atividade comercial é financiada pelo programa Crediamigo, do BNB.  
5
 Tem-se registro de quatro escrituras manuscritas datadas de 1875, 1879, 1881 e 1897 que certificam a compra 

do terreno de Venâncio por Alexandre Ferreira de Veras. Tais documentos foram transcritos e registrados no 

cartório da cidade de Camocim. 
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qualitativa foram pautados em entrevistas abertas, fazendo uso dos métodos etnográficos de 

investigação.  

Procurei construir, em meio ao discurso livre dos moradores do vilarejo, o tecido 

genealógico local, um importante instrumento para reconstrução histórica do vilarejo em 

questão. Notadamente, o esforço em apreender o contexto histórico e o sentido dos 

casamentos entre sujeitos da mesma família revela o esforço tanto da parte do pesquisado 

quanto do grupo pesquisado, pois, assim como assinala Wagner, “a compreensão de uma 

outra cultura envolve a relação entre duas variedades do fenômeno  humano; ela visa a criação 

de uma relação intelectual entre elas, uma compreensão que inclua ambas” (2010, p. 29). A 

relação e o entendimento do outro é afirmada quando se fala a mesma linguagem entre o 

pesquisador e o público no qual ele pretende interagir.  

Vale ressaltar as dificuldades enfrentadas em campo ao entrar em contato com 

“signos” distintos dos seus. Assim, conversar com os sujeitos sobre assuntos tão pessoais 

como histórias de vida, festas que celebram a vida e a morte, casamentos, além de procurar 

reconstruir o tecido genealógico da família o mais fiel possível, respeitando as falhas da 

memória, inclusive, usualmente torna-se um desafio para o etnógrafo. A escrita, então, torna-

se uma “descrição densa”, nos termos de Geertz. O papel do etnógrafo é, portanto, “enfrentar 

uma multiplicidade de estruturas conceituais complexas, amarradas e sobrepostas umas às 

outras, que são simultaneamente estranhas, irregulares e não explícitas e que ele, o etnógrafo, 

tem que primeiro apreender para, então, apresentar” (Geertz, 2008, p). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Durante as pesquisas de campo, com finalidade de aprofundamento na localidade do 

Venâncio, objetivou-se compreender algumas das dimensões do vilarejo a partir das seguintes 

questões: i) Quem são os responsáveis pela transmissão dos hábitos e costumes locais? ii) 

Como são estabelecidos os casamentos entre primos e quais fatores motivam a reincidência 

dessa prática durante anos? iii) Como a autoridade é exercida dentro de um vilarejo onde 

grande parte dos habitantes compartilham  laços de parentesco? Haveria distinção entre eles e, 

se positivo, o que marcaria tal distinção? 

Para alcançar resposta a esses questionamentos, parto do pressuposto de que a origem 

histórica do vilarejo, que remonta ao estabelecimento do patriarca, um comerciante português, 

em meados do século XIX, surge como elemento organizador do universo simbólico e da 
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ação dos moradores do vilarejo. Como Godoi (1999) ilustra o grupo, ao trabalhar a memória 

social, se define espacial e historicamente, e com isso, recria uma história de acordo com o 

universo simbólico dos sujeitos e as condições sociais nas quais estão imersos. A memória 

social do grupo reproduz, então, à maneira dos antepassados, o modo de conviver, relacionar 

e trabalhar no vilarejo (1999, p. 29). 

Elucidam-se, assim, os laços parentais estabelecidos desde o momento de origem do 

vilarejo, partindo da construção da genealogia local, e que são reafirmados atualmente através 

de casamentos prescritivos (Woortmann,1994) entre pares de primos – os casamentos 

trocados – constituindo o parentesco uma linguagem por meio da qual se expressam valores 

de propriedade e uso da terra. 

Além da importância simbólica conferida aos casamentos entre aqueles da mesma 

família, demonstra-se, ainda, que relações de reciprocidade, patronagem e clientelismo 

político local se apresentam como interface de suporte às relações parentais. Evidenciam-se 

favoritismos entre o público e o privado, trazendo o que Vasconcelos (1987) denominaria de 

“novo coronelismo”: a incorporação pelo Estado burocrático das atividades que até então 

eram exercidas pelos coronéis. 

Nesse “novo coronelismo”, é o Estado, por meio do funcionalismo público, que vai 

incorporar em suas práticas „elementos coronelistas‟ No contexto do vilarejo em pauta, os 

grupos políticos tradicionais – Cara Preto e Fundo Mole – substituem a mediação da figura 

tradicional do coronel pela do funcionário tecnoburocrata, que administra e executa os 

programas de desenvolvimento rural e de assistência social e privilegia seus aliados no 

remanejamento de benefícios, cursos e vagas de emprego (Vasconcelos, 1987 p.200). O 

casamento entre aqueles não só da mesma família, mas também do mesmo grupo político, 

garantirão, portanto, a prosperidade material enquanto possuírem a prosperidade política, e 

vice-versa. 

 

CONCLUSÕES 

 

Com o incremento de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do turismo, 

aprofundar-se no caminho percorrido por essas políticas e seus impactos nas populações 

locais torna-se um valioso instrumento para análises dessas políticas e um válido retorno para 

as populações que sofrem esses impactos. 
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Aprofundar-se tanto no estudo de um roteiro turístico, quanto no estudo das famílias 

do vilarejo de Venâncio e das relações há pouco citadas – que remetem a reflexões que 

incidem sobre estratégias de reprodução social e cultural do vilarejo – esclarecem novos 

olhares para essa nova configuração regional, além de contribuições para o entendimento do 

perfil político atual dessa microrregião cearense, inserida numa dinâmica regional passível de 

mudanças. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ARAÚJO, A. G.P.2013. Modos de saber, fazer e viver. Uma etnografia dos “guardiões de 

currais” da praia de Bitupitá (Barroquinha- CE). Monografia. Universidade Federal do 

Ceará, Departamento de Ciências Sociais. 

GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTD Editora, 2008. 

MAUSS, Marcel, Ensaio Sobre a Dádiva, in: Sociologia e Antropologia, EPU/EDUSP,1974. 

RODRIGUES, Lea Carvalho. Antropologia e políticas públicas: incentivo ao turismo no 

extremo-oeste da costa cearense e impactos sobre populações locais. Projeto de pesquisa 

CNPq, 2008a, inédito. 

________________; SANTOS, P. A. Populações Tradicionais, Turismo e Conflitos 

Territoriais. Estudo etnográfico em Tatajuba, Ceará. Cadernos do LEME, Campina 

Grande, vol. 4, nº 1, p.67 – 93. Jan./Jun. 2012.  

 WAGNER, Roy. A Invenção da Cultura. São Paulo; Cosac Naify, 2010. 

WOORTMANN, Ellen. Herdeiros, parentes e compadres. SãoPaulo- Brasília,   HUCITEC, 

1994. 

Perfil Básico Municipal - Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), 

Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG) e Governo do Estado do Ceará. 2010 - 

Fortaleza-CE. 

Sistema de Informação de Atenção Básica (SIAB), período de 09/2010. Cadastro da 

Secretaria de Assistência à Saúde e Secretaria Municipal de Saúde de Barroquinha do 

Programa de Saúde da Família (PSF). 

 

 

 

 

 

 



 

31 
 

MEIO AMBIENTE E IDENTIDADE: 

PERCEPÇÕES SOCIOAMBIENTAIS DAS MARISQUEIRAS DA 

COMUNIDADE RENASCER - CABEDELO 
 

 
José Henrique Bezerra Mantovani; Maurício Camargo; Ruth Amanda Stupinan

1
 

 

RESUMO 

Este estudo busca analisar aspectos presentes nas dinâmicas socioambientais tecidas entre as 

marisqueiras do Bairro Renascer em Cabedelo/PB e seu respectivo meio ambiente. Nosso 

objetivo com esta pesquisa se alicerça na busca por um mapeamento das particularidades 

desta atividade desenvolvida há décadas na referida comunidade tradicional. Através da 

realização de entrevistas e aplicação de questionários semiestruturados, aplicados junto à 

marisqueiras, buscamos construir um diagnóstico acerca da percepção das mulheres 

ribeirinhas sobre suas respectivas atividades sob a ótica da sustentabilidade social e 

ambiental. Através de tal mapeamento buscamos, concomitantemente, indicar a existência de 

uma consciência identitária e compreensão sobre os problemas ambientais ligados ao 

desenvolvimento desta atividade por parte das marisqueiras. Por sua vez, foi evidente que é 

incipiente a mobilização de órgãos de gestão e de políticas de Estado voltadas à inserção 

participativa desses atores que visam, em ultima instância, a manutenção dos recursos naturais 

e de seus modos de vida. A partir desta investigação, pretende-se gerar subsídios teóricos e 

metodológicos a fim de determinar as principais limitações e potencialidades do 

desenvolvimento desta atividade, além de identificar os anseios e perspectivas das mulheres 

marisqueiras. No intuito de propor alternativas de melhoria no desenvolvimento das práticas 

dessas populações em sua relação com o meio ambiente, este trabalho, realizado por equipe 

multidisciplinar do IFPB/Cabedelo, almeja estabelecer reflexões acerca da inserção de 

comunidades em políticas de gestão, que, por vez, implica na compreensão profunda de 

dinâmicas sociais no que diz respeito às relações destes grupos com a natureza. 

 

Palavras-chave: Estuário do Rio Paraíba; Identidade marisqueira; Comunidades tradicionais. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A exploração de recursos marinhos tem sido uma atividade rotineira das comunidades 

litorâneas da Paraíba, que é praticada em nível de subsistência e constitui uma expressiva 

fonte de renda para as comunidades tradicionais da zona costeira (CASTILLA e DEFEO, 

2001; PEREIRA, 2007). Dentre os recursos explorados se destacam aqueles associados à 

vegetação do mangue como Crassostrea rhizophorae, - ostra do mangue e Anomalocardia 

flexuosa – marisco que habita os sedimentos de planícies de maré adjacentes a manguezais 

(LACERDA, 1999). 
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 Dada sua abundância nos bancos de lama do rio Paraíba, o molusco A. flexuosa é a 

principal espécie explorada de forma rudimentar em condições mínimas de higiene e 

segurança alimentar ao longo da cadeia produtiva estabelecida. Este processo se dá sem a 

promoção de medidas de manejo que garantam um uso sustentável deste recurso (ARAÚJO, 

2001). 

A comunidade do Renascer ocupa as margens do estuário do rio Paraíba e se 

caracteriza pela ausência de condições sócioeconômicas com limitação nas formas mínimas 

de subsistência. Por concentrar nesta área cerca de trezentas famílias que dependem de forma 

direta dos recursos pesqueiros locais, cerca de quinze anos atrás deu-se o início da 

organização da Associação de Marisqueiras e Pescadores Z-3 do Renascer. Na atualidade, 

esta associação, que conta com 324 associados, trava lutas tendo em vista o reconhecimento 

por parte do Ministério da Pesca dos diretos que hoje os pescadores artesanais filiados às 

colônias de pescadores no Brasil dispõem. 

Atualmente, estas famílias que vivem em condições extremas de miserabilidade e 

convivência diária com atividades ligadas ao narcotráfico, não dispõem de alternativas 

econômicas além das que são oferecidas pelo meio ambiente local. Desta forma, no 

desenvolvimento da atividade registra-se a participação de crianças e idosos, que na 

perspectiva de obtenção de alguma renda, tendo em vista sua subsistência, participam das 

atividades de coleta do marisco. Dado que a venda do produto coletado oscila entre três e 

cinco reais por quilograma de marisco (dependendo da oferta e procura), preço imposto pelos 

atravessadores que aparecem na comunidade, detém importância fundamental na perspectiva 

da sobrevivência da comunidade.   

Este estudo objetiva construir um perfil acerca de características sócioeconômicas e 

relacionadas ao modus vivendi das mulheres marisqueiras que atuam na comunidade Renascer 

no município de Cabedelo, Paraiba. A partir desta investigação, pretende-se gerar subsídios 

em via de determinar os principais gargalos existentes na prática, além de identificar os 

anseios e perspectivas das mulheres marisqueiras. Tendo por finalidade propor alternativas de 

melhoria no desenvolvimento das práticas dessas populações em sua relação com o meio 

ambiente, são estabelecidas reflexões acerca da inserção de comunidades em políticas de 

gestão, que implica na compreensão profunda de dinâmicas sociais no que diz respeito às 

relações destes grupos com a natureza (BONASSA, 2007). 
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METODOLOGIA  

 

A comunidade do Renascer localiza-se no município de Cabedelo (7°04'31"S e 

34°51'10"W), às margens do estuário do rio Paraíba. Dispõe de uma área de cerca de 

3.029km² e conta com uma população de 8.415 habitantes (IBGE, 2010). Uma fração da 

população ocupa antigas áreas de inundação natural do rio, que foram aterradas e que se 

denomina como Favela do Renascer.   

Informações importantes em relação ao mapeamento das práticas de uso e exploração 

dos recursos naturais foram obtidas através de metodologias de resgate da memória de 

informantes chave da comunidade pesqueira. Através da coleta de narrativas e memórias 

acerca do inicio da ocupação da área e das condições de vida das comunidades estabelecidas, 

foi possível traçar uma trajetória do desenvolvimento da atividade de coleta do marisco e suas 

implicações sócio ambientais para a localidade.  

No intuito de traçar um perfil sócioeconômico das mulheres marisqueiras do Renascer, 

inicialmente, as informantes foram abordadas e esclarecidas acerca dos objetivos da pesquisa 

e, seguidamente, optaram por participar e contribuir para o desenvolvimento desta. 

Inicialmente, foi elaborado um formulário na perspectiva de destacar aspectos 

socioeconômicos da atividade desempenhada por esse grupo, além de mapear suas percepções 

acerca da atividade. Este continha 25 perguntas relacionadas a suas respectivas atividade de 

trabalho. No total foram realizadas 52 entrevistas com informantes escolhidas de maneira 

aleatória, além de membros da comunidade com reconhecida experiência na atividade de 

mariscagem. Os dados obtidos foram digitalizados numa matriz, a partir da qual foi possível 

realizar o cruzamento de dados quantitativos a fim de fazer análises de estatística descritiva. 

 

RESULTADOS 

 

As mulheres catadoras de marisco iniciaram a atividade na década de oitenta quando 

cerca de cinco pessoas motivadas pela necessidade de suprir fontes de proteína animal, 

iniciaram a prática da coleta no intuito de incorporar este componente suplementar em suas 

respectivas dietas alimentares. Posteriormente, a atividade tornou-se mais atrativa dado seu 

potencial como fonte alternativa de renda. Com isto novos membros da comunidade 

ocuparam gradativamente as margens do rio Paraíba e se dedicaram à inserção na atividade de 

mariscagem. 
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Junto a este aumento na exploração da atividade de coleta do marisco, destaca-se, 

neste mesmo período, o aumento no número de famílias que vieram do outro lado da atual 

BR230, unidades familiares advindas de locais que sofriam com enchentes e, consequente 

alagamento de suas moradias. Estas se instalaram inicialmente em casas de construção de 

alvenaria doadas à comunidade Renascer. Tratava-se de construções simples e sem nenhum 

tipo de conforto visto que essas populações não gozavam de serviços básicos como água, luz 

e rede de drenagem e esgoto. A falta de água potável nas novas moradias obrigava as 

mulheres a cavar em seus quintais cacimbas construídas com a boca de um tambor sem fundo, 

inseridos no buraco a fim de evitar que as paredes de barro desabassem e sujassem a água 

disponível para o consumo domiciliar.Neste período, registra-se o abandono de muitos 

moradores que habitavam estas residências, enquanto outros se mudaram, optando por ocupar 

as margens do rio Paraíba, onde hoje se encontra a chamada Favela do Renascer. 

 

O COTIDIANO DA MULHER MARISQUEIRA  

 

Em relação ao desempenho das atividades de marisqueira, trinta e cinco (35) mulheres 

indicaram estarem satisfeitas, enquanto que sete manifestaram seu desagrado pela atividade. 

Em geral as mulheres entrevistadas apontaram que entraram na atividade por influencia 

familiar, dado que já dispunham de outros membros envolvidos na mariscagem (21 mulheres) 

em sua unidade familiar, além do forte efeito que a necessidade financeira detinha na 

influência pela adesão à atividade (19 mulheres). A grande maioria das mulheres envolvidas 

ainda acha atrativa a atividade, principalmente pela flexibilidade no horário de trabalho (14 

mulheres) além do retorno econômico decorrente da prática (14mulheres). Ainda se 

registraram alguns casos em que as mulheres manifestaram que o processo de catação 

caracteriza uma atividade divertida (sete mulheres), além de apresentar baixos riscos de 

acidentes de trabalho (6 mulheres). 

Em relação às possibilidades de melhorias nas atuais condições de trabalho e do 

desempenho da profissão de marisqueira; parte das entrevistadas (10 mulheres) manifestaram 

que deveriam receber o seguro de defeso de forma similar ao que é oferecido aos pescadores. 

Oito mulheres indicaram que a principal melhoria da atividade estaria atrelada à disposição de 

um local de beneficiamento adequado para o marisco, enquanto que quatro mulheres 

apontaram a importância da disposição de outras alternativas de renda, além de melhorias na 

segurança no desempenho do trabalho. Registra-se que além do marisco várias mulheres se 
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dedicam a extrair ostras, caranguejos e diversas espécies de peixes. Do total, 37 marisqueiras 

indicaram que hoje obtém um menor rendimento de marisco em relação a períodos anteriores 

e associam esta diminuição com a poluição da água (29 mulheres) e a um aumento do esforço 

(ou maior número de pessoas) catando marisco (13 mulheres). Enquanto que onze das 

entrevistadas - na faixa etária de 50 a 60 anos  - mostraram a impossibilidade de dar 

continuidade  às atividades de mariscagem devido a problemas de saúde. 

 

JORNADAS DE TRABALHO, RETORNO ECONÔMICO E SAÚDE DA MULHER 

MARISQUEIRA 

 

Uma mulher marisqueira trabalha em média  5,04±1,65 horas por dia com variação de 

duas a oito horas. Esta rotina de trabalho em geral ocorre durante 4,02±1,22 dias na semana 

com variação de dois a seis dias. Em média uma mulher marisqueira cata 8,54 ± 5,58 

quilogramas de marisco por dia o que gera um retorno econômico médio de 34,91 ± 12,70 

reais por dia, que pode ser sua única fonte de sustento (18 mulheres) (Figura 1). 

 

 

 
 

Figura 1. Estimativa de retorno econômico indicado pelas mulheres entrevistadas em relação aos volumes de 

marisco beneficiados 

 

            

Foi apontado que, em geral, a produção diária é vendida para um atravessador (28 

marisqueiras) enquanto que parte da venda vai diretamente para bares, restaurantes ou 

diretamente para o consumidor (14 mulheres). Algumas mulheres possuem sua própria canoa 

ou bote (18), enquanto que um número significativo depende de outras pessoas para 

exercerem a atividade (24). Por este motivo geralmente trabalham em parceria com outras 

pessoas que têm embarcação (39). 28 mulheres manifestaram que não reaproveitam conchas 
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do marisco, e 29 expressaram seu anseio em apreender alternativas de renda como o 

artesanato (28). 

Mapeou-se que do total de mulheres entrevistadas 78,6% (33 mulheres) apresentam 

problemas de saúde. Dez mulheres indicaram que possuem algum problema de alergia ou 

patologias na genitália. A maioria das entrevistadas indicaram que apresentam dores de 

coluna e hérnia de disco, assim como dores nas extremidades (27), Sendo que 70% (29 

mulheres) das entrevistadas associaram os problemas de saúde com o desempenho da 

atividade de mariscagem, principalmente em decorrência do esforço de carregar o peso do 

material catado, além da posição no desenvolvimento das atividades de catação e etapas do 

beneficiamento. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Através do perfil socioeconômico foram geradas informações relevantes para 

descrever o contexto em que se dá a atividade de catação de marisco na comunidade 

Renascer. Esta informação é subsidio para estabelecer uma compreensão mais adequada das 

interações existentes, ao proporcionar a articulação entre a dimensão social e a perspectiva 

ecológica dos problemas ambientais (Nordi, 1992).  

Em relação à dimensão ambiental, as marisqueiras demonstraram reconhecer que, de 

fato, o desempenho das atividades relacionadas à catação do marisco necessita de melhoria, 

principalmente em relação a dois pontos considerados relevantes para a manutenção e 

sustentabilidade do recurso: A) Com o aumento do esforço pesqueiro é perceptível uma 

diminuição do tamanho do marisco, visto que “com muita gente catando não se deixam 

desenvolver para se reproduzir”; e B) que a poluição do rio é outro fator que tem contribuído 

para diminuir a qualidade do marisco. 

Mesmo que na percepção das marisqueiras exista uma sensibilização e compreensão 

da problemática ambiental, as mesmas não vislumbram alternativas ou iniciativas que 

permitiriam substancial melhoria nas atuais condições no que tange às relações tecidas entre a 

atividade e o recurso. Na dimensão social fica evidente que as marisqueiras se sentem 

desprotegidas e desassistidas pelo poder público dada a falta de valorização de sua profissão. 

Mesmo que exista uma associação designada a representar os sujeitos enredados em torno da 

atividade, não se percebe condições de uma representatividade objetiva em relação à busca de 
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opções de melhoria de condições de trabalho tais como capacitação dos catadores na linha de 

sua atividade e de alfabetização. 

Quanto a saúde do trabalho, várias das mulheres destacaram que não exercem a 

atividade por conta de limitações impostas por problemas de saúde. A maior problemática se 

associa ao peso das caixas de marisco que podem alcançar até sessenta quilogramas. Nesse 

sentido, e a partir do acompanhamento das atividades durante a pesquisa, percebe-se que a 

atividade de extração do marisco é demasiado cansativa e extenuante,  que ao longo da 

jornada de trabalho se permanece em uma determinada posição do corpo durante horas e que 

junto com a intensa radiação solar, deflagram um estado de contínuo e prolongado cansaço 

físico acumulativo. 

Devido a falta de políticas públicas que envolvam de forma participativa os catadores 

de marisco, determina-se que são limitadas as alternativas de melhoria das condições de vida 

e da sustentabilidade dos recursos explorados. Dado que o êxito de qualquer medida de 

ordenamento requer fundamentalmente o envolvimento efetivo do interessado, sensibilizado à 

necessidade de conservação do recurso, como garantia da manutenção da atividade produtiva 

por tempo indeterminado (Rodrigues et al, 2000). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foi perceptível, no pensar das marisqueiras, que existe um grande entendimento dos 

problemas ambientais ligados a atividade. Por outro lado, percebeu-se que estes atores sociais 

não almejam nenhuma modalidade de política pública na qual se vejam inseridos de forma 

ativa e participativa em redes de produção e comercialização, além de alternativas de manejo 

do recurso e melhoria nas condições de trabalho e de sua qualidade de vida. Nesse sentido, 

detectou-se que os indivíduos inseridos - de diversas formas - nessas atividades não 

conseguem vislumbrar melhorias na atenuação dos problemas ambientais ligados à atividade 

do marisco, principalmente dada a relação de descrença perante iniciativas por parte do estado 

que garantam melhores condições de trabalho e sustentabilidade da atividade, que na 

atualidade se encontra em situação de abandono. 
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Sessão 2A - Desenvolvimento local e meio ambiente 

 

 

 

(DES) ENVOLVIMENTO EM QUESTÃO:  

ENTRE DISCURSOS E PRÁTICAS. 
 

Ravena Araujo Paiva
1
; Cindia Brustolin (orientadora)

2
 

 

 

RESUMO  

Assiste-se atualmente a um contingente de conflitos socioambientais envolvendo 

comunidades tradicionais (ribeirinhos, quilombolas, indígenas, quebradeiras de coco babaçu 

etc.) e órgãos privados e, sobretudo, públicos ligados a projetos desenvolvimentistas do 

Estado, tais como a instalação de hidrelétricas e as termoelétricas. No processo de legitimação 

desses projetos há discursos que advogam o caráter civilizatório e modernizador dos mesmos, 

relegando formas distintas de organizações sociais (como as camponesas) a elementos da 

natureza a serem dominados. O presente trabalho visa analisar, a partir do estudo de caso da 

implantação da termoelétrica de Santo Antônio dos Lopes, município da região do Médio 

Mearim Maranhense, como discursos pautados em ideias de civilização/modernização, por 

vezes eivados da concepção de soberania nacional, têm tornado legitimas expropriações de 

povos e organizações sociais distintas.  
 

Palavras-chave: Modernidade; Progresso; Estado; Comunidades tradicionais; Conflitos 

 

 

Desde a década de 1960 a Amazônia Legal brasileira vem sendo alvo de inúmeras 

investidas nacionais e internacionais numa tentativa  explicita de apropriação de suas terras e 

riquezas. A exploração da Serra dos Carajás, no estado do Pará, e todo o direcionamento em 

termos de aquisição de recursos, reordenamentos territoriais e demais politicas de intervenção 

caracterizam a posição do Estado brasileiro nesse período e, por conseguinte, as demais ações 

empreendidas desde então, à guisa de exemplo.  Na verdade, é sobretudo a partir desse 

momento histórico que o Estado assume a operacionalização e monitoramento de politicas de 

intervenção e “desenvolvimento” da Amazônia, impondo um novo processo socioeconômico 

e cultural para esse território e suas territorialidades.  

No processo de legitimação desses projetos há discursos que advogam o caráter 

civilizatório e modernizador dos mesmos, relegando formas distintas de organizações sociais 

(como as camponesas) a elementos da natureza a serem dominados. Em nosso país, ideias de 

civilização nortearam projetos de dominação e o Estado brasileiro foi seu principal 
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promulgador, servindo-se da prerrogativa de detentor da violência legitima e da palavra 

autorizada por excelência. 

Atualmente, observa-se uma proliferação de grandes projetos pelo país, com destaque 

para a implantação da Usina de Belo Monte, que vêm mobilizando a resistência de inúmeras 

comunidades tradicionais e de outros segmentos da sociedade. È necessário enfatizar que 

além de infraestruturas, esses grandes projetos estão eivados de lógicas de dominação e uma 

concepção de desenvolvimento bem definida. E no jogo de afirmação do seu projeto vão 

construindo uma visão do outro que ajuda na legitimação de suas ações. Nesse sentido, as 

visões da Amazônia veiculadas são interessantes para pensarmos a dinâmica de implantação 

desse “desenvolvimento” e seu projeto legitimador. Segundo Porto Gonçalves (2008), o 

Estado brasileiro não mediu esforços para criar uma imagem dessa região como sendo o lugar 

do vir-a-ser, assim “a Amazônia nunca é o presente, mas sempre o futuro que será redimido 

pelos seus recursos imenso reais e imaginários (...)  E esse vir-a-ser nunca é o vir-a-ser das 

suas populações que, na região, constroem no seu dia-a-dia suas vidas, suas histórias, seus 

espaço, suas culturas”.  

Na construção dessa imagem da região Amazônica, está a concepção de uma 

determinada modernidade que possui estrita relação com concepções de progresso e 

civilização. Essa modernidade possui uma localização histórica que precisa ser debatida. 

Segundo Mendonça (2009), ela possui um centro gerador bem definido, qual seja, a Europa 

Ocidental do século XIX. Só que a cultura ocidental dominante cria pares de classificação que 

vão relegando outras formas de organização a elementos da natureza a serem superados. É 

assim que vem acontecendo com a região em questão. Apesar de possuir em seu território 

nove estados e uma multiplicidade de formas organizacionais, há uma tentativa constante de 

homogeneizá-la e é considerada muitas vezes como vazio demográfico.  

No processo de definição do outro há uma positividade em quem classifica. Então, o 

moderno é superior ao tradicional; a cultura é superior à natureza. Assim, aqueles e aquelas 

que não se adequam ao padrão branco-ocidental de modernidade e, por conseguinte, da 

civilização, deverão ser alvos passivos de um processo benevolente de desenvolvimento.  

A região do Médio Mearim maranhense não está fora dessa lógica e desde 2010 vem 

sendo alvo de investidas de propriedades privadas como a empresa NPX, e também do 

Estado, numa exploração crescente de seu subsolo. No município de Santo Antônio dos 

Lopes, localizado a mais ou menos  trezentos quilômetros da capital do estado, São Luís, está 
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sendo implantado um gasoduto que tem gerado preocupações nas comunidades da região; 

algumas, inclusive, já receberam ameaças de remanejamento. Essa região, na década de 1980 

passou por inúmeros conflitos agrários, quando pistoleiros e famílias de trabalhadores rurais 

se enfrentavam, estes na luta constante por um pedaço de terra e por espaço mais digno de 

vida. Os sujeitos envolvidos nesse processo resistiram às espoliações  às quais foram expostos 

e construíram cotidianamente a luta necessária à conquista do que denominam área de 

resistência, concepção presente nos discursos de alguns trabalhadores:  

 
A gente não mora em área de reforma agrária, a gente mora em áreas de 

resistência porque reforma agrária tinha que ser ampla, sem mortes, sem 

violência, sem tanta tortura, tanto massacre, tanto sofrimento (Toinha, 2002 

apud ANTUNES, 2002, p.130) 
 

O que está acontecendo atualmente é que muitos trabalhadores estão com receio de 

serem retirados das terras que tanto lutaram para conseguir e alguns veem isso como iminente 

acontecimento. Nesse sentido, dona Antônia Brito uma quebradeira de coco babaçu da região 

afirma: “Às vezes eu gosto da modernidade, mas as vezes eu tenho abuso”. O 

desenvolvimento/modernidade que está sendo imposto a essas e a tantas outras comunidades 

não faz sentido para esses povos. É um verdadeiro (des) envolvimento que, nas palavras de 

Porto Gonçalves (2008, p 21), ”significa tirar daqueles que são do seu lugar o direito de 

decidir sobre seu destino. Significa, enfim, deslocar”.  

Mas, para além dos discursos, há uma realidade que grita e que constantemente 

demonstra a inviabilidade desses projetos. Assiste-se atualmente há um contingente de conflitos 

socioambientais envolvendo comunidades tradicionais (ribeirinhos, quilombolas, indígenas, 

quebradeiras de coco babaçu etc.) e órgãos privados e, sobretudo, públicos ligados a projetos 

desenvolvimentistas do Estado. Comunidades inteiras estão sendo remanejadas, há uma 

verdadeira sobreposição de direitos. O Estado brasileiro propugna o desenvolvimento da 

nação, mas a esta tem correspondido um número bem reduzido de sujeitos, restringindo-se 

aos grandes proprietários de empresas privadas. Nesse sentido, uma questão se impõe: “O que 

é o progresso e o desenvolvimento depois que acabar o último casal de camponeses que lhe 

servia de referencial do atraso que deveria ser superado?” (Porto Gonçalves, 208, p. 20). 

O Estado reveste-se da sua palavra autorizada por excelência para legitimar sua ação 

junto aos grandes projetos. É o desenvolvimento da nação que está em jogo e em prol dessa 

“comunidade imaginada” nas palavras de Benedicte Anderson (ano?), tudo é válido. Assim, 



 

42 
 

expropriações em massa são consideradas legitimas em nome do progresso. É necessário se 

questionar, contudo, quem cabe nesse modelo de nação e a quem ela serve.  
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RESUMO 

O presente artigo propõe uma reflexão sobre a relação entre o consumo e a produção de 

resíduos sólidos na sociedade brasileira contemporânea e, dentro dela, examina a contribuição 

possível dos processos educativos, em especial da educação que tematiza os problemas 

ambientais. A reflexão se dá no contexto da nova Política Nacional de Resíduos Sólidos – 

PNRS, aprovada em 2010, no governo Luis Inácio Lula da Silva. Compreende um ensaio 

teórico que dialoga com a produção da área, com os pressupostos da Ecologia Política, da 

Educação Ambiental Crítica e com os autores que tematizam a Sociedade Pós-industrial. O 

texto constrói o argumento de que apesar da complexidade que constitui o tema dos resíduos 

sólidos nas sociedades contemporâneas o debate dominante tem sido orientado por uma 

abordagem técnica e gerencial que desconsidera e invisibiliza as dimensões políticas, sociais e 

ético-culturais que compõem o problema. Apesar de reconhecer a importância da inovação 

tecnológica e dos recursos gerenciais na abordagem do problema o texto considera que eles 

não são suficientes para reverter o problema. Fundado neste argumento examina as 

contribuições que a educação ambiental crítica pode agregar ao problema na formação e 

transformação do conhecimento e das atitudes existentes sobre a relação entre o consumo e os 

resíduos sólidos na direção de outra abordagem abrangente que integre toda a complexidade 

do tema. 

 

Palavras-chave: Resíduos sólidos; Consumo; Educação ambiental. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

É de conhecimento público o crescimento exponencial dos resíduos sólidos nas 

sociedades atuais, em particular no caso brasileiro, objeto deste artigo. São muitos os 

problemas decorrentes desse crescimento que preocupam os analistas do assunto, as 

autoridades públicas e a população em geral. Sobre o tema, os especialistas advertem, por 

exemplo, que, embora diferenciada em termos mundiais, a produção mundial de lixo supera 

com folga as taxas de crescimento demográfico. No caso brasileiro, a população cresceu, 

entre 1991 e 2000, 15,6% enquanto o total de descarte de resíduos no país aumentou 49%. 

(WALDMAN, 2010; DI CREDDO, 2012).  
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Jacobi e Besen (2011) constatam a preocupação nacional e mundial com o tema, ante 

o crescimento da produção, a escassez de áreas de destinação final e, em especial, com a 

inadequação e insuficiências do gerenciamento. Para todos os efeitos, a produção de resíduos 

sólidos, influenciada pela expansão e diversificação do consumo na fase pós-industrial do 

capitalismo, constitui um problema ambiental de grande magnitude na medida em que 

contamina os solos, ocupa áreas urbanas que poderiam ter outras finalidades, ameaça as fontes 

de água, se reflete nas enchentes urbanas, na poluição do ar e na proliferação de impactos 

sobre a saúde das populações direta ou indiretamente envolvidas com seu manejo.  

Malgrado a complexidade do problema, ainda é frequente no debate abordagens que 

reduzem o problema a seus aspectos técnicos e gerenciais e à crença de que a reciclagem é 

capaz de solucionar o problema. Segundo essas posições, o consumo não é o foco problema, 

mas a insustentabilidade que o caracteriza, sanável através de programas de informação e 

educação ambiental, de coleta seletiva e de ampliação dos níveis de reciclagem.  

Outras leituras do fenômeno, embora reconheçam a importância da reciclagem na 

gestão integrada dos resíduos, consideram que ela não é suficiente para conter o problema. 

Segundo essas interpretações a reciclagem tem limites objetivos e subjetivos que merecem ser 

considerados na construção de uma estratégia complexa de gestão dos resíduos sólidos.  

Embora teoricamente todo produto possa ser reciclado ele só o será se houver um mercado 

interessado em seu processamento e a custos compatíveis. Os limites tecnológicos atuais 

também fazem com que um grande número de resíduos seja totalmente inaproveitável. 

Por outro lado, como observou o economista Georgescu-Roegen, a lei da entropia que 

governa os ciclos biofísicos e econômicos estabelece que todo trabalho ou transformação de 

energia produz calor e parte desse calor se dissipa ao longo do processo, resultando, ao final, 

em uma quantidade menor de energia utilizável. A entropia é essa tendência à perda ou 

dissipação de energia que impõe limites à reprodução ilimitada de todo processo de 

transformação, entre eles a reciclagem (GEORGESCU-ROEGEN apud CECHIN, 2010). 

Assim, a reprodução da reciclagem de um produto não é infinita, no caso dos bens recicláveis 

eles perdem gradualmente suas propriedades físicas até se tornarem inservíveis. Waldman 

(2010) mostra, por exemplo, que o ciclo de reciclagem do papel pode se repetir, no máximo 

cinco a seis vezes a partir das quais as fibras de celulose vão de descaracterizando. O processo 

de reciclagem também produz resíduos, consome energia, água e matérias-primas em 

quantidades consideráveis o que também representa um limite.  
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Além desses limites objetivos, persiste o fato de que, simbolicamente, a reciclagem 

alimenta a ilusão de que é possível manter o padrão de crescimento da produção e do 

consumo indefinidamente ao apelar para a noção de consumo sustentável. (WALDMAN, 

2010; CORNIERI & FRACALANZA, 2010; DEMAJOROVIC, 1995).  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos instituída em 2010 pela lei nº 12.305, no 

Governo Lula, reacendeu o debate sobre o tema e existem expectativas sobre as respostas que 

os governos municipais, as empresas, os cidadãos e grupos organizados vão dar à política, 

levando os analistas a indagarem se e quanto da política vai, de fato, ser convertida em 

práticas na realidade cotidiana. 

Os debates recentes da Rio + 20 sobre mudanças climáticas e economia verde, por sua 

vez, levam à conclusão lógica e matemática de que a única maneira de elevar o padrão de vida 

dos países e populações mais pobres, sem precipitar catástrofes climáticas, é reduzir o 

consumo dos mais ricos (ABRAMOVAY, 2012). Essa expectativa, contudo, parece cada dia 

mais remota dada a centralidade que o consumo assumiu na vida econômica e sociocultural 

contemporânea. Neste cenário, crescem o consumo mundial e as desigualdades entre os que 

consomem pouco e muito. Com isso, aquilo que em teoria parece uma conclusão racional e 

um objetivo desejável se transforma numa meta aparentemente inatingível.  

O conjunto de elementos mencionados justifica a relevância do problema e resulta nas 

indagações que originaram este ensaio: como a expansão do consumo nas sociedades 

contemporâneas tem impactado a geração de resíduos sólidos? Quais as atitudes e respostas 

dominantes sobre essa relação problemática? Será que a reciclagem e a ideia de consumo 

verde são suficientes para conter o problema? Que contribuições a educação ambiental pode 

agregar à construção de uma abordagem complexa da relação consumo-resíduos sólidos? 

Essas questões definem o objetivo do artigo que busca compreender as relações sociais 

contemporâneas entre o consumo e a geração de resíduos sólidos e as possíveis contribuições 

da educação ambiental neste processo. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente artigo tem o formato de um ensaio teórico que dialoga com a produção 

recente e interdisciplinar das áreas de consumo, resíduos sólidos e educação ambiental. O 

texto se apropria dessa literatura a partir dos pressupostos da Ecologia política, da Educação 

ambiental crítica e dos analistas que tematizam a Sociedade Pós-Industrial.  
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A Ecologia Política trouxe, no final dos anos 1970, a contribuição das ciências 

humanas e sociais para o debate ecológico à época pautado predominantemente por 

abordagens biologicistas e despolitizadas dos problemas ambientais, que excluíam da análise 

as dimensões sociais, culturais e conflitivas presentes nas relações entre as sociedades e o 

meio ambiente. Incorporou, nesse debate, categorias analíticas e interpretações pouco 

exploradas pelas ciências naturais como as consequências dos modelos de desenvolvimento, 

de produção e de consumo; os conflitos e interesses das classes sociais envolvidas na 

exploração e uso dos recursos naturais; os padrões culturais, valorativos e ideológicos 

predominantes na sociedade ocidental em geral e em particular as singularidades de nações e 

regiões inclusive as que marcam o conflito entre os países dos hemisférios norte e sul, as 

injunções e regimes políticos dominantes na sociedade, os conflitos entre as esferas pública e 

privada e as relações entre o Estado, o mercado e a sociedade civil organizada (LIPIETZ, 

2003; LITTLE, 2006). 

A Educação ambiental crítica se constitui como uma tendência no campo da educação 

ambiental que se constrói por oposição às correntes anteriores na literatura denominadas 

como conservacionistas e tecnicistas. Estas últimas tendem a conceber os problemas 

ambientais ora como problemas ecológicos em sentido estrito, ora como problemas técnicos 

solucionáveis por meio da inovação tecnológica. A Educação ambiental crítica, nesse sentido, 

se opõe a essas visões do fenômeno ambiental, que julga reducionistas, quando desprezam ou 

atribuem pouca importância às dimensões sociais, políticas e ético-culturais dos problemas e 

relações entre a sociedade, a educação e o meio ambiente. Por isso, procura introduzir noções 

como a de socioambientalismo para representar uma compreensão interdisciplinar dos 

problemas, antes lidos como meramente “ecológicos”; o predomínio de conhecimentos 

derivados das ciências humanas e sociais; o reconhecimento da importância dos conflitos, da 

cultura e dos valores na abordagem educativa do ambiente; o uso de epistemologias dialéticas, 

da complexidade e, em alguns casos, pós-estruturalistas; uma pedagogia dialógica, 

problematizadora e construtivista; a afinidade com os movimentos de justiça ambiental; uma 

crítica à ambiguidade da tecnologia e aos riscos dela decorrentes; uma associação entre a 

sócio e a biodiversidade e a valorização da sociedade civil, das populações tradicionais e dos 

movimentos sociais como espaço e agentes privilegiados na busca de alternativas às políticas 

e discursos oficiais de meio ambiente (LIMA, 2009; CARVALHO, 2004). 
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Os analistas da sociedade pós-industrial procuram compreender o complexo conjunto 

de mudanças políticas, econômicas, culturais e tecnológicas verificadas nas sociedades 

ocidentais e nas outras sociedades sob sua influência nas últimas décadas do século XX que, 

embora não indicassem uma mudança do sistema capitalista predominante, caracterizaram 

transformações significativas neste sistema que justificaram um amplo debate, ilustrado por 

termos como sociedade pós-industrial, sociedade da informação, pós-fordismo, sociedade de 

risco, sociedade de consumo, modernidade tardia, sistemas de acumulação flexíveis e 

sociedade pós-moderna, entre outros possíveis. Assim, se não se tratava de uma revolução 

estrutural das sociedades modernas, presenciava-se, sem dúvida, intensas mudanças em seu 

interior que não podiam ser desprezadas. Registravam-se, por exemplo, mudanças 

significativas no mundo do trabalho e da produção, novas estratégias de percepção e 

promoção do consumo na economia e na cultura; diversificação na estrutura das ocupações e 

profissões; fragmentação e mercantilização da cultura; ruptura de identidades tradicionais; 

inovações tecnológicas expressivas no uso da informação, da comunicação e dos transportes; 

novos riscos decorrentes do desenvolvimento tecnológico; globalização e descentralização da 

economia; novas formas de experimentar o tempo e o espaço, entre outras, todas elas com 

implicações múltiplas e sistêmicas no interior da ordem constituída (HARVEY, 1992; 

KUMAR, 1997). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O texto constrói o argumento geral de que apesar da complexidade que constitui o 

tema dos resíduos sólidos nas sociedades contemporâneas o debate dominante tem sido 

orientado por uma abordagem técnica e gerencial que desconsidera e invisibiliza as dimensões 

políticas, sociais e ético-culturais que compõem o problema.  

Para fundamentar essa argumentação o artigo conjuga um conjunto de evidências que 

demonstram que: a) embora a reciclagem seja uma estratégia importante na mitigação do 

problema ela está longe de ser uma resposta suficiente para ele; b) a inovação tecnológica tem 

contribuições importantes a oferecer no equacionamento do problema da geração de resíduos 

sólidos, mas a experiência tem mostrado que embora as novas tecnologias sejam capazes de 

reduzir o volume de recursos naturais e de energia utilizados por unidade de produto, em 

números absolutos crescem exponencialmente tanto o consumo como a pressão sobre o 

ambiente por várias razões; c) quando se pensa o modelo de produção e consumo as 
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evidências mostram que mudar o padrão de produção de modo a obter uma produção menos 

impactante ambientalmente é relativamente mais fácil do que mudar o padrão de consumo que 

é mais subjetivo e condicionante dos estilos de vida; d) mostra ademais que a gestão 

compartilhada e integrada dos resíduos sólidos coloca uma série de desafios de alta 

complexidade que uma gestão técnica não é capaz de processar como: a inclusão social de um 

enorme contingente de catadores e pessoas que vivem atualmente do lixo; a negociação entre 

governos e empresas sobre a logística reversa e a obsolescência planejada; as desigualdades 

de consumo entre países ricos e pobres e de pobres e ricos no interior das sociedades; o 

conflito entre a crise climática, o crescimento do consumo, os estilos de vida consumistas e a 

educação e participação da sociedade nesse processo. 

O artigo conclui, portanto, que essa abordagem tecnicista é incapaz de responder ao 

desafio colocado pelo crescimento dos resíduos sólidos nas sociedades de consumo em um 

contexto agravado pela crise climática, e defende outra abordagem complexa que possa 

conjugar respostas de curto e de longo prazos e que a educação ambiental pode ter uma 

contribuição decisiva nesse processo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A produção de resíduos sólidos cresce num ritmo e volume muito superiores às taxas 

de crescimento da população. A produção e o consumo globais crescem com o aumento da 

população, da renda e do mercado consumidor e isso se reflete como mais pressão sobre o 

ambiente. É grande e persistente a desigualdade entre países do norte e sul e de ricos e pobres 

dentro de cada país. Na sociedade pós-industrial onde vivemos, o consumo adquire 

importância material e simbólica tanto para a reprodução do capitalismo como para a 

formação das identidades humanas. 

Apesar de a inovação tecnológica (ecoeficiência) ter reduzido o volume de recursos 

materiais, energéticos, bióticos (e de resíduos) exigidos para produzir os bens e serviços 

necessários à sobrevivência das sociedades humanas em termos absolutos o consumo e a 

degradação ambiental aumentam continuamente. Dentro desse processo de inovação, a 

reciclagem é necessária, mas não suficiente para reverter o problema porque também consome 

água e energia, não pode ser estendida a todos os produtos e não pode ser reproduzida 

indefinidamente. 
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Coloca-se a necessidade de associar respostas em dois níveis: respostas cotidianas e de 

curto prazo e respostas complexas de médio e longo prazos. Essas estratégias, contudo, só são 

possíveis se forem superados os reducionismos e tecnicismos que impedem a visão mais 

abrangente e complexa do problema. 
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RESUMO 

Em um mundo impregnado com a ideia de que o global e o “moderno” são dominantes, em 

detrimento do local e do tradicional, questões de ordem econômica, ambiental e social 

afloram diante de conflitos de interesses, entre os mais diversos grupos da sociedade. A partir 

desse quadro, cabe aos tomadores de decisões locais tentarem responder: como gerar 

crescimento econômico local tornando o tradicional, parte ativa nesse processo? Uma 

tentativa de resposta a essa indagação nasce da iniciativa TEEB (A Economia dos 

Ecossistemas e Biodiversidade), uma iniciativa conjunta para ressaltar os benefícios 

econômicos da biodiversidade e os custos de sua perda e da degradação dos ecossistemas. 

Mas falar em benefícios e custos envolve necessariamente atribuir valores a elementos 

naturais. É implícito do ser humano, independentemente de seu contexto atribuir valores, 

significações sobre os elementos ao seu redor. Tal observação se faz importante, pois não é 

objetivo desse trabalho discutir a validade de precificar elementos e funções ecossistêmicos, 

mas, sim, ressaltar que o valor em questão está associado, principalmente, a aspectos 

culturais. A partir do momento que se identificam os elementos naturais e os hierarquizam 

quanto ao grau de importância cultural, social e econômica, os tomadores de decisão locais 

passam a ter subsídios na defesa das populações que dependem diretamente de tais recursos. 

Assim, é objetivo desse trabalho abrir discussão sobre a importância de se conhecer o valor 

cultural atribuído a recursos naturais por populações locais e, com isso, agregar, quando 

possível, valor econômico aos mesmos, no sentido de consolidar uma economia local mais 

sustentável. 

 

Palavras chave: TEEB; Economia sustentável; Valores culturais. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em um mundo impregnado com a ideia de que o global e o “moderno”, são 

dominantes, em detrimento do local e do tradicional, questões de ordem econômicas, 

ambientais e sociais afloram diante de conflitos de interesses, entre os mais diversos grupos 

da sociedade. Tais litígios forçam os tomadores de decisão e os gestores, a buscarem 

instrumentos que tornem as políticas públicas e ações o mais eficientes possível. Importante 

ressaltar, que muitas vezes a eficiência que se leva em consideração é apenas o aspecto 

econômico, como aumento de renda, arrecadação de impostos e diminuição de custos, não 

contabilizando os custos sociais e ambientais.  

                                                           
1
 Mestrando Prodema/UFPB.  
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Como conseqüência, observa-se uma crescente degradação ambiental e aumento de 

exclusão e injustiça social, principalmente na parcela da população que não é detentora dos 

meios de produção. Isso acarreta prejuízos para a qualidade de vida e bem estar da população 

como todo. Porém esse déficit apresenta-se em diferentes escalas dentro da população, seja 

num ponto de vista regional, como local. Tal afirmação é respaldada quando se analisa, por 

exemplo, os grupos tidos como tradicionais, os quais sofrem de forma mais evidente a pressão 

gerada por esse crescimento, principalmente quanto a usurpação de seus direitos de 

propriedades, tanto ao uso da terra como aos recursos oriundos do ambiente onde vivem, 

assim como a descaracterização cultural. 

Mas qual seria a relevância dessas comunidades tradicionais, para a aplicação do 

desenvolvimento sustentável local? Como viabilizar desenvolvimento econômico, com 

melhoria de renda e aumento na oferta de emprego, sem comprometer a identidade cultural e 

estrutural de tais agrupamentos humanos? Como interferir positivamente no ganho de capital 

natural local? Na tentativa de responder tais questionamentos surgem iniciativas como a 

TEEB (A Economia dos Ecossistemas e Biodiversidade) na qual é uma iniciativa conjunta 

para ressaltar os benefícios econômicos da biodiversidade e os custos de sua perda e da 

degradação dos ecossistemas. 

Essa iniciativa européia, apesar de recente (2007), tem provocado uma mudança de 

visão dos tomadores de decisão de setores públicos e privados, principalmente ao trabalhar de 

forma didática a intersecção dos discursos econômicos, ambientais e sociais. A base para a 

construção do diálogo TEEB e fazer com que a sociedade perceba a existência de bens e 

serviços ecossistêmicos, ou seja, benefícios e serviços fornecidos pela natureza que interferem 

diretamente em nosso bem estar. De modo geral os serviços podem ser de regulação, de 

provisão, de suporte e culturais (TEEB, 2010).  

Para o presente trabalho, será dado um foco para os serviços ecossistêmicos culturais, 

por exemplo, benefícios não materiais obtidos dos ecossistemas, tais como a recreação, os 

valores espirituais e deleite estético. Esse aspecto torna-se mais relevante para comunidades 

tradicionais, haja vista que há a existência de sistema de manejo dos recursos naturais 

marcados pelo respeito aos ciclos naturais, e pela sua exploração dentro da capacidade de 

recuperação das espécies de animais e plantas utilizadas. Esses sistemas tradicionais de 

manejo não são somente formas de exploração econômica dos recursos naturais, mas revelam 

a existência de um complexo de conhecimentos adquiridos pela tradição herdada dos mais 
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velhos, por intermédio de mitos e símbolos que levam à manutenção e ao uso sustentado dos 

ecossistemas naturais (DIEGUES et al., 2000). 

Ainda segundo DIEGUES et al. (2000), alguns consideram que as culturas e os 

saberes tradicionais podem contribuir para a manutenção da biodiversidade dos ecossistemas. 

Em numerosas situações, na verdade, esses saberes são o resultado de uma co-evolução entre 

as sociedades e seus ambientes naturais, o que permitiu a conservação de um equilíbrio entre 

ambos. Isso conduziu ao interesse pela diversidade cultural, que também está ameaçada pela 

mundialização de modelos culturais dominantes. Assim a validade da conservação cultural, 

reside no fato de que tais sociedades viverem até o presente momento no interior de uma 

natureza considerada por muitos como hostil, utilizando-se de saberes acumulados durante 

séculos, e por que não milênios, e apenas hoje a sociedade procura reconhecer seu valor 

intrínseco.  

Contudo, como a sociedade, em todos os seus aspectos, pode atribuir um valor real 

(seja ele monetário ou não) a algo que é economicamente considerado intangível, ou seja, não 

é visível para a estrutura mercadológica? Como convencer os tomadores de decisão que 

aspectos estéticos, espirituais, paisagísticos e educacionais, podem contribuir positivamente 

para o desenvolvimento local e o seu respectivo bem estar? Até certo tempo atrás, tal 

discussão seria improvável, já que as políticas públicas eram pautadas unicamente nos 

aspectos econômicos. Isso porque os instrumentos de gestão de políticas eram mais 

regulatórios (comando-controle), e a visão te intersecção entre aspectos econômicos, sociais e 

ambientais parecia algo impossível. Diante desse quadro, os seguimentos da sociedade menos 

privilegiados, o que inclui as comunidades tradicionais, viam-se em meio a um campo de 

batalha ideológico entre desenvolvimentistas e conservacionistas, cujas discussões ficavam 

mais no plano da teoria do que necessariamente de ações práticas.  

Na tentativa de reverter essa realidade, a abordagem TEEB (a economia dos 

ecossistemas e da biodiversidade) e a abordagem ISE (Integração de serviços ecossistêmicos 

ao planejamento do desenvolvimento), além de outras, procuraram organizar e divulgar 

metodologias de como instrumentalizar a discussão da conservação, frente a um crescimento 

econômico ambientalmente insustentável. Hoje os tomadores de decisão podem utilizar-se de 

instrumentos como a análise de custo-benefício ou mesmo custo-eficiência, para poder incluir 

e avaliar os custos sociais e ambientais que uma nova política ou empreendimento poderá 

causar a um determinado ambiente ou mesmo a uma comunidade tradicional. Mas falar em 
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benefícios e custos envolve necessariamente atribuir valores a elementos naturais. É implícito 

do ser humano, independentemente de seu contexto atribuir valores, significações sobre os 

elementos ao seu redor. Tal observação se faz importante, pois não é objetivo desse trabalho 

discutir a validade de precificar elementos e funções ecossistêmicos, mas sim ressaltar que o 

valor em questão está associado principalmente a aspectos culturais. A partir do momento que 

identifica-se os elementos naturais e os hierarquizam quanto ao grau de importância cultural, 

social e econômica, os tomadores de decisão locais passam a ter subsídios na defesa das 

populações que depende diretamente de tais recursos. 

Assim é objetivo desse trabalho abrir discussão sobre a importância de se conhecer o 

valor cultural atribuído a recursos naturais por populações locais e com isso agregar, quando 

possível, valor econômico aos mesmos, no sentido de consolidar uma economia local mais 

sustentável. 

 

 

METODOLOGIA 

 

O presente trabalho é mais discursivo, contudo, nada impede que o mesmo proponha 

uma metodologia que possa concretizar seus objetivos. Para tanto, será apresentada de forma 

sucinta a metodologia proposta pela iniciativa ISE, cuja base conceitual utiliza-se tanto 

preceitos da Avaliação Ecossistêmica do Milênio, como também conceito e métodos da 

abordagem TEEB (BRASILIA, 2012). 

Assim, um estudo que busque captar o valor cultural atribuído a recursos naturais, 

precisar primeiramente definir o escopo, ou seja, definir quais são as principais questões de 

gestão ou mesmo desenvolvimento que precisam ser abordadas e para que fins. Ainda nessa 

etapa inicial são reconhecidos os atores relevantes e como devem participar do processo, 

tamém é aqui que se monta um planejamento prévio para definir quais são exatamente as 

etapas do processo e os resultados esperados, além de necessidade de pessoal, fundos e outros 

insumos.  

Uma vez definida o escopo de trabalho, segue-se a etapa de análise e priorização. Aqui 

serão identificados quais são os bens e serviços ecossistêmicos presente na área em questão e 

definido como os mesmo têm sido impactados e qual o respectivo grau de dependência desses 

serviços. Também são identificados os principais atores afetados pelos serviços 

ecossistêmicos. Outro ponto importante dessa segunda etapa é tentar identificar como são 

distribuídos os custos e benefícios entre os diferentes grupos. Com isso é possível, por 
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exemplo, identificar possíveis áreas de competição, conflito ou sinergia. Por fim essa etapa 

possibilita identificar quais serviços ecossistêmicos são prioritários sob a ótica da comunidade 

estudada. 

Com terceira etapa tem-se a identificação das condições, tendências e trade-offs 

(conflitos de escolha) dos serviços ecossistêmicos. Uma vez analisados e priorizados, é 

necessário identificar se as informações e evidências relacionadas ao estado e às tendências 

dos serviços ecossistêmicos estão disponíveis e quais são as lacunas de informação. Outro 

ponto importante é saber quais são as condições atuais e as tendências futuras prováveis na 

oferta e demanda dos serviços ecossistêmicos identificados. Com isso é possível identificar o 

que ou quem são os principais determinantes da mudança. Por fim é necessário identificar os 

trade-offs que surgem envolvendo o interesse dos grupos de atores locais. 

Como quarta é última etapa está a avaliação do marco institucional e cultural. Aqui é 

importante conhecer que instituições governam os ecossistemas e seus serviços, além de 

quem participa delas e das decisões que elas tomam. Também se deve conhecer que políticas, 

regulamentos e outros incentivos positivos ou negativos influenciam o uso e a gestão dos 

ecossistemas estudados e seus serviços pelas pessoas. Com isso sabe-se quem ou o que eles 

tentam atingir e como são fiscalizados. Por fim, identifica-se se existem conflitos ou 

inconsistências entre o marcos político, institucional, legal e cultural e os incentivos que eles 

criam. Assim podem-se conhecer quais outras necessidades, interesses e direitos direcionam 

as escolhas de gestão relativas aos ecossistemas. 

 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

O presente trabalho pretende servir de incentivo para que a valoração de bens e 

serviços ecossistêmicos possa ser instrumento de incentivo na conservação de aspectos 

estruturais e principalmente culturais de comunidades tradicionais. Isso porque acredita-se 

que ao conhecer o valor cultural atribuído aos recursos naturais, principalmente por 

populações locais, isso possa dar subsidio para agregar valor a economia local, tornando ela 

mais sustentável.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A economia dita sustentável torna-se possível quando a sociedade passar a perceber a 

importância de internalizar em seu cotidiano o valor da natureza, este não só econômico, mas 

também social e principalmente como fator fundamental para o bem estar e qualidade de vida. 

Assim, o que era invisível, como é o caso de aspectos culturais de elementos naturais, passa a 

ter sua relevância destacada nas tomadas de decisão. Sob esta ótica as comunidades 

tradicionais são celeiros de oportunidades, tanto para setores privados como para o público. 

Assim, essas comunidades que até então era tidas como um empecilho para o 

desenvolvimento, revertem esse papel, no sentido de terem importância estratégica para a 

manutenção e manejo de bens e serviços ecossistêmicos. 
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MERCADOS À BEIRA DA ESTRADA: 

FALAS DE PEQUENOS COMERCIANTES SOBRE AS MUDANÇAS NA 

BR 230 
 

 

Darcon Sousa
1
 

 

RESUMO 

A duplicação da BR 230, no trecho que liga as cidades de Campina Grande e de João Pessoa, 

estado da Paraíba, constituiu-se em importante elemento discursivo dos agentes políticos que 

reivindicam para si os créditos pelos benefícios trazidos por essa obra pública, os quais são 

relacionados ao significativo aumento da capacidade para o tráfego de veículos de passageiros 

e de cargas, o que teria, entre outras consequências, impactado positivamente o 

desenvolvimento e a economia da região. Antes da duplicação, pequenos comerciantes do 

município de Riachão do Bacamarte sobreviviam do intenso fluxo de veículos que 

representava a sobrevivência de famílias dedicadas, principalmente, aos negócios do ramo de 

alimentação. Passados quatro anos desde que a duplicação foi inaugurada, reduzindo 

drasticamente a procura de bens e serviços comercializados por essas famílias - consequência 

da alteração no percurso da BR -, este trabalho analisa as repercussões da obra nas atividades 

econômicas e na reprodução social dos comerciantes, a partir de suas falas, procurando 

ressaltar suas percepções, experiências e estratégias adotadas, em face da mudança que 

tiveram  que enfrentar. Tratou-se de uma pesquisa qualitativa, que se utilizou de entrevistas 

semiestruturadas, gravadas e realizadas em maio de 2013, tendo sido aplicadas a oito 

comerciantes ainda trabalhando no mencionado espaço social. Os resultados dos relatos 

obtidos apontaram para uma realidade de flagrante declínio econômico e de abandono do 

poder público em relação ao comércio local, marcadamente informal, porém historicamente 

responsável pela reprodução das famílias de pequenos comerciantes sem outra opção de 

trabalho e de renda no município objeto do estudo. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento; espaço social ; mercados. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O tema do desenvolvimento suscita o diálogo entre diversos campos do conhecimento 

que abordam as múltiplas dimensões relacionadas, principalmente, às escolhas dos governos 

para a promoção do crescimento econômico, elemento ainda central nas concepções e planos 

de desenvolvimento. As estratégias e os formatos desses planos têm forte potencial de 

impacto nos territórios e nas dinâmicas sociais, seja em âmbito regional ou local. Neste 

sentido, as obras de infraestrutura (estradas, hidrelétricas, aeoroportos, entre outras) ganham 

destaque nas ações governamentais que tentam induzir o incremento das atividades 
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produtivas, facilitando o fluxo de mercadorias e de pessoas. Por outro lado, essas obras 

podem alterar as condições do meio ambiente e/ou implicar em mudanças desfavoráveis a 

segmentos sociais com pouco poder de influência ou de representatividade frágil.  

Esses efeitos contraditórios estão refletidos na duplicação da BR 230, no trecho 

localizado entre os municípios de Campina Grande e João Pessoa, estado da Paraíba. A obra 

trouxe melhorias consideráveis para circulação de veículos e para o transporte de mercadorias, 

além de gerar novas oportunidades ao longo do novo trajeto. Entretanto, no município de 

Riachão do Bacamarte, distante vinte quilômetros de Campina Grande, uma comunidade de 

pequenos comerciantes, cuja sobrevivência dependia da rodovia, sofreu as consequências 

negativas da duplicação. A alteração no trajeto significou uma drástica redução no tráfego de 

veículos que passavam pelo município de Riachão do Bacamarte (os veículos agora passam 

no único sentido Campina Grande/João Pessoa), implicando em perdas consideráveis para o 

comércio local, em torno do qual pessoas trabalhavam e asseguravam o sustento de suas 

famílias.  

Nesse caso, a ação do Estado foi de encontro à perspectiva de Sen (2010), segundo a 

qual o desenvolvimento deve expandir as liberdades e oportunidades das pessoas e não 

restringi-las. Para esse autor, a liberdade deve ser o elemento central do desenvolvimento, 

servindo de parâmetro avaliativo. O aumento das liberdades das pessoas torna-se o critério 

determinante para a eficácia das ações que tentam promover o desenvolvimento. O 

desenvolvimento apresenta-se como um processo de expansão das liberdades, no qual as 

instituições ocupam o papel de promover as “liberdades instrumentais”, quais sejam: as 

liberdades políticas, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência 

e segurança protetora. A situação dos pequenos comerciantes do Riachão do Bacamarte está 

vinculada à perda de “facilidades econômicas”, o que significa, conforme a visão de Sen 

(2010), a diminuição das oportunidades que os indivíduos têm para utilizarem recursos 

econômicos destinados ao consumo, à produção ou à troca. O Estado desincentivou as 

iniciativas e os esforços individuais, distorcendo relações de mercado, cujo funcionamento 

adequado constitui-se numa condição para o exercício da liberdade e para o que os governos 

devem contribuir de forma equilibrada. 

Nesta direção, Polanyi (2000) já demonstrava a importância da interferência do Estado 

na dinâmica dos mercados, recusando a ideia de um mercado autoregulável, visto por ele 

como uma utopia liberal. Se concretizada, essa utopia significaria uma subordinação social às 
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leis de mercado que resultaria em consequências drásticas, assim prognosticadas por esse 

autor: 

 

Despojados da cobertura protetora das instituições culturais, os seres 

humanos sucumbiriam sob os efeitos do abandono social; morreriam vítimas 

de um agudo transtorno social, através do vício, da perversão, do crime e da 

fome. A natureza seria reduzida a seus elementos mínimos, conspurcadas as 

paisagens e os arredores, poluídos os rios, a segurança militar ameaçada e 

destruído o poder de produzir alimentos e matérias-primas. Finalmente, a 

administração do poder de compra por parte do mercado liquidaria empresas 

periodicamente, pois as faltas e os excessos de dinheiro seriam desastrosos 

para os negócios como as enchentes e as secas nas sociedades primitivas. 

(POLANYI,2000,p.95) 

 

No entanto, os afetados pela duplicação da BR 230, aqui considerados, podem tornar-

se, para utilizar algumas palavras da citação acima, “vítimas” de um “abandono social” 

causado por uma ação do Estado, que se traduziu em prejuízos impostos aos negócios de 

indivíduos e em manifesta ocorrência de “transtornos sociais”. Por isto, talvez seja oportuna a 

utilização dos métodos da “Socioantropologia do desenvolvimento”, apesar dos limites que 

Carneiro (2012, p.137) nela identificou, o que não o impediu de destacar suas contribuições 

para o estudo do desenvolvimento, quais sejam: “ i) a análise dos diferentes níveis de 

coerência da ação desenvolvimentista e, ii) a discussão sobre o papel desempenhado pelas 

representações e estereótipos incorporados pelos atores da configuração 

desenvolvimentista”. Como se pretende neste trabalho, a Socioantropologia do 

desenvolvimento está focada no estudo empírico dos grupos sociais envolvidos nos projetos 

de desenvolvimento. 

Sendo assim, as posições dos grupos sociais e as relações de forças por eles 

desenvolvidas não podem ser ignoradas na análise das políticas desenvolvimentistas. Nesta 

direção, a observação dos “princípios de uma Antropologia econômica”, propostos por 

Bourdieu (2002), poderá ajudar na compreensão das disposições socialmente constituídas e da 

estrutura que conforma o campo de determinado projeto de desenvolvimento econômico. 

Nesse campo, agentes econômicos sociais lançam mão de diversos capitais (financeiro, 

tecnológico, comercial, social, simbólico) para a preservação ou a conquista de posições, 

enquanto agentes públicos se armam com o capital político. A hipótese desta pesquisa sugeria 

que o baixo “capital social” (relações mobilizadas para a obtenção de vantagens) dos 

pequenos comerciantes prejudicados pela duplicação da rodovia BR 230 e o pouco “capital 

simbólico” (reconhecimento social) que possuíam, determinaram as perdas desse grupo 
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social. Perdas que expressaram a ausência da força dos seus discursos, pois nos termos de 

Bourdieu: 

 

[...] a força de um discurso depende menos das suas propriedades intrínsecas 

do que da força mobilizadora que ele exerce, quer dizer, ao menos em parte, 

do grau em que ele é reconhecido por um grupo numeroso e poderoso que se 

reconhece nele e de que ele exprime os interesses (BOURDIEU, 2010, 

p.183). 

 

Neste sentido, esta pesquisa orientou-se pelo objetivo de ouvir os comerciantes 

afetados pela referida obra pública, para compreender, a partir de seus relatos, em que 

medidas seus modos de vida foram alterados, levando-os a adotar novas estratégias para se 

reproduzirem no espaço social mencionado. Além disso, procurou-se coletar as opiniões 

desses atores sociais em relação à duplicação, assim como identificar os mecanismos por eles 

utilizados para defender seus interesses.  

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, enfatizando, conforme a caracterização 

de Groulx (2008), os significados estabelecidos pelos sujeitos para os problemas, o pano de 

fundo em que ocorreram e as estratégias por eles escolhidas, segundo as particularidades 

socioculturais. Para além dos indicadores oficiais, em se tratando de políticas públicas, as 

pesquisas qualitativas salientam os efeitos inesperados, as consequências indiretas e a 

distância entre os objetivos oficiais e os de fato alcançados. Os focos de atenção das pesquisas 

qualitativas estão nos significados da ação, na pluralidade de perspectivas e na diversidade de 

construções sociais. As definições descontextualizadas dos fenômenos e a racionalidade 

formal de visão unívoca são vistas com desconfiança. Nesta pesquisa, oito comerciantes, 

cujos negócios ainda estão em funcionamento no município do Riachão do Bacamarte, 

constituíram a amostra do tipo intencional, consultada em Maio de 2013. 

Os instrumentos adotados para a coleta de dados foram: a) observação do 

comportamento e das atividades dos entrevistados nos locais da pesquisa; b) entrevistas 

abertas, semiestruturadas, realizadas face a face, gravadas e transcritas.  Segundo Poupart 

(2008), a possibilidade de ouvir os sujeitos durante a realização de uma pesquisa pode 

representar vantagens para uns e problemas para outros. No entanto, além de necessária em 

termos metodológicos, como instrumento de acesso à informação, dar voz aos sujeitos remete 
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a um compromisso ético do pesquisador. Para serem bem sucedidas, as entrevistas devem ser 

orientadas por estratégias que aperfeiçoem e otimizem o contato com o entrevistado, o que 

envolve: a colaboração necessária, a confiança e o envolvimento adequado. Sobretudo, o 

pesquisador deve estar atento aos vieses individuais, situacionais, etc, que podem influir nas 

falas dos sujeitos, estas entendidas como socialmente construídas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os pequenos comerciantes do Riachão do Bacamarte expressaram suas opiniões sobre 

a duplicação da BR 230, tendo em comum as queixas pelas perdas que sofreram, mas 

conservando percepções particulares acerca dos problemas que passaram a enfrentar. 

Trabalhando sozinho desde o início do negócio, que ele preferiu classificar como “uma 

barraca”,  Manuel
1
 estimou que o movimento do comércio teria caído mais de 50% (cinquenta 

por cento). Antes da duplicação, conforme declarou esse comerciante: “[...] se vivia com uma 

situação financeira melhorzinha, sobrava mais um dinheirinho”. Com o negócio, Manuel 

declarou ter criado quatro filhos, agora independentes economicamente, o que se constituiu 

num motivo de resignação para o comerciante, como se percebe em suas palavras: “[...] Deus 

dá a roupa conforme o frio. Criei 4 filhos. Naquele tempo se vendia mais, se faturava melhor. 

Quando todo mundo tomou conta de suas vidas, veio essa duplicação, eu fiquei só com a 

velha (esposa)”.Manuel também utilizou outro argumento para consolar-se com a nova 

situação. Para ele, se a rodovia não tivesse sido duplicada, o crescimento no número de 

veículos teria causado muitos problemas relacionados à poluição e à ocorrência de acidentes 

de trânsito. Estes motivos de aparente conformação não impediram que o comerciante tecesse 

críticas aos políticos locais por não terem defendido os interesses do Riachão. Para ele, o fato 

de ser um lugar sem importância teria sido a razão do abandono sofrido pelos comerciantes e 

moradores do município, opinião coincidente com as dos outros entrevistados. 

Maria, comerciante há quarenta anos, proprietária de um mini-mercado informal, onde 

antes funcionava também uma padaria, mãe de seis filhos, dos quais três encontravam-se 

desempregados, contou que hoje, para sobreviver, depende da aposentaria do esposo e da 

cessão de um espaço à companhia de energia do Estado para o atendimento aos usuários, pelo 

que recebe R$ 200,00 por mês. Sem idade para aposentar-se, ex-professora, Maria afirmou 

                                                           
1
 Os nomes mencionados neste trabalho são fictícios, adotados para não revelar a identidade dos sujeitos da 
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que teve de interromper os estudos dos filhos em Campina Grande e que tudo teria piorado 

com a duplicação da BR. Para retratar o impacto da duplicação no negócio e na vida da 

família, a comerciante declarou: “[...] antes era uma maravilha, acabou (a duplicação) com 

os comerciantes daqui”.Os relatos aqui recortados denunciam as características dos negócios 

prejudicados pela duplicação da  BR 230 e os impactos que essa obra teve na reprodução 

social das famílias do local. Em geral, pequenos negócios, de caráter informal, explorando o 

ramo de alimentação, nasceram e se sustentavam em função do intenso fluxo de veículos, em 

mão dupla, que ligava as cidades de Campina Grande e João Pessoa. Com a duplicação da 

rodovia, esses negócios minguaram, reduzindo as rendas dos seus proprietários que, em sua 

maioria, não possui condições de expansão das atividades para a via duplicada ou de mudar 

para outro lugar. Subsistem dos parcos recursos oriundos das vendas dos seus produtos ao 

que, em alguns casos, são acrescidas rendas extras e esporádicas. Nesse cenário, excetuam-se 

casos em que a produção e venda de “
1
tapiocas” representaram uma alternativa atenuante 

diante da queda abrupta no movimento do comércio local. 

A duplicação da BR 230 representou, para os moradores do Riachão do Bacamarte, 

uma demonstração de como uma ação do Estado, a pretexto de estimular o desenvolvimento 

econômico, pode desestruturar a vida econômica e social de comunidades locais, as quais não 

possuem capitais suficientes para fazer valer seus interesses. Sem representatividade política e 

utilizando-se apenas de protestos difusos, os comerciantes prejudicados não possuíam um 

discurso que pudesse concorrer com os outros que predominaram no projeto da duplicação. 

Ao não contarem com a proteção do Estado, tiveram suas oportunidades econômicas 

diminuídas e sua reprodução social ameaçada.  

Portanto, não foi difícil perceber a desolação dos entrevistados em face das mudanças 

ocorridas e da sensação de impotência que os acometeu. Para os mais velhos, os desafios são 

ainda maiores. Anos a fio acostumados a atender em casa, viajantes que lhes garantiam o 

sustento econômico (o lugar de morar é também o lugar de trabalhar para a maioria), os 

idosos não dispõem de habilidades ou mobilidade para buscar a sobrevivência em outros 

lugares. Também não encontram propostas atrativas para a venda de seus negócios a um preço 

que lhes permitisse fazer qualquer reconversão de investimentos em outros espaços. Mesmo 

considerando-se as estratégias exitosas de alguns para adaptarem-se à nova realidade, os 

efeitos da duplicação da BR 230 para os comerciantes do Riachão do Bacamarte também 
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evidenciam como a atividade econômica está imbricada num conjunto de fatos e relações 

sociais determinantes para a sua manutenção e crescimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O contexto brasileiro apresenta um considerável número de projetos destinados a 

promover a retomada do desenvolvimento econômico, tendo à frente o governo federal, que 

coloca em curso iniciativas ambiciosas para ampliar a infraestrutura do país, aspecto tido 

como condição indispensável ao incremento das atividades produtivas. Nessa jornada, 

território e meio ambiente têm seus recursos cobiçados por agentes públicos e privados 

imbuídos no propósito de promover um desenvolvimento baseado no aumento da riqueza 

material. Tal modelo ameaça a sobrevivência de populações e comunidades, ribeirinhas no 

Amazonas, à beira da estrada na Paraíba. Índios, agricultores, pequenos comerciantes ou 

pescadores, não detêm capitais que possam dar ressonância aos seus discursos. Tornam-se 

vítimas de um desenvolvimento que não lhes acrescenta liberdades políticas, nem lhes 

assegura o aumento de facilidades econômicas, da transparência ou da segurança protetora. 

Correm sempre o risco de ter dizer, com voz embargada, o que se ouve no Riachão do 

Bacamarte: “[...] Como era antes, nunca mais”. 
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RESUMO 
A partir dos anos 1960 e 1970 o desenvolvimento econômico e social, apresentou a 

necessidade da criação de um novo modelo para o crescimento com vistas à preservação 

ecológica, que recebeu o nome de desenvolvimento sustentável. Para que o desenvolvimento 

sustentável possa se tornar efetivo nas ações governamentais é necessário que, além do 

respeito aos recursos naturais, haja a inserção do pensamento de desenvolvimento territorial 

sustentável, o qual visa um olhar por outro ângulo sobre as diversas políticas públicas e, 

sobretudo, uma nova ideia de planejamento local. Concebida esta nova situação, as políticas 

públicas são elaboradas para capacitar, orientar e investir em atores sociais chaves. Neste 

trabalho, pretende-se fazer uma reflexão teórica sobre o empoderamento das mulheres que 

fazem parte da Associação Mãos que se Ajudam, localizada no Município de Lucena-PB, 

assim como analisar a influência social e econômica que estas mulheres possuem para o 

desenvolvimento territorial sustentável do referido município. Para isto, utilizamos a pesquisa 

bibliográfica e levantamento de dados na internet sobre o objeto pesquisado, iniciando assim 

o processo de reflexão teórico prático referente ao tema proposto. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento territorial sustentável; Empoderamento das mulheres; 

Meio Ambiente. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Após a Revolução Industrial, marco histórico do desenvolvimento tecnológico e do 

aumento na produção de bens em detrimento do crescimento econômico, os ecologistas 

começaram a observar e questionar os limites do crescimento desordenado presente nos países 

desenvolvidos. De acordo com Espinosa (1993, p. 40), “os recursos naturais e seus serviços 

derivados deles não são ilimitados”, reafirmando a necessidade de um novo modelo de 
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desenvolvimento, bem como rompendo com a ideia de que os recursos naturais são 

inesgotáveis e, ainda, que a tecnologia não seria a resolução para todos os problemas 

ambientais e sociais enfrentados.  

A crise ecológica, então, começou a ser mundialmente discutida, através da 

Conferência sobre o Ambiente Humano das Nações Unidas, em 1972, comumente conhecida 

como Conferência de Estocolmo, porém, foi através da publicação do relatório elaborado pela 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), em 1987, cujo 

titulo é Our Common Future (Nosso Futuro Comum), que ficou conhecido, também, como 

relatório de Brundtland, que a perspectiva sobre a incompatibilidade dos padrões de produção 

com a disponibilidade dos recursos naturais foi discutido, vindo o referido relatório propor um 

novo modelo de desenvolvimento, o qual foi chamado de desenvolvimento sustentável, bem 

como os princípios que lhe dão fundamentos. 

Nesta comissão o termo desenvolvimento sustentável conceituou-se como “o 

desenvolvimento que atende as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 

futuras gerações atenderem às suas próprias necessidades” (CMMAD 1988). Portanto, este 

novo paradigma de desenvolvimento vem para gerenciar de forma adequada os recursos 

naturais, bem como ordenar o crescimento econômico. 

 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SUSTENTÁVEL 

 

O debate sobre o desenvolvimento sustentável promove posicionamentos divergentes 

em relação à definição do termo em si e ao seu processo de desenvolvimento.  

A sustentabilidade é considerada uma nova forma de pensar e agir das pessoas na 

busca de seus objetivos em diversas áreas: econômica, ambiental, social, cultural, política, 

entre outras, mas para esta ser alcançada se faz necessário um esforço conjunto mediado por 

ações para que haja um desenvolvimento sustentável, afirma Silva (2010) 

De acordo com Capra (2002), a noção de desenvolvimento sustentável surge no início 

da década de 1980, com o fundador do Wordwatch Institute, Lester Brown. Para ele, uma 

sociedade sustentável é aquela capaz de satisfazer suas necessidades sem comprometer as 

chances de sobrevivência das gerações futuras. Sua ideia é coerente com o conceito de 

desenvolvimento sustentável divulgado em 1987 pelo Relatório de Brundtland, já mencionado 

anteriormente. 
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Por fim, Sachs (2009) corrobora com o pensamento de Veiga (2010), afirmando que o 

desenvolvimento sustentável só melhora as condições de vida de uma comunidade se houver 

respeito aos limites e a capacidade de cargas dos ecossistemas, sendo estes compostos por 

comunidades sustentáveis de plantas, de animais e de micro-organismos. 

  

EMPODERAMENTO DAS MULHERES EM COMUNIDADES TRADICIONAIS  

 

A dominação na sociedade existe desde tempos remotos e com ela diferentes formas 

de abordagens, entre elas o intenso debate sobre formas de emancipação daqueles que ocupam 

a posição do passivo, do subordinado e que acaba sendo excluído e/ou marginalizado na 

sociedade. 

Dentro do debate sobre emancipação, encontramos um tema sempre em foco, trata-se 

do “empoderamento do sujeito”, seja este individual ou coletivo. De origem inglesa, a palavra 

empoderamento significar “dar poder”, no sentido de dar autonomia para alguém para realizar 

alguma atividade sem precisar de autorização de outras pessoas
1
.  

Entretanto, a partir dos estudos do educador Paulo Freire, o termo empoderamento 

passa a ter um novo sentido visando uma conquista de liberdade por parte das pessoas que 

estavam numa dependência econômica ou física ou outro tipo de subordinação qualquer. 

A desigualdade social e o aumento da pobreza são fatores que fizeram os governos 

repensarem as políticas públicas para o processo de desenvolvimento dos territórios, em busca 

da sustentabilidade. Para isto, ele buscou promover por meio da capacitação profissional, da 

educação e do investimento alguns atores sociais considerados chave nesse processo, dentre 

eles – as mulheres. 

Visando este novo posicionamento das relações de gênero no mercado, em março de 

2010, a ONU Mulheres
2
 e o Pacto Global das Nações Unidas criaram os “Princípios de 

Empoderamento das Mulheres – Igualdade Significa Negócios” a fim de inserir um maior 

número de empresas no mercado. 

De acordo com o documento
3
 os sete princípios que norteiam o empoderamento das 

mulheres são: 1. Estabelecer liderança corporativa sensível à igualdade de gênero, no mais 

alto nível. 2. Tratar todas as mulheres e homens de forma justa no trabalho, respeitando e 
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apoiando os direitos humanos e a não-discriminação.  3. Garantir a saúde, segurança e bem-

estar de todas as mulheres e homens que trabalham na empresa. 4. Promover educação, 

capacitação e desenvolvimento profissional para as mulheres. 5. Apoiar empreendedorismo de 

mulheres e promover políticas de empoderamento das mulheres através das cadeias de 

suprimentos e marketing. 6. Promover a igualdade de gênero através de iniciativas voltadas à 

comunidade e ao ativismo social. 7. Medir, documentar e publicar os progressos da empresa 

na promoção da igualdade de gênero. 

Dentre estes princípios destacamos os itens 5 e 6 que ressaltam a relevância de 

proporcionar efetivamente a emancipação da mulher de forma autônoma, a partir de suas 

habilidades e competências, estimulando o espírito empreendedor. Com isto, ela também 

incentiva e influencia diretamente os demais atores da comunidade na qual vivem, gerando 

emprego e renda, utilizando os recursos disponíveis no bioma e promovendo o 

desenvolvimento sustentável com foco no território. 

Com isto, o objetivo deste artigo é fazer uma reflexão teórica sobre o empoderamento 

das mulheres que fazem parte da Associação Mãos que se Ajudam, localizada no Município 

de Lucena-PB, assim como analisar a influência social e econômica que estas mulheres 

possuem para o desenvolvimento territorial sustentável do referido Município. 

 

METODOLOGIA 

 

Para a composição do referencial teórico do estudo proposto, fizemos uso da pesquisa 

bibliográfica por meio de consulta a livros, artigos, periódicos, anais, teses sobre os temas 

convergentes nesta pesquisa tais como: meio ambiente, desenvolvimento sustentável, 

empoderamento, comunidades tradicionais, desenvolvimento do território, entre outros, 

embasados em autores renomados a exemplo de Ignacy Sachs, Enrique Leff, Maristela 

Oliveira de Andrade, Pierre Bourdieu, Ricardo Abramovay, Zygmund Bauman, Gustavo 

Ferreira da Costa Lima, Alícia Ferreira Gonçalves, Raul Lejano, entre outros. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O trabalho apresentado traz apenas uma breve reflexão teórica sobre a relação 

existente entre o empoderamento e o desenvolvimento sustentável em  comunidades 

tradicionais, a partir de esclarecimentos dos conceitos, das práticas sociais e da forma de 
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apropriação da natureza pelas mulheres, cujo objetivo é desenvolver um projeto de tese 

estudando as artesãs da Associação Mãos que se ajudam no Município de Lucena. Com isto, 

almejamos também promover um debate com a comunidade acadêmica, inserindo, de forma 

interdisciplinar, o viés analítico das relações sociais com o meio ambiente.  
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RESUMO 

Em 2005 a agricultura familiar, praticada por pequenos agricultores, no município de João 

Pessoa, PB, ganhou um novo e importante incentivo: foi criada a primeira linha de crédito 

voltada especificamente para esse segmento. Nos anos seguintes, alguns amadurecimentos e 

ajustes foram feitos, acarretando assim mudanças, por exemplo, em sua estrutura e 

nomenclatura. Atualmente, chama-se Diretoria de Agricultura Familiar (DAF). A sua criação 

teve como objetivo apoiar apenas iniciativas agrícolas sustentáveis, ou seja, agroecológicas, 

que conservassem os recursos naturais e fossem de encontro aos métodos e técnicas de bases 

ambientalmente corretas, socialmente justas e economicamente viáveis. À medida que as 

famílias iam aderindo ao programa, foi notória a resistência de muitas, pois observaram que 

modificava consideravelmente todo um legado técnico praticado na agricultura convencional. 

Mesmo assim, o incentivo financeiro foi fundamental para que a agroecologia pudesse 

encontrar espaço entre os produtores familiares. O importante aqui é ressaltar que ao ingressar 

na agroecologia, por meio desse programa, as famílias estão tendo a oportunidade de 

melhorarem de vida através de atividades econômicas ambientalmente saudáveis e 

consequentemente concretizarem as características da agroecologia através de suas 

resistências política, social, econômica e cultural. 

 

Palavras-chave: Agroecologia; Agricultura familiar; Programa (??); Resistência.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Desde o ano de 2005 a cidade de João Pessoa adentrou no processo de construção da 

agricultura sustentável, focando a agricultura familiar. Iniciando com o Projeto Cinturão 

Verde, depois passou a ser denominado Programa Cinturão Verde e foi transformado em uma 

Diretoria de Agricultura Familiar do município. 

Em 2005, foi criado o Projeto Cinturão Verde, com o objetivo de apoiar as iniciativas 

agrícolas sustentáveis norteadas pela Agroecologia, ou seja, que conservassem os recursos 

naturais e fossem  coerentes com os métodos e técnicas de bases ambientalmente corretas, 

socialmente justas e economicamente viáveis; além de ser um meio para reverter o quadro de 

pobreza na região periurbana da capital paraibana.  Foi a primeira linha de crédito especial 
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criada pelo Programa de Apoio aos Pequenos Negócios de João Pessoa (Empreender-JP), 

vinculado à Secretaria do Trabalho.  

Em 2006, o Projeto Cinturão Verde formalizou a Cooperativa dos Agricultores 

Agroecológicos de João Pessoa (PROHORT- JP), composta inicialmente por 52 produtores. 

Esta Cooperativa fez parceria com o Programa de Aquisição de Alimentos da Companhia 

Nacional de Abastecimento (CONAB) e organizou um calendário de produção. 

De acordo com Silva (2009, p. 2), “entre 2007 e 2008, foi renovada a parceria da 

PROHORT-JP com a CONAB, sendo os produtos da cooperativa distribuídos para 30 

instituições filantrópicas, beneficiando 3.000 pessoas”.  Nessa época ocorreu a implantação da 

horti-fruticultura em algumas propriedades rurais assistidas pelo Projeto Cinturão Verde. 

Em 2009, foram criadas as primeiras feiras de transição agroecológicas, nos bairros 

Valentina Figueiredo e Bancários, em João Pessoa. 

Em 2010, foi criada a Feira Agroecológica Itinerante para percorrer os principais 

bairros da cidade, com a proposta de levar à população produtos agrícolas de qualidade a 

preços competitivos. Ainda neste ano até 2011, houve a expansão das feiras de transição 

agroecológicas, as quais foram implantadas nas seguintes localidades: estacionamento do 

Shopping, Sebrae, no Bairro do Estados; Praça Alcides Carneiro, no bairro Manaíra; Busto de 

Tamandaré, no bairro Cabo Branco; Comunidade Cidade Viva, no bairro Bessa; bairro de 

Intermares, na cidade de Cabedelo - PB (vizinha a João Pessoa).  

Durante o ano de 2012, as feiras fixas do Valentina e Bancários obtiveram um novo 

ânimo, devido ao crédito liberado através da linha de crédito do Cinturão Verde. Foram 

disponibilizados 20 kits feira pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário –MDA. Este 

equipamento será instalado em 2013, estando apenas aguardando a contrapartida da Prefeitura 

Municipal de João Pessoa. 

A partir desses acontecimentos e ações, este trabalho tem por objetivo mostrar a 

importância de incentivos governamentais agrícolas para o desenvolvimento da Agroecologia 

em João Pessoa – PB. 

 

METODOLOGIA 

 

O trabalho de campo caracteriza-se por visitas a Diretoria de Agricultura Familiar, 

iniciadas em 2009, e que prosseguem até os dias de hoje, com o intuito de conhecer melhor as 

atividades implantadas e conversar com os funcionários. 
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De acordo com Neves (1996, p. 1), na pesquisa qualitativa se “obtêm dados descritivos 

mediante contatos diretos e interativos do pesquisador com a situação objeto de estudo”. 

Neste tipo de pesquisa foi utilizado o diário de campo, o qual Minayo (1993) apud Cardoso 

(2007) define como sendo um objeto no qual  

 
(...) constam todas as informações que não sejam o registro das entrevistas 

formais. Ou seja, observações sobre conversas informais, comportamentos, 

cerimoniais, festas, instituições, gestos, expressões que digam respeito ao 

tema da pesquisa. Fala, comportamentos, hábitos, usos costumes, 

celebrações e instituições compõem o quadro das representações sociais. 

(MINAYO ,1993 apud CARDOSO, 2007) 

 

Foi utilizada a pesquisa bibliográfica. Nesta foi necessária a busca por artigos, livros e 

documentos científicos sobre o tema deste trabalho. Cervo e Bervian (1983) apud Raupp e 

Beuren (2006, p. 86) definem a pesquisa bibliográfica como utilizada para “explicar um 

problema a partir de referenciais teóricos publicados em documentos”  

 

 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

A criação do Cinturão Verde incentivou e continua estimulando os agricultores a 

produzirem de forma ambientalmente correta, garantindo-lhes bem-estar social. 

À medida que as famílias iam aderindo ao programa, foi notória a resistência de 

muitas, pois observaram que este modificava consideravelmente todo um legado técnico 

praticado na agricultura convencional.  

De acordo com Santos (2008), a resistência 

 
pressupõe a capacidade que detém as culturas para defender os traços 

distintivos que as marcam, isso implica a capacidade de articular estratégias 

variadas para manter-se uma história interna específica, com ritmo próprio, 

como um modo peculiar de existir no tempo histórico e no tempo subjetivo 

(SANTOS, 2008, p. 6). 

 

Mesmo com a resistência dos agricultores em mudar as práticas e técnicas agrícolas 

convencionais, o incentivo financeiro foi fundamental para que a cidade de João Pessoa 

iniciasse seu processo de transição Agroecológica e pudesse encontrar espaço entre os 

produtores familiares, os quais, apesar das dificuldades, procuram conciliar rentabilidade 

agrícola com qualidade de vida e acreditam no crescimento e desenvolvimento econômico 

através de uma agricultura de caráter ecológico. 
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CONCLUSÃO 

 

As famílias estão tendo a oportunidade de melhorarem de vida através de atividades 

econômicas ambientalmente saudáveis e consequentemente concretizarem as características 

da Agroecologia através de suas resistências política, social, econômica e cultural. Resistir ao 

agronegócio e dar lugar à Agroecologia, com suas técnicas e métodos que mais parecem 

retroagir no tempo, chega a ser um desafio para os pequenos agricultores, que necessitam 

sustentar famílias tendo apenas duas atividades agrícolas: a pecuária e agricultura. 

Diante disso, conclui-se que a criação da linha de crédito Cinturão Verde foi uma 

iniciativa extremamente importante para iniciar e implantar a Agroecologia no Estado 

paraibano, tendo a cidade de João Pessoa como referência da implementação de incentivo 

agrícola que obtém êxito até a atualidade, além de contribuir ainda mais para a disseminação 

da Agroecologia na Paraíba e o desenvolvimento rural sustentável, principalmente na Grande 

João Pessoa. 
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Sessão 2B - Religião, território e comunidade 
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ANTROPOLÓGICOS DA ECOLOGIA POLÍTICA 
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RESUMO 
Esse trabalho é resultado de uma pesquisa etnográfica, na qual foi articulada a temática de 

campo e a discussão do conteúdo ministrado pela disciplina Cultura e Ambiente, no currículo 

do curso de Ciências Sociais, na Universidade Federal da Paraíba. A proposta é refletir sobre 

a concepção muçulmana da relação do homem com o meio ambiente, relacionado à 

Antropologia Ecológica, conciliando o pensamento da ecologia política, a partir da 

abordagem de Moscovici. Esta tem sido objeto de estudo há mais de uma década, que por ter 

uma compreensão criacionista, de onde se pode traduzir sua ecoteologia através de uma ética 

que permite o diálogo com as ideias da antropologia política e do meioambiente. Propõe-se, 

ainda, a discutir a relação entre a ecologia política e a perspectiva islâmica do cuidado com o 

meio-ambiente a partir do sentido de tawid – usado como forma de compreensão e vivência 

plena da religião islâmica. A discussão se desdobra para além da abordagem da análise 

política de Moscovici, propondo um diálogo com autores como: Geertz, Raynaut, Brustolin e 

Machado, Matos, Prado, Zwetsch, Da Matta, Islam, Andrade, Limeira, dentre outros.  

 

Palavras-chave: Meio-ambiente; islamismo; Religião; Ecologia política e Antropologia. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Esse artigo é resultado de uma pesquisa etnográfica para produção de trabalho de 

conclusão de curso de Bacharelado em Ciências Sociais, na Universidade Federal da Paraíba 

(LIMA, 2013). A proposta é refletir sobre a relação, na concepção muçulmana, entre o 

homem e o meio ambiente, relacionado à Antropologia Ecológica e a ecologia política, 

sobretudo a partir da abordagem de Moscovici.  
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O jardim faz parte da teologia islâmica, assim como o paraíso e o jardim do Éden da 

teologia cristã. A vida religiosa é uma vida experienciada também na ecologia, portanto a 

criação é meio e lugar da devoção e da expressão da espiritualidade. Ao crente, é outorgada a 

obrigação de preservar o meio-ambiente, por todas as frentes de ações da crença e da 

normatividade social.  

É interessante refletir como a fé e a política se conjugam ante as questões ambientais 

dentro da teologia islâmica, tendo em vista que o islamismo é peculiarmente político, herança 

de sua trajetória histórica e seu ambiente cultural. 

Propomo-nos, dessa forma, a compreender como o discurso político-religioso pode se 

interligar de modo a discutir problemas ambientais modernos. Abordamos propositadamente 

uma perspectiva teológica porque acreditamos que ela ultrapassa os limites das generalidades 

do sagrado. A especificidade teológica permite um embate mais apropriado e reúne em seu 

escopo questões mais pertinentes no que diz respeito a ética e espiritualidade na análise sobre 

a dimensão da ecologia. 

 

METODOLOGIA 

 

A análise se fundamentou no método de pesquisa qualitativo, com ênfase na pesquisa 

bibliográfica, nas falas de sujeitos adeptos do islamismo da comunidade sunita em João 

Pessoa, bem como nas falas de outros adeptos e líderes muçulmanos no Brasil, esses por meio 

de pesquisa digital. A proposta era, a partir dos dados colhidos no campo, fundamentar as 

discussões das categorias religião, ecologia e poder. Aspectos, que se conjugam e dialogam a 

partir da perspectiva política de análise. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O islamismo hoje é praticado por cerca de 1, 5 bilhões de muçulmanos, ou seja, quase 

22% da população mundial, distribuídos na sua maioria entre a Ásia, Oriente Médio e África. 

No Brasil, estima-se que 0,1 % da população seja muçulmana (cerca de 191.000 

brasileiros), segundo o censo de 2010. 

A que se atribuí esse contínuo crescimento de uma religião tradicional como a 

islâmica, com normas de conduta e valores tão específicos, nos países ocidentais? Nos 

discursos dos fiéis da comunidade muçulmana em João Pessoa, por exemplo, são comuns as 
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afirmações sobre o caráter não hierárquico e pessoal da religião, como bem define Piazza 

(apud Mattos, 2009) ao estruturar o sistema religioso islâmico.  

 

TAWID - A IDENTIDADE, SENTIDOS E VALORES DA VIDA MUÇULMANA - 

CONTRIBUIÇÕES PARA A ECOLOGIA ISLÂMICA 

 

A religião islâmica reivindica uma identidade religiosa única, cuja singularidade se 

firma sob as diretrizes do que denominamos como “sentidos islâmicos”. O conceito de tawid 

é o mesmo que unicidade de Deus na teologia islâmica, mas seus sentidos são complexos. A 

Tawhid é tida como o mais elevado conceito de divindade, o conhecimento que Deus, através 

de Seus Profetas, enviou para a humanidade em todas as épocas. Teria sido este conhecimento 

que Mohammad trouxe à humanidade (MAWDUDI, 2009). Assim, Tawhid representa a 

plenitude e perfeição, adquirido ao longo dos séculos mediante a reflexão crítica das formas 

da natureza, mistérios do universo e das categorias do pensamento religioso. Está intimamente 

relacionada ao principio de irmandade entre os muçulmanos em todos os lugares.  

Ser muçulmano é ser Ummah. É a expressão da unicidade entre os homens e sua 

relação com a natureza. Desse modo, o cuidado com o meio–ambiente é uma forma de 

preservação do bem-comum que, por sua vez, é concebida como uma forma de serviço a 

Deus. Neste sentido, a tawid é o fundamento dos princípios de sustentabilidade ecológica na 

teologia islâmica, pois: “The Islamic concept of personal liability towards other people as 

well as all things on Earth by far precedes individual interests, and is also connected with 

numerous Islamic absolute values” (SAFAR, 2008,p. 13). 

 

A CONCEPÇÃO RELIGIOSA DA ORIGEM E PRESERVAÇÃO DA NATUREZA 

COMO FORMA DE COMPREENSÃO DO DISCURSO ECOLÓGICO ISLÂMICO 

 

No Islamismo, a narrativa cosmológica é proveniente de fonte comum aos judeus e 

cristãos – a Torá, escrita por Moisés. “(...) Deus tudo criou com um propósito; sendo que os 

seres humanos foram criados para servi-Lo. Já o restante da Criação para louvar a Deus e 

servir aos seres humanos. Entretanto, o ser humano foi criado com uma característica peculiar 

– o arbítrio moral, para que realize boas obras, incluindo o trato correto da natureza, 

preservando-a para as gerações futuras” (ISLAM, 2004). 

Conforme Prado, a ideia central da cosmovisão islâmica está na Tawid, que representa 

a unicidade de Deus, de modo que o a crença na criação é concebida como um todo mítico 

integrado. Allah é tanto criador da natureza como dos homens e, neste sentido, os teólogos do 
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islamismo têm discursado sobre o Livro sagrado como um livro da natureza, através do qual 

Allah também se revela (PRADO, 2009). 

É, como ponto de partida, dessa perspectiva cosmológica que há na teologia 

muçulmana uma visão de paraíso permeada por noções ambientais; o “jardim” será lugar de 

repouso, sabores e vivências onde os fieis serão recompensados se procederem retamente na 

terra, em obediência perfeita aos ensinos de Allah
1
. 

Nessa perspectiva, as concepções ambientais da religião islâmica traduzem a sua ética 

ambiental sob o que denomina “princípios de sustentabilidade” a partir da concepção e prática 

dos conceitos da Tawhid. 

 

ECOLOGIA POLÍTICA E ECOLOGIA ISLÂMICA – DIÁLOGO COM O 

PENSAMENTO DE SERGE MOSCOVICI 

 

Podemos traçar um paralelo entre ecologia islâmica e ecologia política. Esta última 

propõe uma visão global da sociedade, onde a natureza é vista como construção tanto 

biológica como social. A proposta é conciliar sociedade e natureza tanto nos âmbitos teórico 

quanto prático. A ideia defendida é a de uma sociedade com processos de produção 

sustentáveis, em oposição a uma perspectiva moderna de “desenvolvimento”.  

A luta dos ecologistas, então, seria por reinventar cidades e campos, tornando-os 

novamente “uma coisa só”. Conforme defende Moscovici: “A espécie humana participa da 

construção do que chamei de história da natureza, criando seu corpo, seus conhecimentos suas 

ferramentas ao transformar o ambiente” (MOSCOVICI, 2007, p. 34). 

O  método dos ecologistas consiste, fundamentalmente, em combater a ideia de que o 

progresso é consequência da exploração predatória da natureza. É preciso superar o 

automatismo “(...) que transforma a quantidade em qualidade, o mais recente em mais eficaz, 

o maior em melhor ou o mais rápido em mais inteligente [...] Como reencontrar a 

possibilidade de um diálogo numa civilização onde tudo se produz compulsivamente, como 

resultante de um cálculo, mas não de um raciocínio?” (MOSCOVICI, 2007, p, 35). 

Os ecologistas creem no presente como forma de compreender as realidades 

vivenciadas. É a partir da realidade vivida que se pretende construir o futuro. Não se crê num 

“Paraíso Perdido” ou num “Novo céu e nova terra” (MOSCOVICI, 2007, p. 38). 

                                                           
1 Para uma melhor discussão sobre o simbolismo arquitetônico do jardim na cultura islâmica, ver Santos, 2007. 
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Os ecologistas políticos afirmam que a ideia de desenvolvimento é fundada na 

constatação da desigualdade. A ecologia é uma forma de conceber a vida, que se propõe a 

uma percepção de algo real: a natureza. Portanto, não e apenas investigar os fenômenos, mas 

esforçar-nos por compreendê-los. 

Os ecologistas defendem um retorno a uma cidade onde o espaço seja de 

sociabilidades e não apenas de sustento, onde as crianças sejam educadas de modo a participar 

da reconstrução do ponto de vista ecológico da sua cidade, onde os indivíduos sejam 

projetistas do seu futuro no meio-ambiente preservado e sustentável. A capacidade de gerir 

politicamente as questões ambientais possibilita aos indivíduos lutarem por suas próprias 

liberdades.  

Vemos uma similitude entre a ecologia política e a ecologia islâmica, que pode ser 

percebida na defesa da preservação ambiental até o envolvimento social, econômico e político 

nas questões relacionadas com o meio-ambiente. Ambos defendem um crescimento 

sustentável com ações de conscientização individual e coletiva como mediadora da construção 

de uma sociedade que conceba a natureza como extensão de si mesmo no que se refere ao 

respeito pela vida e pelos recursos naturais que devem ser administrados com 

responsabilidade, embora as ideologias se sustentem em bases distintas. 

Obviamente as metodologias e os pressupostos são diferenciados - enquanto um 

concebe a causa ecológica como um movimento religioso que se propaga as esferas sociais, o 

outro a concebe como estritamente política e científica – embora os dois proponham discutir a 

realidade ecológica moderna como forma de superação da crise ambiental. 

Longe de trazer respostas, levantamos as seguintes indagações:  

Pode a religião fazer uso da teoria política da ecologia para legitimar o seu discurso ou 

vice-versa? Até onde se pode conceber a realidade dos discursos das instituições sociais como 

mecanismos de cooperação da reinvenção da consciência ecológica? 

 

ECOLOGIA ISLÂMICA – A NATUREZA COMO A “CIDADE DE DEUS”. 

Comunidade e natureza são inseparáveis na ecologia islâmica (SAFAR, 2008). De 

acordo com a sua visão de mundo e concepção das relações humanas com o meio-ambiente, o 

islã seria, essencialmente, ecológico (PRADO, 2009). O homem e o meio-ambiente se 

mantêm integrados, porque ambos, segundo a ecologia islâmica, se originam em Allah. A 

natureza passa a ser então um espaço sagrado que deve ser mantido em harmonia por meio do 
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cuidado dos homens. Esses homens devem viver num estado de fitra, “ou princípio da 

criação” ou da “verdade divina”, um princípio de sustentabilidade, ou seja, de modo 

integrado à natureza. . 

A crise ecológica é atribuída ao consumo irrefletido, exploração predatória, à ganância 

humana e ao afastamento desta “vontade divina”. O segundo princípio de sustentabilidade é o  

mizan - que diz que toda a criação de Deus tem uma ordem e um propósito previamente 

estabelecido e  que tudo se conecta em equilíbrio. Na ecologia islâmica, o homem é o gerente 

da criação, responsável por cuidar e preservar todo o meio-ambiente (fauna e flora). Ele é 

autorizado pelo sagrado para utilizar os recursos naturais com responsabilidade e de modo 

sustentável, porquanto é administrador e não proprietário desses recursos. Esse seria o kalifha, 

conforme define Prado (2009). 

A religião islâmica é normativa quanto aos seus valores e princípios. Suas regras são 

institucionalizadas por meio da Sharia, que estabelece algumas regras para aplicação de uma 

ética ecológica condizente com os ensinamentos alcorânicos: Recuperação de terras (Ihya); 

Estabelecimento de reservas / zonas protegidas (Hima e Harim); Zoneamento e planejamento 

do uso da terra (Haram); Caridade e doações (Waqf). 

Do ponto de vista mais prático, é possível sistematizar o pensamento ecológico 

islâmico, segundo Mawil Izzi Dien (2010), nos seguintes pontos: 1)  O meio ambiente é 

criação de Deus; 2) Toda a Criação ora e louva Deus, por isso, todas as criaturas merecem 

proteção; 3) O Islã incentiva todo ato de bondade, portanto, é esperado que o muçulmano e a 

muçulmana protejam o meio ambiente; 4) Todos os relacionamentos humanos devem ser 

baseados nos princípios de justiça; 5) Os seres humanos devem proteger o meio ambiente já 

que nenhuma outra criatura é capaz de tal empreitada. 

O cuidado com o meio–ambiente é uma forma de preservação do bem–comum que, 

por sua vez, é concebido como uma forma de serviço a Deus. A Ummah deve ser uma 

comunidade de serviços, ou comunidade em serviço. Servir aos homens é servir a Deus, 

conforme afirma Bagader (2011, p. 201). 

Na ecologia islâmica usufruto pressupõe cuidado. Para o Islã o meio ambiente é fonte 

de vida e recursos naturais, em parte pautados na proibição de abusos, que também é baseado 

na construção e desenvolvimento sustentáveis. Essas concepções podem ser vistas na ideia de 

“levar vida a terra fazendo-a florescer através da agricultura, cultivo e construção” 

(BAGADER, 2011, p. 3). 
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De modo geral, a partir da ecoteologia muçulmana, fundamentada nos princípios como 

adl (justiça), istihan (preferência para o melhor), maslaha (interesse público), shura (conselho 

consultivo dos Califas), urf (costumes locais), istislah (reforma) e itidal (harmonia), é 

formulada pela ética social islâmica que regula as relações ambientais. Assim, conforme o 

Islam (2004, p. 50), ética ambiental é o produto de um conjunto de crenças, valores e 

comportamentos que ajudam a preservar a integridade ecológica da Terra.  A cultura e a 

religião são transmitidas de geração em geração através de uma variedade de canais, incluindo 

o modo formal, informal e outros de educação e aprendizagem. 

O mundo continua a ser criado. A terra deve ser admirada e preservada a despeito da 

expectativa futura do paraíso.  

O Jardim de Allah, é o espaço onde teoria e prática se conjugam, é entre as suas 

laranjeiras, sombras e fontes de águas, nesta calmaria, que o discurso religioso se traduz na fé 

daquele que, submetido a Deus, se propõe a segui-lo na integralidade da vida. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A tradição islâmica serve bem às nossas intenções de refletir sobre como as questões 

ecológicas podem ser tratadas a partir de uma perspectiva religiosa.  

A discussão que se propôs com esse texto foi a de compreender as formas de 

apropriação da natureza por parte dos adeptos da religião islâmica. É um diálogo com a 

ecologia política, de como é possível conceber as semelhanças entre esses discursos (natureza 

e religião) e de como a vida do homem na sociedade pode ser equilibrada entre a sua 

religiosidade e o seu cotidiano e, portanto, por meio das suas relações com a natureza.  

De que modo à religião islâmica pode contribuir para o discurso ecológico moderno? 

A religiosidade não é, e nem precisa ser, entendida como simples mecanismo de alienação 

social. Ela também é política, por isso é pertinente analisar os seus paradoxos e dilemas 

modernos, inclusive os que permeiam o discurso ecológico. As religiões não apenas podem 

apresentar uma lúcida compreensão sobre as questões ecológicas como, de fato, podem 

contribuir para superá-las. Esse é, sem dúvidas, um diálogo possível tendo em vista os pontos 

em comum no debate das duas abordagens.  

Que sejamos capazes, mediante as discussões propostas, de refletir e conceber ações 

que atendam as demandas da ecologia moderna. 
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NO MUNICÍPIO DE GRAVATÁ 
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RESUMO  

Neste artigo é discutida a conceituação de messianismo a partir de estudos de pesquisadores 

que são referências neste tema, como também a religiosidade do Nordeste brasileiro, 

enfatizando os principais movimentos da fé popular, a relação da Igreja Católica com este tipo 

de devoção, oriunda das camadas sociais mais pobres; tendo por fim uma abordagem do 

fenômeno da beatice no município de Gravatá-PE, através da figura de Frei Damião. 

 

Palavras-chave: Religião, Messianismo, Religiosidade Popular, Frei Damião. 

 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa aborda uma temática que aparentemente é bastante discutida, mas 

ainda carece de um maior aprofundamento. O messianismo no Brasil é um assunto  que os 

livros de História apresentam em um formato determinista, sem discutir algumas 

características relevantes à compreensão do assunto. 

O estudo da religiosidade das classes menos favorecidas, por muito tempo gerou e 

gera um grande fascínio, caracterizado por muito tempo como religiosidade popular, termo 

este contestado por alguns pesquisadores da atualidade. O grande atrativo para tal interesse se 

dá pelo estudo do modo de vida das classes sociais populares e por que não dizer mais 

esquecidas; é neste aspecto que a ciência antropológica se aprofunda mais do que a História e 

a Sociologia; o estudo de grupos menores, de fenômenos religiosos em lugares afastados dos 

grandes centros acadêmicos e de organizações que fogem ao convencionalismo de Estado, é o 

que motiva o estudo e o entendimento deste tema. 

 

METODOLOGIA 
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A pesquisa foi realizada a partir de leituras pertinentes ao tema, como também visitas 

aos locais em que tinham registros da passagem de Frei Damião no município de Gravatá-PE, 

entrevistas ao pároco, religiosos e devotos do Frei moradores do centro da cidade e 

principalmente em duas comunidades rurais do referido município. 

 

 

DISCUSSÃO 

 

O Nordeste, como todo o restante do Brasil é bastante rico em diversidade religiosa, 

isto se dá devido a nossa formação étnica como também nossa dimensão geográfica. 

Manifestações de religiosidade popular, como muitos podem pensar, não são encontradas 

apenas na tradição do catolicismo, existem características da religiosidade popular nas 

religiões afrodescendentes e nas igrejas neopentecostais, por exemplo. Com relação a práticas 

messiânicas apocalípticas, alguns grupos indígenas antes mesmo dá chegada dos portugueses 

aqui no Brasil, a praticavam, realizando migrações em busca do paraíso, seguindo sempre em 

direção leste; ou seja, quando surge a figura de Antônio Conselheiro, Padre Cícero e Frei 

Damião, dentre outros, já existiam práticas e rituais da religiosidade popular, onde os grandes 

dogmas foram construídos e preservados por tradições, de geração em geração, e não apenas 

pela instituição Igreja Católica. 

O agreste central de Pernambuco constitui uma excelente área de estudo para a 

religiosidade popular, primeiramente muito rica em áreas rurais, onde práticas messiânicas e 

formas de crenças diferenciadas são mais preservadas, tendo também outros aspectos 

relevantes nesta área como, emblematicamente, foi no município de Gravatá que se realizou a 

primeira missa de Frei Damião; já no município de Bonito, ocorreu o movimento religioso da 

Serra do Rodeador no século XIX, que foi dissolvido no governo de D. Pedro I e que muitos 

elementos são possíveis de serem estudados. Em  São Joaquim do Monte, ocorre  a já 

consolidada Romaria de Frei Damião entre o final de agosto e início de setembro, recebendo 

um bom número de devotos de todo o Nordeste, e em Caruaru está em construção um 

santuário em devoção também a Frei Damião, onde já é realizada uma caminhada todo 

terceiro domingo de cada mês, saindo do convento franciscano em Caruaru até ao referido 

santuário, onde, após a caminhada, é realizada uma missa campal. 

Existem, então, apesar de pouco divulgadas e até mesmo quase desconhecidas, várias 

manifestações da fé popular, tradições que aparentemente “mortas” ainda resistem ao tempo e 

que são verdadeiras fontes de pesquisa para análises e posterior compreensão da formação 
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religiosa da nossa gente, da interação de poder entre as classes sociais, como também a 

evidência da necessidade da produção deste tipo de conhecimento.  

 

CONCLUSÃO 

Ao término da pesquisa, observa-se o quão é instigante o entendimento mais 

aprofundado de alguns conceitos de áreas que antes se apresentavam com uma concepção 

estanque, como também a aquisição de novos conhecimentos e fatos que estão bem próximos 

de nós e que jamais pensaríamos que pudesse ter ocorrido e que ocorrem. A potencialidade da 

região é evidente como também o desinteresse por parte dos estudiosos na área de ciências 

humanas; o preconceito aos praticantes da religiosidade popular é ainda constatado. 

Outra surpresa da pesquisa, foi a persistência de tradições religiosas em meio a 

inúmeras possibilidades de afastamento desta cultura, como o maior acesso as mídias, que 

veiculam outros costumes, frutos do processo de globalização. Ao mesmo tempo, as 

manifestações observadas são práticas de afirmação da fé, são compromissos com a tradição, 

com o seu legado, que são manifestados em gestos simples, muitas vezes corriqueiros, de 

grande importância para o estudo e que muitas vezes passam despercebidos. 

Enfim, é preciso conhecermos nossa história, não a persistência em uma História 

positivista, que muitas vezes ofusca a história das classes menos favorecidas. É preciso ir a 

campo, entender o “povo real”, a dinâmica das mudanças sociais, o que resta das nossas 

tradições, ou seja, dar mais valor a temas que realmente são relevantes e que não foram 

estudados por inúmeras conveniências. 
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DINÂMICA DO SEPULTAMENTO NA COMUNIDADE DA GUIA EM 

LUCENA/PB 
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RESUMO 
O presente trabalho apresenta alguns elementos sobre o cemitério, a partir da pesquisa que 

vem sendo desenvolvida na comunidade da Guia. Aqui descrevo algumas percepções e 

estranhamentos sobre o aspecto e as dinâmicas de funcionamento do cemitério, a relação da 

comunidade com o espaço, as mudanças pelas quais o local vem passando e quais os impactos 

que o mesmo causa na vida cotidiana dos moradores. Metodologicamente, o trabalho de 

campo consiste em observar, descrever, entrevistar, realizar registro fotográfico, e as 

informações são anotadas no diário de campo. O cemitério está localizado na frente do 

santuário, é rodeado por uma mata que é resquício da mata Atlântica (considerada área de 

preservação ambiental), porém, é justamente pela limitação do espaço e avanço sobre a mata 

que começa a existir um registro e controle sobre os sepultamentos, iniciativa da 

administração do Santuário, para ordenar e anotar os sepultamentos, embora aparentemente 

não haja restrições quanto a quem pode ser enterrado, ou seja, o cemitério continua aberto 

para todos, independentemente de ser morador ou não da comunidade. Dentre as mudanças, a 

construção das sepulturas e a ornamentação parecem mais evidentes do que há dois anos, no 

início da pesquisa. 

Palavras-chave: Cemitério da Guia; Dinâmicas do sepultamento; Antropologia da morte. 

 

INTRODUÇÃO  

Na nossa sociedade, existe a pratica de enterramento no espaço do cemitério e praticas 

de cuidados com os túmulos deste espaço, bem como existe uma relação de interação das 

pessoas com o espaço. 

À medida que as sociedades se modernizaram, orientadas pelo principio da 

racionalização produtiva, a crença na morte, anteriormente identificada 

como signo de mutação, de passagem a uma outra vida, tendia a ser 

substituída pelo sentimento de “imortalidade subjetiva” e, com ela o túmulo 

e o cemitério passaram a ser vistos por muitos como um lugar no qual o 

homem realmente deveria cumprir a prova de sua condição mortal, sem, 

contudo, abdicar inteiramente de sua imortalidade.(MOTA,2009, p.54) 

 

Mediante o que foi exposto, o objetivo deste trabalho consiste em  analisar a dinâmica 

de funcionamento do cemitério da Guia, bem como a relação dos moradores da comunidade 

com o espaço do cemitério. 
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A importância da pesquisa  dá-se pela necessidade de compreender as mudanças pelas 

quais o cemitério vem passando, também é necessário problematizar o lugar de sepultamento 

no imaginário dos moradores da comunidade. A pesquisa que vem se desenvolvendo é de 

grande relevância para a produção de conhecimento, á luz da antropologia, com relação ao 

lugar de sepultamento, a interrelação das pessoas com este espaço, e o imaginário da morte. 

METODOLOGIA 

Uma das principais técnicas de pesquisa utilizadas é o trabalho de campo, que permite 

a coleta de dados, que exige o olhar, o ouvir e o escrever, assim como afirma Roberto 

Cardoso de Oliveira: 

Assim, procurei indicar que enquanto no olhar e no ouvir “disciplinados”- a 

saber, disciplinados pela disciplina- realiza-se  nossa percepção, será no 

escrever que o nosso pensamento exercitar-se-á da forma mais cabal, como 

produtor de um discurso que seja tão criativo como próprio das ciências 

voltadas à construção da teoria social.(CARDOSO de OLIVEIRA,2000,p.3). 

 

A pesquisa exploratória e os registro fotográficos também são ferramentas utilizadas, 

bem como o diário de campo, que é de  grande importância para o desenrolar da pesquisa. A 

etnografia é uma prática constantemente utilizada para que se consiga sistematizar e 

problematizar as informações colhidas em campo. 

Segundo Adjair Alves: 

 
A etnografia refere-se de um lado aos resultados da observação direta do 

pesquisador e as inferências de interpretações nativas e, de outro, as 

interferências psicológicas do pesquisador. Trata-se de uma escrita sobre 

campos específicos, lugares particulares tanto do ponto de vista do 

pesquisador, evidentemente orientados por critérios metodológicos válidos 

quanto do olhar nativo; perfeitamente distintos, claros e honestamente 

apresentados. (ALVES,2011,p.28). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

A comunidade da Guia está localizada no município de Lucena-PB, fica há oito 

quilômetros da cidade de João Pessoa, PB, etem no seu ponto mais alto, geograficamente, o 

santuário conhecido como santuário da Guia, que em sua frente tem um cemitério desprovido 

de muros e de qualquer demarcação que o separe do espaço em que o mesmo está inserido. É 

rodeado por uma mata considerada como resquício da mata atlântica e é tida como área de 
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preservação ambiental. Segundo informações do sacristão do santuário, o cemitério não tem 

livros de registro sobre os mortos ele, diz existirem apenas as certidões de óbitos, porém, as 

mesmas se encontram na prefeitura de Lucena. Bem como afirma que o cemitério não tem 

coveir informação também passada pelos moradores da comunidade. O sacristão afirma que 

não sabe se o cemitério é de responsabilidade da igreja ou da prefeitura e que talvez esse seja 

o motivo pelo qual o espaço não disponha de um coveiro ou zelador.  

A quantidade de túmulos vem aumentando, em contra partida o espaço do cemitério 

não tem como aumentar e isso já está sendo um problema que preocupa alguns moradores da 

comunidade. Esse fator está refletindo quanto à ornamentação dos túmulos, pois os mesmos 

estão tendo um tratamento diferenciado, ou seja, um cuidado mais expressivo para que os 

túmulos não se deteriorem com o passar do tempo, pois teme-se que, devido a isso, venha a 

ser enterrado um estranho  no mesmo túmulo. A necessidade de manutenção dos túmulos 

também está ligada à permanência da memória e do respeito a quem morreu, por parte dos 

familiares. Quanto à caracterização dos túmulos, Antonio Mota afirma: 

 
Cada um a seu modo, os túmulos individuais buscam reconstituir por meio 

de representações, traços ou elementos que possam identificar o morto como 

único e insubstituível, restituindo no plano imagético tanto os momentos ou 

cenas importantes da vida, quanto as circunstâncias sinistras em que a pessoa 

foi subtraída do convívio dos seus. (MOTA,2009,p.162). 

 

Ser enterrado no cemitério da Guia significa pra algumas pessoas estar enterrado em 

local santo. Isto se dá devido à proximidade com o santuário. segundo João Jose Reis(1998), 

as pessoas desejam ser enterradas em locais sagrados. Isto se dá, pois se acredita que quanto 

mais próximo de uma igreja maior é a sacralidade do local, e isso leva as pessoas a 

acreditarem numa maior proximidade do Céu. Ainda segundo João Jose Reis (1998), a igreja 

é vista como porta de entrada para o paraíso. 

Uma das características bem marcantes do cemitério em questão é que não há 

cobrança de taxas para enterrar alguém, como é costume em outros cemitérios; bem como não 

há restrições quanto a quem pode ser enterrado ali, porem o cemitério está ficando sem 

espaço. Quando questionados sobre esse problema, moradores da comunidade dizem que 

devia se adentrar a mata mesmo esta sendo uma reserva.  
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Os túmulos são diferenciados por cores, alguns com fotos, mensagens, com cruz e sem 

cruz, outros sem nenhuma identificação e cada qual representa a relação da pessoa viva com a 

pessoa morta. Os túmulos, assim como os rituais, são resultado da ritualização da morte. 

Segundo Mota (2009), esta sempre representara uma ruptura radical, que leva a práticas de 

rituais que veem a contribuir com a superação da perda. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A pesquisa na Guia é o projeto que ainda está em andamento. Temos como resultados 

as informações colhidas, com relação ao objetivo do mesmo, mas que ainda não concluímos. 

Com o desenvolvimento da pesquisa, ate o presente momento, pode-se afirmar que a relação 

das pessoas com o cemitério surge como uma forma de preservar a lembrança de quem 

morreu, bem como uma forma de  lidar com a radical ruptura que a morte impõe. Quanto à 

dinâmica de funcionamento do cemitério, pode-se dizer que a mesma começa a se modificar 

de forma sucinta.   
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O TRÂNSITO RELIGIOSO E A BUSCA PELO CANDOMBLÉ EM 

JOÃO PESSOA 
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RESUMO 

Este trabalho analisa trajetórias religiosas de adeptos do candomblé na cidade de João Pessoa, 

procurando destacar os motivos que levam as pessoas a procurarem essa denominação que, 

assim como as demais que compõem as religiões afro-brasileiras, apresentam uma história de 

perseguição e discriminação. Várias mudanças no campo religioso brasileiro e internacional 

concorreram para que o candomblé, aos poucos, fosse deixando de ser uma religião étnica e se 

universalizasse, agregando aos seus quadros não apenas pessoas das camadas populares, mas, 

também, significativo contingente das camadas médias e altas, afrodescendentes ou não. Os 

movimentos organizados dos adeptos, por sua vez, também tiveram papel importante para que 

o candomblé se projetasse nacionalmente como uma religião, reivindicando sua autonomia e 

legitimidade frente às ingerências que as Igrejas dominantes impunham. O candomblé em 

João Pessoa se estabeleceu a partir da década de 1980, e no quadro de adeptos podemos 

encontrar diversidade de pessoas quanto à posição de classe social, cor, categorias 

profissionais, idade, gênero, origem e trajetória religiosa. A partir de observação participante 

e entrevista em profundidade com alguns deles, escolhidos qualitativamente, esta pesquisa 

pretendeu reconstituir a trajetória dos sujeitos, colocando em destaque os fatores que 

informaram a busca e a adesão, identificando as modificações que provocaram no estilo de 

vida, na visão de mundo e na identidade sócio religiosa dos sujeitos. Pode-se constatar que a 

trajetória dos adeptos, inicia-se principalmente em outras denominações afro-brasileiras, 

especialmente a umbanda/jurema, e pertencer ao candomblé, contudo, não se constitui ponto 

final a possibilidade do trânsito religioso permanece aberta. 

 

Palavras-chave: Trânsito religioso; Candomblé; Trajetórias religiosas. 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

Conforme dizem alguns autores (Silva, 1994; Brumana e Martínez, 1991; Prandi, 

2005), as religiões afro-brasileiras, originariamente são religiões de segmentos 

marginalizados da sociedade, e a subalternidade seria uma de suas marcas. Permaneceram 

proibidas até recentemente, acusadas de feitiçaria, charlatanismo ou atavismo retrógrado das 

minorias negras e indígenas. A Igreja Católica, como religião dominante e oficial, manteve 

sobre controle as outras formas de expressão religiosas, especialmente, as ligadas a estas 

minorias. 
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Mudanças foram ocorrendo ao longo do século XX, contudo é somente a partir da 

década de 1960 que mudanças significativas se fazem sentir com maior intensidade no campo 

religioso. O Concilio Vaticano II representa um exemplo dessas mudanças. O catolicismo 

começou a perder espaço para outras denominações cristãs e não cristãs, uma realidade que 

não poderia ser relegada pelo Vaticano. A proposta do aggiornamento, além de outras, 

pretendia abrir um diálogo tanto com os leigos quanto com outras religiões cristãs ou não. 

Em outubro de 1967, dois anos após a conclusão do Concílio, o Papa Paulo VI lançou 

a Carta Apostólica denominada Africae Terrarum (Terras da África), na qual dava às religiões 

africanas certo reconhecimento. Na verdade, verificava-se aí, a inevitável marcha, em estado 

avançado da desregulação do mercado religioso, o que ajudaria a expandir o pluralismo 

religioso, bastante característico nos dias atuais. 

Datam  também dessa década a liberação, por força de lei, da prática das religiões 

afro-brasileiras e a criação de federações para regulá-las, em alguns estados brasileiros. 

Foi esse o caso da Paraíba, com a promulgação da Lei Estadual 3.443, em 1966, pelo 

então governador João Agripino.  

Mas anterior a isso, já havia grandes movimentações pelo país que colocavam as 

religiões afro-brasileiras em evidência, em busca de reconhecimento e legitimidade. Por 

exemplo, o movimento umbandista já se encontrava disseminado por todo pais, e as suas 

primeiras federações datam da década de 1940. Já haviam sido realizados Congressos 

Nacionais no Rio de Janeiro; revistas de circulação nacional e programas de rádio eram 

amplamente divulgados. Além disso, artistas se encarregaram de difundir a religião na 

música, na pintura, na literatura, nos desfiles de escolas de samba e na mídia. 

 
Uma consciência afro-religiosa se formava por todo o país. No final da 

década de 1970, o candomblé começa a se destacar no cenário que até então 

vinha sendo capitaneado pela umbanda. Mães de santo baianas lançam um 

movimento que reivindica o reconhecimento do candomblé como religião 

autônoma e que ficou conhecido como Manifesto das Ialorixás Baianas 

contra o sincretismo (CONSORTE, 1999 p.73). 

 

Aos poucos foi se construindo a imagem do candomblé como uma religião de pureza 

ancestral, ligada à cultura africana trazida pelos negros que aportaram como escravos no 

Brasil. Em cidades como São Paulo, que não tinha tradição em relação ao candomblé, este se 

tornou sinônimo de religião de matriz africana, difundindo-se rapidamente, chegando a se 

tornar mais importante que a umbanda. 
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Hoje, as religiões afro-brasileiras, apesar da discriminação que ainda sofrem, estão 

bastante difundidas, e mesmo que os dados do último Censo (IBGE, 2010) mostrem que o 

número de adeptos não cresceu, a sensação que temos é que sua evidência é maior. E se na 

sua origem, elas eram religiões prioritariamente de parcelas marginalizadas da população, 

atualmente, esse quadro está bem diversificado, englobando adeptos e simpatizantes de várias 

classes sociais. Em se tratando de candomblé, como aponta Prandi (2004, p. 234) há uma 

participação significativa de elementos da classe média: brancos, com diplomas 

universitários, profissionais liberais, funcionários públicos, professores universitários, etc.  

Vivemos o predomínio daquilo que ficou conhecido como pluralismo religioso, mais 

uma das marcas da chamada pós-modernidade. A identidade religiosa, assim como outra 

identidade qualquer, fragmentou-se, tornou-se fluída. Nas “prateleiras” do “mercado 

religioso”, as pessoas encontram a sua disposição, vários “produtos” para consumo, numa 

espécie de fast food religioso. Neste cenário, aumenta o número de pessoas que se denominam 

“sem religião”, exatamente porque não seguem nenhuma em especial, mas muitas ao mesmo 

tempo. É uma época de intensa mobilidade religiosa, cujas tendências podem ser visualizadas 

na perda de adeptos pelas denominações mais tradicionais para aquelas de orientação mais 

“carismáticas e místicas”. Há uma busca pelas religiões heterodoxas. 

Convém, então, perguntar como as religiões afro-brasileiras se situam neste panorama, 

em especial o candomblé. Quais são os fatores que levam as pessoas a se tornarem seus 

adeptos ou clientes? Quem são estes consumidores? 

Tendo estas questões como norteadoras, e procurando contextualizá-las na realidade 

de João Pessoa, esta pesquisa procurou alcançar os seguintes objetivos:  

 

 Analisar os principais fatores de busca e adesão ao candomblé em João Pessoa; 

 Descrever a trajetória religiosa dos adeptos e as modificações que a adesão ao 

candomblé provocou na vida deles; 

 Interpretar os laços identitários formados com o candomblé. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Pensar a metodologia, como forma de realizar uma investigação científica, é sempre 

um desafio, principalmente quando o objetivo é compreender trajetórias, caminhos, olhares e 



 

92 
 

perspectivas a respeito da religiosidade escolhida por sujeitos, bem como as motivações 

individuais que conduzem alguém para determinada religião. 

Neste sentido, a perspectiva qualitativa é a que melhor se adequa a este estudo.  Desta 

forma, utilizei como instrumento de coleta de dados a entrevista semiestruturada, enriquecida 

pelo diário de campo, construído a partir da observação participante natural (conforme Gil, 

1999, p. 113). 

Na interlocução com os sujeitos selecionados, utilizei como guia os seguintes temas 

geradores, para desenvolver a entrevista: 

 

 Tradição religiosa familiar; 

 Trajetória religiosa; 

 Motivação para procurar a religião; 

 Identificação com o candomblé; 

 Reconfiguração do modelo de vida a partir da adesão ao candomblé. 

  

A questão de fundo, ou questão norteadora que alimentou a interlocução, é perceber o 

“como” e o “por que” sujeitos de diferentes trajetórias vão se encontrar em um espaço 

bastante estigmatizado como um terreiro de candomblé. Ressalto que meu olhar incidiu 

principalmente no relato, resultado das entrevistas, sobre a trajetória dos indivíduos, conforme 

quadro abaixo, que foram selecionados por acessibilidade e conveniência. 

 
 

Entrevistado/a Sexo Idade Grau Hierárquico
2
 

1 F 65 Iyá dagã 

2 F 29 Yaô 

3 M 38 Ogã/babalosanyin 

4 M 45 Babakekerê 

5 M 18 Abiã 
 

 

                                                           
2
 Iyá dagã: cargo dado à mulher iniciada com grau de senioridade (decá) para ocupar-se dos rituais dedicados a 

Exu. Yaô: pessoa iniciada com menos de sete anos de santo. Ogã/babalosanyin: Ogã: Cargo de alta importância 

dentro do culto, destinado a homens que não incorporam. Babalosanyin: Aquele que cuidas das folhas, das ervas. 

Babakekerê: Pai Pequeno do terreiro, dentro da hierarquia está abaixo apenas do Pai de Santo. Abiã: aquele que 

ainda não foi iniciado. 
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A partir do diálogo com estes interlocutores, procurei seguir suas trajetórias 

individuais, procurando visualizá-las em contato com o campo religioso, o que, para análise 

torna importante perceber a posição do candomblé dentro desse campo e as relações de força 

que mantém com outras denominações religiosas. 

Para tanto, além da etnografia foi preciso realizar levantamento bibliográfico sobre o 

tema, consultar sítios e bibliotecas virtuais, recorrer a banco de teses e dissertações e 

periódicos especializados. 

Aqui faço um parênteses para esclarecer alguns aspectos que julgo importantes. 

Refiro-me ao exercício de estranhar o familiar, uma vez que me encontro dentro de um 

terreiro de candomblé como filha de santo. Por isso foi necessário “estranhar-me” em vários 

momentos: durante a apresentação da proposta da pesquisa, no decorrer das entrevistas, e, 

principalmente, durante a análise. 

O segundo ponto a ser ressaltado, trata da forma utilizada para selecionar os 

informantes deste trabalho, ocorreu através da rede de relacionamentos obtidos anteriormente.  

Também considero importante registrar certa dificuldade em encontrar informantes 

jovens, com idades entre 16 e 18 anos, aspecto que pretendo abordar em futuras pesquisas. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Mesmo com um número de interlocutores reduzido, encontramos aspectos 

diferenciados na trajetória de cada um deles. Além do processo de adesão, que se mostra de 

fato muito particular, muito individualizado, o que torna a experiência única para cada 

indivíduo.  

O primeiro tema a ser colocado em pauta é a questão do alcance da circulação. Ou 

seja, a sua amplitude, que pode acontecer em uma dimensão mais ampla, neste sentido, tendo 

origem externa ao segmento afro-brasileiro. Apenas uma entrevistada teve uma circulação 

estreita, isto é, o ponto de partida localiza-se no campo das religiões afro-brasileiras. 

A trajetória pode ser direta ou intercalada por pequenos momentos de “estada” em 

outras denominações afro-brasileiras. Geralmente, antes de chegar ao candomblé, há um 

“pouso” na umbanda ou jurema, apenas para “conhecer”, e que uma vez não havendo 

“identificação”, o caminho se desdobra até o candomblé. 

Vejamos o caminho percorrido pelos nossos interlocutores: 
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Cargo Antes Caminho Percorrido Atual 

Ogã 
Evangélico 

(Assembleia de 

Deus) 
Direto Candomblé 

Yaô Católica Direto Candomblé 

Abiã 
Testemunha de 

Jeová 

Conhece outra 

denominação 

evangélica 

Conhece a Jurema Candomblé 

Babakekere Católico Conhece a umbanda Conhece o kardecismo Candomblé 

Iyá Dagã Kardecista Umbandista 
Candomblecista/ 

Umbandista 
Juremeira Candomblé 

 

 

Uma motivação que se repete ao longo dos relatos, é a curiosidade, a vontade 

inexplicável de desvendar o exótico, que pode estar próximo ou distante, em maior ou menor 

intensidade, até latente por algum tempo, mas que não deixará de conduzir o indivíduo 

interessado até seu objetivo. Outra motivação que aparece é a doença. 

Estão no grupo dos motivados por curiosidade a yaô, o babakekere e o abiã. Cada um 

com suas diferentes trajetórias, que influenciam diretamente na forma como os mesmos vão 

chegar até o candomblé e o seu processo de adesão. 

O processo de identificação com o candomblé segue várias etapas que vão desde a 

desconstrução da religião anterior, passando pela reconfiguração da fé, em que os orixás são 

aceitos como deuses, ao processo de estranhamento das práticas, até a forte hierarquia e regras 

estabelecidas. Com isto, ao mesmo tempo que o indivíduo trilha um caminho dentro da 

religião, perceber essas etapas mostra também o desenrolar do processo de adesão, em uma 

perspectiva de encontro com sua espiritualidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como afirma Prandi (2008), o processo de adesão ao candomblé é mágico e ritual, 

sendo um processo extremamente individualizado, o que deve se levar em consideração que a 

trajetória religiosa da família influencia diretamente na educação religiosa que o indivíduo 

recebe, podendo essas experiências se tornar fatores condutores ou não de sua trajetória 

religiosa. 

Durante a pesquisa nos deparamos com essas situações, em que, independente da 

trajetória religiosa da família, as pessoas fizeram adesão ao candomblé. Processos 

diferenciados, afinal suas trajetórias fazem com que cada adesão seja única, diferenciando-se 

principalmente quanto ao tempo para uma completa adesão e motivação do indivíduo. Ao 
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descrever a história destes atores, pude perceber os vários aspectos que as marcam, os 

motivos e as circunstâncias advindas do campo religioso, que colocam o candomblé como 

uma religião acolhedora, locus de maior prestígio e reconhecimento. É também considerado 

poderoso, do ponto de vista mágico, onde o axé tem maior trânsito e fluidez devido à 

proximidade simbólica que mantém com a África. 

Tentei compreender o processo de busca e adesão ao candomblé, passando em revista 

alguns trechos da trajetória destes sujeitos, mas e o candomblé, como explicaria a chegada de 

novos adeptos. No corpo de suas crenças, acredita-se que a espiritualidade vem por herança, 

ou seja, uma determinada família, que de alguma forma tinha os canais para espiritualidade 

abertos, independente do segmento religioso (afro-brasileiro ou não), e por mais que, em 

algum momento da história da família, isso seja omitido ou não cultuado, haverá herdeiros. 

Em determinado ponto da vida, alguém será convocado para desenvolver sua mediunidade, 

cabendo a eles aceitarem ou não seus caminhos. 

Essa é uma das explicações que o candomblé dá para o processo de adesão das pessoas 

que, como nossos entrevistados, foram movidos para ele, não importando se para o cientista 

social, a curiosidade ou a busca por solução para uma doença ou mazelas sociais, apresentem-

se como motivos. Devemos também levar em consideração os processos históricos que 

levaram o candomblé a tomar visibilidade, reconhecimento e legitimidade, o que representa 

reconfiguração das relações de força internas ao campo religioso afro-brasileiro, onde a 

umbanda tem perdido grande parcela de adeptos e de prestígio. 

Seguindo o exemplo dos nossos interlocutores, percebe-se que ao falarem do 

candomblé, deixam transparecer o sentimento de pertença e identificação, ainda que para isso 

tenham que se submeter a rotinas, que em grande parte, desafiam a forma de vida moderna 

com seus valores individualistas. Nesse aspecto, as experiências vivenciadas no passado, 

mesmo antes de pertencerem ao candomblé, passam a ser interpretadas pela lente do presente 

que já carrega os valores do candomblé. Por exemplo, o ogã, ao relembrar o tempo em que era 

evangélico, diz que naquela época já tomava banho de ervas, o que coloca em relevo o papel 

que as folhas têm para o candomblé. No seu discurso, creio haver a insinuação de que, na 

época, inconscientemente, o candomblé já estava de forma atenuada na sua vida, o que parece 

ir ao encontro da explicação religiosa que citei acima. 

O candomblé é, hoje, uma possibilidade dentro do cenário das religiões afro-

brasileiras que vem se afirmando e está cada vez mais consolidado dentro do mercado 
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religioso como um todo, para isso apresenta/propaga um conjunto de atributos que as outras 

denominações não possuem. É assim que se coloca como uma das religiões mais ecológicas, 

democrática e universal, aberta para todos os tipos de orientação sexual, sem preconceito de 

gênero, a mais antiga, enfim, uma religião apropriada para a época em que vivemos. É em 

busca de tal religião, por exemplo, que o nosso abiã, homossexual, trocou o Salão das 

Testemunhas de Jeová pelo barrasacão de uma roça de candomblé. 
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Sessão 03 - Conhecimento tradicional e Cosmologia 

 

 

 

A DIVERSIDADE EPISTEMOLÓGICA DO MUNDO: 

CONHECIMENTO TRADICIONAL E CONHECIMENTO CIENTÍFICO 

 

 

Juliana Rosa de Almeida
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RESUMO 

O tema em questão foi confeccionado como parte da dissertação de mestrado, intitulada 

Bioprospecção e proteção da biodiversidade, sob a perspectiva do Princípio Responsabilidade. 

Dessa forma, a relação entre modos distintos de se gerar conhecimento sobre o mundo pode 

ser representada pela dimensão epistemológica do conflito Norte-Sul. A partir do acesso 

desigual à informação, à crescente mercantilização do saber tradicional e dos elementos 

presentes na biodiversidade tem se insurgido uma rivalidade entre formas de se conhecer a 

natureza, principalmente quanto às formas de se utilizar dela no momento presente. Há uma 

zona de contato entre o conhecimento científico e o tradicional; e ela esteve atrelada aos 

debates epistemológicos que vieram a desencadear na transformação da ciência como a única 

forma de conhecimento válido, contribuindo para a inferiorização e “objetificação” de povos e 

outros conhecimentos. Atualmente, debates epistemológicos têm se tornado cada vez mais 

atuais sob um viés voltado para a crítica da univocidade da ciência e a valorização da 

pluralidade de saberes. O diálogo de saberes é formulado a partir do reconhecimento de 

saberes – autóctones, tradicionais, locais – que aportam suas experiências e se somam ao 

conhecimento científico e especializado; por sua vez, a abertura para a diversidade rompe a 

hegemonia de uma lógica unitária e vai mais além de uma estratégia de inclusão e 

participação de visões alternativas e racionalidades diversas, cujas diferenças sejam 

canalizadas por uma racionalidade comunicativa para fazê-las convergir em um futuro 

comum. 

 

Palavras-chave: Conhecimento científico; Conhecimento tradicional; Epistemologias, 

biodiversidade. 

 

 

Podemos apresentar a relação entre dois modos distintos de se gerar conhecimento 

sobre o mundo. Para Santos (2005), ela representaria a dimensão epistemológica do conflito 

Norte-Sul. A partir do acesso desigual à informação, à crescente mercantilização do saber 

tradicional e dos elementos presentes na biodiversidade, tem surgido uma rivalidade entre 

essas formas de se conhecer a natureza, principalmente quanto às formas de se utilizar da 

natureza em si no momento presente. 
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O reflexo da cientificização do conhecimento proporcionou uma considerável perda de 

parte de outros tipos de saberes. Santos (2005) destaca, por exemplo, que a  colonização, além 

dos aspectos políticos e econômicos, teve uma forte dimensão epistemológica e que ainda 

perdura, mesmo com o término dos impérios coloniais, tendo bastante influência no contexto 

do debate sobre as formas de conhecimento, bem como o poder da ciência sobre elas.  

O autor ainda assevera que um dos momentos marcantes dos séculos XVIII-XIX foi a 

invenção do selvagem como ser inferior e a imposição da ideia de progresso científico e 

tecnológico como imperativo para atingir o ápice do desenvolvimento – a civilização 

ocidental. Em detrimento disso, outros conhecimentos foram considerados inferiores, bem 

como a “objetivização” dos povos serviu como fundamento das dicotomias que Santos (2005) 

entende como centrais ao pensamento da modernidade ocidental, como a oposição 

natureza/cultura; tradicional/moderno; selvagem/civilizado. 

Após o advento da colonização, outros esforços foram realizados no sentido de trazer 

desenvolvimento e progresso para os povos que passaram a ser tornar independentes, como a 

aplicação de resultados científicos para a nova realidade desses povos, transferindo do Norte 

para o Sul.  

As discussões sobre a legitimidade dos diferentes saberes surgiram dentro desse 

contexto já no sec. XX, iniciadas pelos debates produzidos pela crítica feminista e estudos 

pós-coloniais e pós-modernos. Entretanto, Santos (2005) destaca que eles já se faziam 

imbuídos pela influência da racionalidade e cientificidade ocidentais. A capacidade de 

reproduzir o outro através da dicotomia cultural e epistêmica, entre o saber científico e os 

saberes tradicionais, “[...] tem sido o grande garante da perpetuação da noção de 

subdesenvolvimento até os nossos dias. Desprovido de experiência, o Sul apenas a pode 

adquirir a partir do manancial acumulado do Norte, exportado sob a forma de „transmissão de 

saber científico.” (SANTOS, 2005, p. 32). 

 Atualmente, esses debates epistemológicos têm se tornado cada vez mais atuais sob 

um viés voltado para a crítica da ciência e a valorização da pluralidade de saberes. Divide-se 

em duas nuances, uma interna, que discute o caráter unívoco da ciência e direciona a uma 

necessidade de se evidenciar a diversidade interna da mesma; e a outra que questiona o 

exclusivismo da ciência e busca uma valorização da relação entre a ciência e outros 

conhecimentos, o que nomeia de pluralidade externa da ciência, referindo-se à ciência em si e 

outros modos de se relacionar com o mundo, tidos por não científicos. 
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Ainda há uma outra forma que tem sido defendida por alguns estudiosos que 

consideram que a diversidade epistemológica encontrada no mundo, valorizando as formas de 

conhecimento para além do científico, cujas maneiras de intervir no mundo são diferentes e 

chama para a necessidade de conhece-las, conservá-las ou transformá-las.  

Leff (2006) entende que a existência do real e as significações atribuídas à realidade 

fogem aos paradigmas formais do conhecimento, e diferem da pluralidade de saberes no 

sentido que não integram o mesmo sistema de conhecimento, no momento que as teorias e 

disciplinas científicas constituem paradigmas que criam barreiras para a reintegração dos 

saberes que giram fora da órbita em seus espaços de externalidade.  

Entre alguns dos temas que mais chamam a atenção no tocante às controvérsias 

relativas aos debates internos do próprio conhecimento científico, como também da dicotomia 

deste e de outros saberes, e das contradições e conflitos derivados das relações entre o 

científico-técnico, o social, o político, o cultural e o econômico, está o problema ambiental 

ligado ao desenvolvimento de tecnologias voltadas aos contextos e condições de utilização da 

biodiversidade.  

E entre as controvérsias que permeiam a questão da biodiversidade, segundo SANTOS 

(2005) e cuja importância se dá no contexto abordado pela presente pesquisa está numa 

concepção nomeada biodemocracia, referente a uma reinterpretação das ameaças da 

biodiversidade, e que evidencia a destruição dos habitats pelos megaprojetos de 

desenvolvimento, promovida pela economia do capital e pela ciência reducionista. Ela 

defende que a origem da crise da biodiversidade está ligada aos empreendimentos de 

empresas transnacionais, opondo-se ao uso da biotecnologia como forma de manutenção da 

diversidade e defende projetos que contribuam para uma lógica da diversidade e 

reconhecimento de uma base cultural associada à diversidade biológica.  

Torna-se necessário tanto considerar as duas formas de conhecimento, como também, 

as maneiras de aplicação do saber tradicional, ou seja, os modos com que são aplicadas as 

infinidades de fins, a partir da utilização do saber tradicional. Tais fins, inclusive, devem 

priorizar as formas de conservação da própria biodiversidade, e atentar para as formas de 

utilização de tais conhecimentos para o desenvolvimento. 

Rezende (2008), nesse sentido, atenta para que pensemos em como a relação entre 

saber tradicional e desenvolvimento são utilizadas pelos defensores dessa união, numa série 

de práticas que tende a convertê-lo em um instrumento de progresso científico e 
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consequentemente econômico, dentro do processo em questão. Ele também chama a atenção 

de que, a partir do momento em que o conhecimento tradicional é atrelado a uma utilidade, 

sob o viés científico, as características intrínsecas ao conhecimento tendem a ser suprimidas, 

proporcionando a consequente perda do mesmo e modificando os esforços de conservação, 

como também, os resultados das pesquisas não se voltam para a própria manutenção das 

relações da comunidade e tais conhecimentos.  

As agências de desenvolvimento têm encarado o conhecimento tradicional como fator 

de interesse, como também uma barreira cultural a ser vencida, ao ser abstraído e empregado. 

Rezende (2008) entende que, segundo essas agências, tais barreiras vão de encontro aos 

interesses da racionalidade moderna e tal característica constitui a explicação de algumas das 

supostas falhas na aplicação de projetos de desenvolvimento. Mesmo ao considerar a 

importância científica do saber tradicional, não há evidências de que o processo de 

„cientifização‟ promoveria aqueles que tem o seu saber  abstraído ou arquivado. 

Dessa forma, defende que essa lógica instrumental, que converte o saber tradicional 

em científico, pode criar uma percepção de que compensa proteger o saber tradicional. No 

entanto, tal percepção teria implicações negligenciáveis para a modificação das relações de 

poder que prevalecem sobre os grupos sociais envolvidos. Nesse sentido, pode-se afirmar que 

os esforços para „cientificizar‟ o saber tradicional são duplamente inadequados: por criar 

meios e as condições que possibilitam a apropriação do conhecimento tradicional por parte de 

grupos mais poderosos, além de não direcionar recursos para a consecução de processos 

políticos mais vitais, tal como a de modificar as atuais relações de poder entre os grupos 

envolvidos. 

O desequilíbrio de poder entre as populações tradicionais e outras partes interessadas, 

seja na conservação ambiental, ou na extração de recursos, é a maior ameaça não apenas para 

a integração desses modos de se conhecer, mas, principalmente, para a manutenção e 

desenvolvimento continuado dos sistemas de conhecimento das populações tradicionais e para 

uma compreensão mais aprofundada de sua natureza e apreciação do seu valor. A importância 

em se detectar tais vieses, está principalmente atrelada a uma ligação entre natureza e cultura 

que necessita analisado, para que países ricos em biodiversidade possam buscar um modelo 

de desenvolvimento que subjugue a cientifização do conhecimento tradicional. 

Rezende (2008) mostra que o saber tradicional é uma fundamentação racional para a 

prática das populações tradicionais nos ambientes naturais, e este é capaz de gerar uma ética 
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de conservação para os que seguem seus princípios. Ele se destaca por se desenvolver ao 

longo do tempo, em um contínuo processo de mudança, acumulação e uso. “A biodiversidade 

é protegida pelo florescimento da diversidade cultural. Utilizando sistemas de conhecimento 

indígenas, as culturas criaram economias e sistemas de produção descentralizados que usam e 

reproduzem biodiversidade.” (SHIVA, 2001, p. 98).  

Atualmente se percebe uma corrida, no que tange à apropriação desses saberes, por 

empresas multinacionais empenhadas em transformá-los em inovações tecnológicas 

lucrativas, como também quanto à preservação e uso dos mesmos, sendo que as populações 

detentoras têm sofrido constantes ameaças à manutenção de suas formas de vida. 

Existem diversos motivos para que pessoas, instituições, públicas ou particulares, 

estejam em contato com os conhecimentos tradicionais associados, e esses geralmente estão 

voltados, seja comercial ou não o interesse, para o desenvolvimento de pesquisas científicas 

em diversas áreas que incluem o interesse na biodiversidade. Os pesquisadores diretamente 

voltados para aplicação comercial do conhecimento tradicional buscam o conhecimento de 

uso atual, prévio, ou potencial tanto de espécies de plantas e animais, como minerais e outros 

componentes do solo; conhecimento das formas de preparação, processamento ou 

armazenamento de espécies uteis; conhecimento de formulações envolvendo mais de um 

ingrediente; conhecimento de espécies individuais (métodos de cultivo, critérios de seleção, 

etc); conhecimento de conservação de ecossistema (métodos de proteção ou conservação de 

recurso que tenha valor comercial), dentre outros. (Rezende, 2008) 

Esses tipos de conhecimento seriam procurados por empresas multinacionais como 

insumo para o desenvolvimento de novos produtos, servindo como um fator facilitador de 

acesso que permite uma maior eficiência no processo de inovações tecnológicas.  

Dessa forma, destaca-se como razão maior para uma corrida no interesse em relação 

ao conhecimento tradicional os termos de urgência para sua apropriação e transformação em 

inovações técnicas lucrativas, e não entendida ou empregada no contexto diário das 

populações tradicionais.  

Segundo Menezes; Nunes e Santos (2005), os maiores beneficiários dessa relação 

entre a ciência e os saberes indígenas ou locais têm sido, seguramente, as empresas 

transnacionais de indústria farmacêutica e agroquímicas. Tais empresas têm se empenhado na 

exploração genética de espécies da biodiversidade, apropriando-se da informação genética 

sobre recursos agrícolas apreendidos e utilizados por comunidades locais, e a partir desses 
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recursos, as empresas produzem novos produtos e vendem, agora com margens de lucro 

tornadas possíveis pela proteção proporcionada pelas patentes.  

E assim, concluímos pela contribuição desse processo, feito de forma tecnocrática e 

cientificista, a uma perda irreparável tanto da biodiversidade em si, se vista como mero 

recurso a ser explorado e comercializado, como também para a perda de conhecimento, 

cultura e do afastamento dos processos identitários dos povos e de suas relações para com o 

meio em que vivem. 

Nas ultimas décadas, a economia mundial passou por importantes mudanças. Uma 

delas está no desenvolvimento e disseminação de tecnologias de informação, que, segundo 

Rodrigues (2010), alcançou não só a posição de um dos fatores de produção mais importante 

na atualidade, como também deixou como consequência um fluxo cada vez mais dinâmico na 

demanda de insumos informacionais, os quais podemos citar os Recursos Bioculturais 

Imateriais, os quais o autor conceitua como conhecimentos, inovações e práticas relevantes ou 

não à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica. Esses recursos 

compõem a tríplice categoria de conhecimentos tradicionais, expressões culturais ou 

folclóricas e os recursos da biodiversidade.  

Além disso, a possibilidade de produção de insumos de alto valor comercial, 

utilizando-se das categorias acima elencadas, desperta o interesse indústrias e empresas 

nacionais e internacionais de biotecnologia, que lucram exponencialmente com a produção e 

comercialização de diversos produtos, sejam eles de natureza farmacológica, cosmética, 

agrônoma, alimentícia, dentre outras. Segundo Antunes (2010, p. 401), 

Com base nesses argumentos, a bioprospecção seria um processo que se inicia com o 

recurso genético e o conhecimento tradicional associado e termina com a geração de um novo 

produto para o mercado. Shiva (2001) entende bioprospecção como uma consequência à 

problemática relação entre os interesses comerciais globais e os recursos genéticos e saber 

tradicional de comunidades locais. O sentido da bioprospecção, por ser uma exploração 

comercial da biodiversidade e do conhecimento tradicional associado, e também por eles 

serem potencialmente lucrativos, não leva em consideração o fato de que esses elementos são 

a base de culturas, e que ambas se conservam mutuamente. 

Shiva (2001) demonstra que o valor e o sentido da biodiversidade foram convertidos 

de base de sustentação da vida para diversas comunidades dispostas no globo, para base de 

matéria-prima para empresas multinacionais. Ou seja, vem modificando cada vez mais seu 
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valor para um sentido global, tendo em vista o interesse econômico do mundo com relação 

aos seus elementos.  Entretanto, conforme evidencia a autora, a biodiversidade possui seu 

valor local, e não é uma “terra comunitária global no sentido ecológico” (SHIVA, 2001, p. 

92), pois existem em determinados países e como cooperação das diversas vidas entre as 

espécies que existem nesses locais; incluindo humanas.  

A transformação do valor da biodiversidade em mercadoria por parte das grandes 

empresas, os lucros advindos, bem como os direitos de propriedade criados a partir desse 

mecanismo, trazem sérias consequências políticas e econômicas em relação aos povos que se 

utilizam da biodiversidade. SHIVA (2001) retrata que tais povos passam a ter uma interação 

distinta com tais elementos e perante as instituições, públicas e privadas que se utilizam da 

bioprospecção. Primeiro por que passam a ser meros fornecedores de germoplasma das 

empresas; segundo por que se tornam competidores quanto à inovação e aos direitos a 

recursos genéticos; e por fim, se tornam consumidores dos produtos tecnológicos e industriais 

dessas empresas. 

No que tange, por exemplo, a um dos objetos do processo de bioprospecção, qual seja, 

a produção e comercialização de fármacos, Santos (2005) evidencia que mais da metade dos 

medicamentos prescritos do Hemisfério Norte são produzidos a partir de substâncias 

originadas nas florestas tropicais. Ele demonstra que, a partir de dados do Banco Mundial, o 

lucro que resulta a utilização do conhecimento tradicional na pesquisa é notado através do 

montante financeiro anual do mercado de fármacos americano produzidos a partir de 

medicinas tradicionais – 32 bilhões de dólares.  

 Dessa forma, o interesse do mercado mostra, em sua lógica instrumental e 

exploratória, uma forma de macular a biodiversidade brasileira, partindo-se do pressuposto de 

apropriação do seu patrimônio genético ao conferir-lhe um valor econômico que pode render 

milhões no mercado mundial. 

O valor econômico da biodiversidade corrobora para a crise ambiental, colaborando, 

da forma em que os processos biotecnológicos desenvolvidos com interesses econômicos, 

para a sua perda, a partir do momento em que ela é utilizada e explorada, sendo que ainda a 

desconhecemos nos termos de sustentabilidade da vida, e ela apresenta uma certa fragilidade 

no sentido de extração de suas espécies, além da ameaça do desaparecimento do saber 

tradicional  antes mesmo que o seu valor seja reconhecido. Nesse sentido, a biotecnologia 
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parece expressar um tipo de predação, uma forma de destruição, uma maneira de submeter a 

biodiversidade à lei do mercado.   
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RESUMO 

A pesquisa desenvolvida com os Potiguara tem o intuito de identificar suas lógicas 

identitárias, moralidades, tradições de conhecimento e sua ecologia domestica, dando ênfase 

nas práticas xamanísticas. Os saberes e crenças desse povo estão relacionados ao uso 

medicinal de plantas e ervas, bem como a uma cosmologia centrada em seres espirituais que 

habitam os ambientes naturais. Há vários seres espirituais conhecidos dos Potiguara, sendo 

que para esse povo, cada ambiente tem seu dono. Nas aldeias estudadas, que são Jaraguá e 

Monte-mó, os seres mais conhecidos são o “pai-do-mangue”, que reina nos manguezais e na 

maré e a “comadre Fulorzinha” senhora das matas. Da mata retira-se madeira e caçam-se 

pequenos animais, nesse ambiente deve-se manter o respeito, pois se algo não estiver de 

agrado da “comadre Fulorzinha”, podem-se sofrer punições. Uma das atividades mais comum 

nas aldeias estudadas é a prática da pesca na maré, nesse lugar reina o pai-do-mangue. Para o 

povo dessa região é um ser de muito poder e domínio. Os pescadores sabem que onde o pai-

do-mangue é visto o melhor é sair daquele local, pois ele está demonstrando que, naquele dia, 

aquele pescador não vai pescar nada ali. A maré e as matas são locais de respeito, assim deve-

se manter uma postura moral e ética nesses ambientes. 

 

Palavras-chave: Tradição de conhecimento; Ambientes; Cosmologia; Xamanismo.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A terra Potiguara é localizada no Litoral Norte da Paraíba, entre os rios Camaratuba e 

o Mamanguape, onde entrecruzam três municípios: Rio Tinto, Marcação e Baía da Traição, 

distribuídos em 33 aldeias, caracterizados por contextos urbanos e rurais e por uma intensa 

relação interétnica (Palitot, 2005). Segundo Campanili, os Potiguara são provavelmente os 

únicos dentre os povos indígenas situados no Brasil a viver no mesmo lugar desde a chegada 

dos colonizadores.  

A pesquisa desenvolvida com os Potiguara teve o intuito de identificar suas lógicas 

identitárias, moralidades, tradições de conhecimento e sua ecologia doméstica, dando ênfase 

nas práticas xamanísticas. 
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As manifestações xamanísticas, entre os Potiguara, são o resultado do convívio de 

vários povos, estes procedentes das Américas, da Europa e da África. Tal confluência foi 

favorecida pelas práticas coloniais que deram vida a um processo de territorialização que 

afetou os indígenas do Nordeste brasileiro (Oliveira 2004). Este processo provocou, entre 

outros efeitos, uma grande miscigenação entre índios, europeus e negros, os negros foram 

trazidos pelos senhores de engenhos na época da escravidão. A presença dos negros nas terras 

Potiguara veio através da fuga dos engenhos, onde os negros conseguiram se instalar em 

algumas regiões das terras Potiguara ou em suas proximidades. (Palitot 2005) 

Mesmo com os obstáculos trazidos pelo processo colonial e a tentativa de impor um 

determinado esquema cultural, o processo histórico acabou produzindo uma tradição de 

conhecimento específica (Barth 1987, 2000b), desenvolvida pelos grupos domésticos 

indígenas Potiguara. Esta tradição é o resultado de uma síntese de informações vindas dos 

fluxos acima citados. Neste sentido foi se formando uma visão cosmológica muito específica, 

onde a presença de seres espirituais que se relacionam com homens é fundamental para as 

atividades do dia a dia.   

 

METODOLOGIA 

 

Foi levantado material bibliográfico, bem como fontes históricas e, principalmente, 

dados etnográficos. Com um trabalho de campo intenso, dando ênfase nas narrativas e 

moralidades, utilizando a observação participante, onde foram utilizados gravadores, cameras 

fotográficas e caderno de campo.  A partir das entrevistas foram feitas construções de 

diagramas de parentesco. 

Esse trabalho é parte de um trabalho maior de iniciação científica, por isso, antes de 

começar a pesquisa, o orientador ofereceu um estudo sobre como direcioná-la de forma 

produtiva, expondo o contexto do povo Potiguara. Nesse momento, foi demonstrada como 

contraponto a tese do professor Fabio Mura, desenvolvida com os Guarani no Mato grosso do 

Sul. (Mura. 2006) 

 

RESULTADOS 

 

Uma terra com uma ecologia diversificada, podendo-se encontrar áreas de mata, 

mangues, rios, tabuleiros e uma costa marítima, onde ficam distribuídas as diversas aldeias 

Potiguara, Porém, mesmo com organizações ecológicas diferentes, um grupo pode manter sua 
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unidade, sendo cultural e étnica (Barth, 2000). Eeste autor nos convida a assumir um ponto de 

vista, que não confunda as circunstâncias ecológicas no comportamento, com os da tradição 

cultural. 

Os saberes e crenças desse povo são bastante coesos, o conhecimento das plantas e 

ervas da região, bem como os seres espirituais que habitam os ambientes, é difundido e 

conhecido em todo território Potiguara. esses saberes têm sido passados de geração a geração 

e não apenas entre os indígenas, e sim para todos os povos que nessa terra habitam, hoje 

dividem não apenas o território, mais também os saberes. No texto, “Os grupos étnicos e suas 

fronteiras” o autor, Fredrik Barth, nos mostra que as fronteiras étnicas permanecem, mesmo 

com fluxo de pessoas que as passam, e que as distinções entre categorias étnicas não vão 

depender da mobilidade ou do contato, e sim de processos de exclusão e incorporação. 

Podemos observar entre os Potiguara que o contato com outros povos fez com que houvesse 

por uma parte um processo de exclusão, onde durante muito tempo suas práticas mais visíveis 

de caráter público como o ritual do Toré e a língua Tupi, foram coagidos ao abandono e só 

ressurgiram nas ultimas décadas. Por outro lado,  houve um processo de incorporação, 

principalmente nas práticas mais íntimas de caráter familiar, onde há uma grande mistura de 

saberes dos povos acima citados, essa mistura resultou em uma cultura peculiar bem como 

explica Barth (1995), que temos que pensar a cultura como algo distribuído pelas pessoas, 

entre elas como resultado das suas experiências, e assim a cultura está em fluxo constante.  

Há vários seres místicos conhecidos dos Potiguara,  sendo que, para esse povo, cada 

ambiente tem seu dono. Nas aldeias estudadas, que são a aldeia Jaraguá e a aldeia Monte-mó, 

os seres mais conhecidos são o “pai-do-mangue” e a “comadre Fulorzinha”. 

O pai-do-mangue reina nos manguezais e na maré (local onde o rio encontre-se com o 

mar, a mistura das águas forma todo um ecossistema específico). A comadre Fulorzinha é 

senhora das matas. A crença nesses dois seres é passada de geração a geração, principalmente 

pela relação forte desse povo com a natureza. 

Hoje as principais atividades dos moradores dessas aldeias são a pesca, o plantio de 

roçado, o trabalho nas usinas de açúcar e a produção de carvão; porém, o carvão não é mais 

tão intenso quanto a alguns anos, pois as matas estão bastante fragilizadas com a exploração 

sem controle. A caça é feita hoje de forma esporádica, sendo na maior parte por esporte e não 

para a sobrevivência. A madeira retirada da mata é para o concerto do telhado ou para cercar 

o quintal, mas quando o uso das matas é feito, não se esquece de que aquele local tem 
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domínio. Nesse ambiente deve-se manter o respeito, pois se algo não estiver de agrado da 

comadre Fulorzinha ela encanta as pessoas e não as deixam voltar para casa ou dar uma 

“surra” (agride fisicamente).  Essa agressão não é visível com hematomas, mas as pessoas que 

“levam a surra” ficam sentindo muitas dores no corpo. Uma das nossas interlocutoras nos 

conta que a comadre Fulorzinha é uma moça branca de longos cabelos escuros, ela se 

apresenta despida e os seus longos cabelos cobrem as genitais, ela gosta de fumo, Muitas 

pessoas antes de entrar na mata, deixam em um tronco de árvore um pouco de fumo, como 

oferenda, isso lhes garante uma volta segura para casa. Todos já ouviram falar desse ser 

místico, e há muitos relatos de suas aparições. As crianças, desde cedo, são instruídas a ter 

cuidado ao se aproximar das regiões de mata e ao adentrá-la manter o respeito, não discutir 

nem falar palavrões (pornofonia). 

Uma das atividades mais comum nas aldeias estudadas  é a prática de pesca na maré. 

Da maré se retira peixes, camarão, ostras, mariscos, siris, caranguejos etc. Nesse lugar reina o 

pai-do-mangue. Para o povo dessa região este é um ser de muito poder e domínio, os 

pescadores o descrevem como um homem alto, com um chapéu de palha grande. Os 

pescadores sabem que onde o pai-do-mangue é visto o melhor é sair daquele local, pois ele 

está demonstrando que naquele dia aquele pescador não vai pescar nada. A maré é local de 

respeito, e como a comadre fulorzinha o pai do mangue exige respeito, por isto se alguém 

desrespeita o ambiente, sofre as mesmas punições, e assim deve-se manter uma postura moral 

e ética nesses ambientes. 

Segundo uma das interlocutoras, a dona Nininha, ela já viu várias vezes o pai-do-

mangue; ela é pescadora e fala que onde ele aparece, ela sai, pois sabe que naquele local só 

quem pesca é ele. Dona Nininha diz que uma vez pediu ao pai-do-mangue para lhe ajudar, era 

um dia que ela não tinha pescado nada, e ela conta que de prontidão foi atendida;  quando 

jogou a rede, quase não pode puxar de tão cheia. Ela enfatiza que não tem devoção pelo pai-

do-mangue, mais muitos pescadores têm; esses pescadores deixam sempre para ele cachaça e 

fumo como oferenda.  

 

CONCLUSÕES 

A existência dos seres espirituais, que habitam os ambientes, é ensinada de pai para 

filho desde a infância, e não se restringe aos indígenas, todos que moram nas terras Potiguara 

conhecem as histórias dos seres espirituais. Esse conhecimento regula comportamentos éticos, 
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dentro de uma ecologia onde o fundamental é a colaboração entre as pessoas que utilizam os 

ambientes e o respeito desse ambiente e entre os seres, sejam eles vivos ou não. 
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“OS ANIMAIS SÃO GENTE”: CONSIDERAÇÕES SOBRE O 

PERSPECTIVISMO AMERÍNDIO 

 

Augusto Rocha de Oliveira
1
  

RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo apresentar o conceito de Perspectivismo Ameríndio. O 

conceito – construído pelo antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, nasce da ideia da 

antropóloga Tânia Stolze Lima e o seu trabalho perspectivista em uma cosmologia tupi, além 

da incorporação da antropologia lévi-straussiana e da filosofia de Gilles Deleuze e dos 

trabalhos filosóficos deste com Félix Guattari – é definido pelo modo como os homens, os 

animais e espíritos veem-se a si mesmo, e como estes enxergam a realidade. Ademais, a teoria 

pespectivista de Viveiros de Castro não se constitui somente de uma apropriação de um 

vocábulo filosófico ocidental ou de uma ideia que se confunda com o relativismo. Vê-se, 

entrementes, que, como o indígena ameríndio que se valerá de tal termo, o Perspectivismo 

Ameríndio é de dimensão antropofágica. Tal conceito empreende uma revolução nos campos 

do saber ocidentais, a saber, antropologia, filosofia e psicanálise, ao propor uma subversão em 

conceitos nos quais estes saberes se assentam: a distinção entre Natureza-Cultura; sujeito-

objeto; relação e substância. 

 

Palavras-chave: Perspectivismo ameríndio; Viveiros de Castro; Natureza-Cultura, 

Cosmologia ameríndia.  

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente texto é primeiramente uma homenagem na medida em que é (ou procura 

ser) um reconhecimento do trabalho desenvolvido por Eduardo Viveiros de Castro. Com essa 

inscrição lapidada no preâmbulo, o papel conferido a este trabalho é tecer considerações 

breves, é verdade, acerca da teoria do perspectivismo ameríndio –é sabido que Tânia Lima 

desenvolve o perspectivismo através de seu trabalho em uma cosmologia tupi (do qual não 

nos furtaremos de um comentário alongado e devido em momento posterior a este), entretanto 

a tarefa que nos caberá aqui é analisar o desenvolvimento da teoria do perspectivismo por 

meio dos trabalhos de Viveiros de Castro; dois são os motivos agudos para essa decisão: o 

primeiro deles é a exiguidade no espaço fornecido para o desenvolvimento nestas linhas; o 

segundo é que num primeiro momento Viveiros de Castro o é, em termos forçosamente 

deleuzianos (com a licença de Deleuze, aliás), a atualização do virtual proposto no trabalho de 

                                                           
1
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Tânia – em conhecida entrevista Viveiros de Castro afirma que, em diálogo com Tânia, ela 

apostava em uma espécie de relativismo enquanto ele creditava tal teoria ao perspectivismo 

(VIVEIROS DE CASTRO, 2011c). Decerto, o encontro-chave ocorre quando Viveiros de 

Castro se defronta com a problemática do Xamanismo na cosmoprática amazônica 

(VIVEIROS DE CASTRO, 2011b; VIVEIROS DE CASTRO, 2013, p. 97). O perspectivismo 

nos remonta a uma antropologia do rizoma. 

“Os animais são gente” ouve o antropólogo da boca dos índios americanos. A 

corriqueira atribuição de humanidade a animais é definidora entre as mais variadas espécies 

desde pecaris, onças, jaguares e porcos-do-mato, além, obviamente, dos humanos. O que nos 

interessa neste texto é: o que a Antropologia fez com isso, e dar vez ao pensamento indígena. 

Que porcos-do-mato seja gente; que onças, jaguares ou salmões sejam humanos – o que isso 

quer dizer? E mais: o que dissemos disso?  

 

PERSPECTIVISMO 

 

O perspectivismo ameríndio é uma teoria cosmopolítica que defende uma pluralidade 

de pontos de vista entre os seres que habitam o universo (isto é, animais, humanos e espíritos) 

portando estes pontos de vista incompatíveis entre si. É a comumente definição de que o 

humano vê a si mesmo como humano enquanto vê ao jaguar como jaguar; e, por sua vez, o 

jaguar vê a si mesmo, contrariamente a perspectiva do humano sobre ele e sobre si, como 

humano enquanto vê ao humano como porcos selvagens (VIVEIROS DE CASTRO, 2011; 

VIVEIROS DE CASTRO, 2013). Tal postulado teórico envolve rupturas, reformulações e 

subversões dentro do próprio corpo antropológico.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Descrever o perspectivismo como teoria nos intima a retraçar um outro conceito de 

teoria: a apropriação feito pelo antropólogo em descrever o ponto de vista do nativo para 

posteriormente identificá-lo dentro de uma cadeia crítica em que a fala do nativo é invadida 

pela do observador é subvertida no epíteto perspectivista de descobrir “qual é o ponto de vista 

do nativo sobre o conceito antropológico de ponto de vista” (VIVEIROS DE CASTRO, 2013, 

p. 103). Como diz Viveiros de Castro no célebre Nativo Relativo: “O problema é que o nativo 

certamente pensa, como o antropólogo; mas, muito provavelmente, ele não pensa como o 

antropólogo.” Os seres experimentam naturalmente o mundo por meio de seus corpos. “O 
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ponto de vista está em um corpo, diz Leibniz” (DELEUZE, 2012, p. 26-27). A corporalidade 

nas sociedades amazônicas toma um sentido cosmológico. É o corpo o “instrumento 

fundamental de expressão do sujeito e ao mesmo tempo o objeto por excelência” (VIVEIROS 

DE CASTRO, 2011, p. 388). 

Eis um papel determinante ao perspectivismo ameríndio: responder entre as definições 

etnocêntricas indígenas e a distribuição nomenclatural de humanidade entre diferentes 

espécies animais alocadas na dinâmica predatória. 

Aqui identificamos uma definição inteiramente diferente da encontrada entre o nosso 

etnocentrismo e o “etnocentrismo indígena”, a nossa definição de corpo e a dos indígenas: ao 

etnocentrismo europeu, como pincelado com a anedótica passagem levi-straussiana, enquanto 

os espanhóis enviavam comissões de investigação para desvendar se os índios teriam ou não 

almas, estes, por sua vez, afogavam os brancos buscando saber se estes possuíam um corpo 

sujeito a putrefação (LÉVI-STRAUSS, 2012). A passagem é crucial para desembocar em uma 

inversão entre as concepções de Natureza e Cultura, multiculturalismo e multinaturalismo. 

Tal inversão entre Natureza e Cultura comumente aceita pela Antropologia (e pelo 

pensamento racional Ocidental) defende que há múltiplas culturas para uma só Natureza, 

aproximando-se, desta forma, da ideia de um multiculturalismo; entrementes, o 

perspectivismo ameríndio exige não uma classificação cosmológica, mas contra-análise de 

antropologias. (VIVEIROS DE CASTRO, 2013). O perspectivismo ameríndio subverte a 

noção de múltiplas culturas e uma só Natureza ao, primeiramente, definir que a atribuição de 

um outro ser como humano é pronominal e não substantiva. Assinala com precisão Viveiros 

de Castro: “as palavras indígenas que se costumam traduzir por “ser humano”, e que entram 

na composição das tais autodesignações etnocêntricas, não denotam a humanidade como 

espécie natural, mas a condição social de pessoa” (VIVEIROS DE CASTRO, 2011, p.371). 

 Segundo, podemos assinalar a diferença perspectiva entre os seres tanto como lição 

excepcional para Antropologia
2
, como uma inversão dos termos opostos Natureza e Cultura: 

ao passo que os não-humanos apreendem a si sob a forma da cultura humana há uma 

redefinição dos “eventos e objetos “naturais” como sendo índices a partir dos quais a agência 

social pode ser abduzida” (VIVEIROS DE CASTRO, 2011, p. 361). Ou seja: o que é 

encarada como sangue para nós é a cerveja do jaguar; o que identificamos como lamaçal é a 

                                                           
2
 . “E, assim, o que uns chama de “natureza” pode bem ser a “cultura” dos outros. Eis aí uma lição que a 

antropologia poderia aproveitar” (VIVEIROS DE CASTRO, 2011, p. 361). 
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rede das antas. Assim, os fatos brutos, para uma espécie são redefinidas por outras, 

dependendo exclusivamente de seu ponto de vista. Lembremos: “(...) o ponto de vista cria o 

sujeito” (VIVEIROS DE CASTRO, 2011, p. 373)
3
. O papel do corpo não como uma estrutura 

fisiológica, mas de um habitus é importante por nos remeter a Cultura enquanto natureza do 

Sujeito. A diferenciação corporal entre os diferentes seres só é assinalável vinda de outrem 

uma vez que cada ser vê a si mesmo como humano. Logo, a Natureza é o Outro em forma 

corporal.  

A assimilação que a etnologia fez deste enunciado, “os animais são gente”, é 

demasiado passível de consideração por nossa parte. O perspectivismo não é um relativismo, 

não é uma representação, como não é uma “categoria amazônica” de animismo. Expliquemos 

por quê. O relativismo culturalista evoca a noção de que tais representações subjetivas são 

devolvidas a uma Natureza totalizante; como escrevemos algumas linhas acima, o 

perspectivismo é pronominal e, acrescentamos, fenomenológico; cultivador de uma Cultura, 

como forma do Sujeito, e múltiplas naturezas. A representação é um produto do espírito 

enquanto que o perspectivismo é fruto do corpo, como descrito por nós anteriormente. Acerca 

da diferença crucial entre animismo, conforme proposto por Descola, e o perspectivismo: o 

animismo aponta para uma definição que suprime a oposição primordial entre Natureza e 

Cultura, tratando humanos e animais como seres de intencionalidade e consciência, cuja 

socialidade é traço marcante; assim há uma série social de pessoas. (A cobra parece humana 

para as outras cobras e o homem apresenta-se como humano para as cobras, contudo 

consideremos a perspicaz provocação de Viveiros de Castro (2011) segundo o qual talvez o 

animismo seja pautado mais pela diferença entre si do que pela semelhança com o humano. 

Contudo, caímos no problema do humano, pois se tudo pode ser humano nada o é). O 

perspectivismo contrapõe tal teoria, porque a diferenciação corporal só é realizada por meio 

de outrem enquanto que o Eu só vê a si mesmo como humano, descrevendo diferentes 

alocações para as outras espécies e objetos. O perspectivismo não é uma multiplicidade de 

pontos de vista, mas o ponto de vista como multiplicidade (VIVEIROS DE CASTRO, 2013, 

p. 105).   

                                                           
3
 . O perspectivismo, nomenclatura filosófica encontrada tanto em Nietzsche, Leibniz como em Deleuze – tendo 

este último operado um papel central em Viveiros de Castro –, sendo influenciado pelo primeiro – basta que para 

isso lembremos as duas monografias por ele escritas a respeito de Nietzsche, além da utilização volumosa dos 

conceitos nietzschinianos em seus outros trabalhos – como pelo segundo do qual extraímos a seguinte passagem. 

“É este o fundamento do perspectivismo. Este não significa uma dependência de um sujeito definido 

previamente: ao contrário, será sujeito aquele que vier ao ponto de vista (...)” (DELEUZE, 2012, p. 40). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

O que mais tememos aqui talvez tenha se confirmado ao término do texto: um voo 

superficial sobre o perspectivismo. Salientamos que os problemas cosmológicos, metafísicos 

e ontológicos fermentados por esta teoria não se encerram (se é que se foram devidamente 

espiados) aqui. Lamentamos não transversalisar os textos de Tânia Lima, de Viveiros de 

Castro sobre o xamanismo amazônico e mesmo os devires deleuze-guattarianos como 

resolução para tratarmos da dificuldade entre sacrifício e totemismo.  

O perspectivismo antes de ser uma problemática para o indígena é uma reformulação, 

para a Antropologia, dos termos de uma equação em vias da impossibilidade de se chegar a 

uma resposta regozijante. No que concerne ainda mais a Antropologia, o perspectivismo 

ameríndio não é o espelho para Narciso, mas como Moby Dick para o Capitão. Em suma, 

cabe ao perspectivismo ameríndio ser a tinta e o papel com o qual a Antropologia tornar-se-á 

capaz de escrever seu Anti-Narciso. 
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SEM PRECONCEITO: 

O ANTI-ESPECISMO NA CULTURA VEGANA 

 

 

Fábio Lúcio Antunes Guedes
1
; Maristela Oliveira de Andrade (Orientadora)  

    

RESUMO 

 Denunciado como forma de preconceito latente na sociedade contemporânea, o Especismo é 

um caráter percebido e combatido por adeptos de uma ideologia vegetarianista específica: o 

veganismo. A busca pelos atores sociais, praticantes e simpatizantes do veganismo, realizada 

através de uma inserção de campo num contexto cultural urbano, objetiva trazer, ao meio 

acadêmico, debate de o conteúdo cultural proveniente do convívio com tais indivíduos. 

Justificativas, razões, tensões à cerca do entendimento da prática veganista são 

problematizadas e contextualizadas à situação urbano-tecnológica-industrial contemporânea. 

Pretendo mostrar de que forma o anti-especismo, é praticado por indivíduos imersos numa 

sociedade cuja prática carnista é hegemônica. Historicamente, me parece oportuna a 

investigação de fenômenos sociais de caráter ambientalista, visto contextualização das atuais 

fronteiras do entendimento científico humano. Auxiliado por pensadores como Bruno Latour, 

e outros „teóricos da rede‟, tratarei de trazer exemplos de Ação de movimentos ambientalistas 

que confiram à alimentação semelhante caráter de relevância. Análise de incursões de campo 

realizadas peremptoriamente servem de especulação para a investigação de um grupo cuja 

sociabilidade é baseada em parâmetros que transcendem fronteiras políticas clássicas. 

 

Palavras-chave: Veganismo; Especismo; Contra-cultura; Teoria ecocritica; Movimento 

ecologico. 

 

 

INTRODUÇÃO 
  

 

 

 

Pois chegará um dia em que a ideia de que os homens do 

passado, para se alimentar, criavam e massacravam seres 

vivos e expunham complacentemente sua carne em pedaços 

nas vitrinas inspirará por certo a mesma repulsa que, para os 

viajantes dos séculos XVI ou XVII, as refeições canibais dos 

selvagens americanos, africanos ou australianos. A voga 

crescente dos movimentos de defesa dos animais é uma prova 

disso: percebemos cada vez mais distintamente a contradição 

na qual nossos costumes nos encerram, entre a unidade da 

criação, tal como se manifestava ainda na entrada da arca de 

Noé, e sua negação pelo próprio Criador, na saída. 

(Lévi-Strauss, 2004) 

  

                                                           
1
 Mestrando PPGA/UFPB 
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O presente ensaio é, antes de mais nada, uma apresentação de minha trajetória pessoal 

de investigação científica no campo da Antropologia da Natureza, que encontra-se em 

andamento. Diz respeito à investigação de uma forma de preconceito latente na sociedade 

contemporânea, se considerada a denúncia realizada por um movimento social específico: o 

veganismo. A partir da problematização da disposição social enquanto carnista, proponho, por 

meio do exercício de minha escrita, a tomada da perspectiva sugerida por uma forma de 

pensamento particular, em caráter de relativização antropológico, cujas raízes estão ligadas à 

própria história de desenvolvimento humano da operação de Alteridade. 

Ao longo de meu curso de mestrado, preocupei-me em realizar investidas em campo 

(cidade de João Pessoa), cujo foco fosse a compreensão da cultura paraibana no que diz 

respeito ao consumo de carne de outros animais. Obtive maior envolvimento com a pesquisa 

sobre a cultura alimentar paraibana, a prática de terapias alternativas e também com 

movimentos ambientalistas presentes na cidade, sobretudo aos que se dedicam  a salvar gatos 

e cachorros das ruas. 

A investigação da cultura paraibana, enquanto totalidade cultural e normativa tem 

como pretensão evidenciar categorias e valores mais constantemente mobilizados 

cotidianamente, no intuito de construir o que poderia ser definido por “cultura paraibana”. 

Mais recentemente, me coloquei a colaborar para dois grupos de pesquisa, um sobre o 

simbólico paraibano e outro sobre etnografias urbanas. 

Particularidades culturais como as festas de vaquejadas, a arquitetura dos centros 

urbanos, o plano de desenvolvimento da cidade, o comportamento dos cidadãos nas ruas, 

valores culturais paraibanos tidos como típicos ou tradicionais, são facilmente percebidos na 

medida em que o campo está constantemente em diálogo para com o pesquisador. Buscar 

'vegetarianices' no interior de uma cultura famosa por suas buchadas-de-bode, escondidinho-

de-carne-seca e pelo rubacão pode ser complicado, muitas vezes ofensivo se a disposição do 

pesquisador perante seus interlocutores não denotar bons modos à mesa. Falar da barriga, ou 

de cozinha, é um assunto bastante pessoal, e envolve um grande nível de intimidade com o 

interlocutor. 

Acredito ser fundamental mencionar Marcel Mauss, ao discutir, no sentido ontológico, 

entre o meio social humano e o meio social natural - dos animais. As classificações humanas 

são dependentes de nosso afeto (MAUSS & DURKHEIM, 1968; LÉVI-STRAUSS, 1976), 

consequentemente, pelos sentimentos então envolvidos. Em seu texto “As relações reais e 
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práticas entre a psicologia e a sociologia”, de 1974, Mauss sustenta que, diferentemente dos 

demais animais, o ser humano se caracteriza pela presença da vontade, da pressão da 

consciência de uns sobre outros, das comunicações de ideias, da linguagem, das artes plásticas 

e estéticas, dos agrupamentos e religiões, e escreve: 

 
Sei que toco na difícil questão das sociedades animais. Estas atrairão um dia, 

espero, jovens cientistas que certamente realizarão novos progressos. Mas 

até lá convém proceder com rigor e uma certa arbitrariedade  em todas estas 

delimitações preliminares. As sociedades humanas são, por natureza, 

sociedades animais. E todos os traços dessas se verificam naquelas, mas há 

outros traços que as distinguem, até nova ordem (MAUSS, p 181-182,1974) 

  

Para Mary Midgley, filósofa estudiosa da obra de etólogos (biólogos especialistas no 

estudo de Comportamento Animal), como Lorenz e Tinbergen, a cultura é um produto da 

natureza humana, e negar a excepcionalidade do homem ligada à cultura não implica 

necessariamente negar a sua singularidade, uma vez que 'a cultura não é o único fator 

determinante da singularidade humana' (MIDGLEY, 1978). Midgley denuncia nosso hábito 

cartesiano de classificação das coisas, e afirma como impreterível a extensão de atributos 

“humanos” como racionalidade e moral a outros animais. 

Tim Ingold (1995) sugere a troca da fratura que separa radicalmente a humanidade da 

animalidade por uma escala que gradualmente as ligasse, reconhecendo em outros animais 

atributos considerados essencialmente humanos (formas de linguagem, engenhosidade e 

inteligência). Ele sustenta que assim como os habitantes das sociedades tribais da África, 

Américas e Oceania tiveram, no passado, seu pertencimento à humanidade questionado, os 

animais podem estar sendo vítimas de um movimento análogo. 

Formas de pensamento que tratam de construir uma Sociedade mais inclusiva e menos 

hostil às formas de vida não-humanas são tratadas por vários autores, por diferentes motivos. 

De maneira ímpar, não se poderia deixar de mencionar, Carol Adams (1991) fundamenta, e 

torna-se referência ao aproximar o entendimento da relação desigual de poder entre Homens 

(masculinidade) e Mulheres (feminilidade) como decorrente de uma sistematização do 

pensamento humano baseado na superioridade do Homem perante a própria Natureza, no 

sentido político. Em Sexual Politics of Meat, Adams traz à tona como o machismo, 

denunciado pelo movimento feminista, está ligado ao valor qualitativo relacionado ao 

consumo da carne animal. 
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A pergunta inicial, cuja resposta explicaria a presente pesquisa é proposta da seguinte 

forma: De que forma conceitos e reflexões contemporâneos sobre Animalidade e Meio 

Ambiente são socialmente ressignificados no interior de sistemas de compreensão de mundo 

místico-religiosos urbanos e de caráter sincrético. 

Buscando construir uma rede que associasse os diversos lugares em que a busca do 

conflito entre „direitos humanos‟ e „direitos naturais‟ estivessem em evidência, foram testadas 

estratégias de entendimento e caracterização do conflito ambiental mais amplo, seja no 

sentido que vai ao indivíduo, seja no sentido de uma sociedade humana de extensão global.  

Os centros de terapias alternativas, onde, de uma forma geral, o a apropriação do termo 

Sustentabilidade é evidente, a ressignificação cultural alimentar também aparece, 

estabelecendo ligação entre a saúde humana e a saúde de todo o Meio Ambiente. 

Tais Centros se constituem de ONGs, instituições religiosas ou públicas, onde a 

prática da cura é constantemente acompanhada por uma indicação de mudança de conduta 

pessoal. Uma variedade de métodos de conhecimento específicos são agenciados objetivando 

difundir um „modo de vida alternativo‟ que contribua para o tratamento dos indivíduos que 

procuram esses centros de cura. Críticas aos excessos alimentares, e a indicação de uma forma 

de consumo 'consciente', a partir de uma 'alimentação natural' são indicações comuns que são 

dadas aos pacientes, como forma de alcançar a saúde do corpo.  

Com isso em mãos, tratei de objetivar, em minha pesquisa, compreender a forma com 

que se organizam instituições que promovem estilo de vida alternativos, caracterizados em 

diferentes situações econômico-sociais na cidade de João Pessoa. A que tipo de pressões 

sociais respondem, em maior ou menor intensidade, e que tipo de valores são mais ou menos 

relevantes dentre a infinita fonte de informações provenientes da congregação entre 

conhecimentos milenares (árabes, chineses e hindus) a sabedoria local e informações 

provenientes do plano não-material (espiritual). 

 

METODOLOGIA 

 

Seguindo, inicialmente, o princípio programático de uma Antropologia Simétrica, 

buscou-se o posicionamento em campo que busque reconhecer que os mesmos tipos de causas 

devem explicar tanto as crenças valorizadas como verdade quanto as crenças rechaçadas, uma 

vez que não há diferença essencial entre verdade e o erro. Ou seja, as explicações sociais, 

psicológicas e econômicas devem ser empregadas simetricamente, de modo a tratar, nos 
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mesmos termos, das partes simétricas que justificam o entendimento dos fatos sociais. 

Segundo como dizem Latour e Woolgar (1997), ser simétrico significa fazer uma sociologia 

para compreender por que os franceses acreditam na astronomia da mesma maneira que para 

compreender por que eles acreditam na astrologia. 

Ainda segundo Latour e Woolgar (1997), o exame das atividades cotidianas (de um 

laboratório, na situação de campo deles) permite-nos ver como os gestos aparentemente mais 

insignificantes contribuem para a construção social dos fatos, evidenciando o caráter 

idiossincrático, local, heterogêneo e contextual das práticas sociais. A participação do 

pesquisador no interior da rotina de funcionamento de instituições são uma boa forma de 

investigar valores e significados de determinados sistemas culturais. 

Por meio da realização de uma observação participante, indivíduos-chave serão 

identificados, com os quais entrevistas servirão para investigar, junto deles, o entendimento 

de suas próprias práticas culturais. A Teoria Ator-Rede (TAR), desenvolvida por Bruno 

Latour, Michel Callon e John Law, consiste, na definição latouriana em “seguir as coisas 

através das redes em que elas se transportam, descrevê-las em seus enredos” (LATOUR, 

2004, p. 397). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A cooperação teórica possível entre pesquisas relacionadas à investigação de 

fenômenos sociais como o Especismo, Racismo, Sexismo e Etnocentrismo formam um corpus 

teórico moderno que busca equilibrar a disposição ontológica antagônica entre o ser humano e 

demais seres da natureza  (KHEEL, 2008).  

O esboço de uma rede de sociabilidade, mapeada em torno das questões pela qual o 

veganismo, no ato de denúncia de uma sociedade carnista, se preocupa em problematizar, foi 

realizado fundamentado na atenção do conflito epistemológico que define o que separamos 

em ontogenias diferentes como Cultura e Natureza (LATOUR, 1994). Escolhi, em função do 

andamento da pesquisa de campo, por analisar instituições em que a prática da aproximação e 

a busca pelo respeito para com a própria Vida são empiricamente observadas.  

De início, uma escola privada de ensino fundamental, com uma proposta de 

alimentação vegana, se apresentou como possibilidade de investigação. Num segundo 

momento, o contato com jovens que ganham a vida fazendo e vendendo alimentos veganos na 

cidade de João Pessoa. Mais recentemente, o contato com Centros de Ciência Holística tem se 
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mostrado mais interessante na busca de caracterizar uma rede social que envolve indivíduos 

em busca de formas culturais fora do modelo do consumo vigente. 

Tratei de dar maior relevância aos espaços com os quais construí maior afinidade, a 

partir de lugares em que a discussão vegetariana se fez presente, de diferentes formas e com 

diferentes graus de pertinência no que diz respeito à imprescindibilidade de sua prática. 

Poderia caracterizar brevemente os outros campos identificados e mapeados. 

Etnografar  uma forma de disposição cultural tão normativa, como é a prática carnista 

(a exploração animal como um todo), em muito contribui para o entendimento da 

complexidade de valores mobilizados no momento de reflexão sobre a forma com que o ser 

humano percebe a si mesmo no mundo. 

Uma ampla descrição sobre a relação entre Homens e Animais pode ser encontrada 

nas primeiras páginas de muitos sistemas religiosos, e são mobilizados com maior ou menor 

intensidade à medida em que seus adeptos se veem capazes de pôr em prática uma 

determinada práxis que a leve à satisfação de suas necessidades. Se do hinduísmo lê-se sobre 

a milenar prática vegetariana, o conhecimento tradicional chinês não fala menos de 

'vegetarianismo' ao condenar os excessos da carne e a valorização dos vegetais para a 

conquista de bem estar humano. 

O entendimento de respeito e liberdade à vida alheia aparece de diferentes formas e 

em diferentes situações. A articulação entre ideias provenientes de conhecimentos tradicionais 

ou milenares e a ciência moderna trazem-me à exploração de um campo recente na 

Antropologia, cujas fronteiras são tênues, compreendendo áreas antropológicas categorizadas 

como Ciência, Natureza, Conhecimento e Técnica. 
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“ALÉM DE COMER MINHAS GALINHAS, AINDA VEM BUSCAR O 
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DISCUTINDO A INFLUÊNCIA DOS ANIMAIS NA ORGANIZAÇÃO 

FAMILIAR E COMUNITÁRIA NO MEIO RURAL 
 

Joelma Batista do Nascimento 
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RESUMO 
No universo dos agricultores do semiárido paraibano, a criação de animais é um fator economicamente 

essencial para suprir parte das necessidades básicas alimentares. Entretanto, a domesticação não 

consiste apenas numa apropriação do animal pelo homem, mas ao mesmo tempo numa familiarização 

entre os dois e só então o homem utiliza-se deste para suprir suas necessidades (LESTEL, 2011).   

Nessa perspectiva, este trabalho busca analisar as influências na organização familiar e comunitária no 

meio rural a partir da criação de animais domésticos produtivos. Norteando-me pelas seguintes 

indagações: Quais os papéis desempenhados pelos animais nesse ambiente? Qual a sua importância na 

dieta e no orçamento familiar? Os animais influenciam as relações sociais entre vizinhos? A pesquisa 

foi realizada em comunidades rurais pertencentes ao município de Remígio, agreste paraibano, 

localizado a 147 km da capital paraibana. A metodologia aplicada consistiu em entrevistas 

semiestruturadas. 

 

Palavras chave: Criação de animais; Domesticação; Meio rural. 

 

INTRODUÇÃO 

Conforme Ingold (2007), no curso histórico da humanidade, o convívio e 

relacionamento entre homem e animal tem se estabelecido de diversas formas, as pessoas têm 

utilizado os animais como alimento e o oposto também tem ocorrido, mas de uma maneira 

menos intensa, havendo uma incorporação dos animais em grupos sociais, como estimação ou 

cativos.   

No semiárido rural, a atividade econômica de pequenos agricultores envolve a 

domesticação de animais para produção, consumo e comercialização. A renda gerada por essa 

atividade é essencial para a sobrevivência e permanência nesse espaço. 

As comunidades estudadas – Assentamento Oziel Alves Pereira, Assentamento Junco, 

Sítio Macaquinhos e Sítio Camará - fazem parte do  município de Remígio situado pelas 

coordenadas  geográficas: 6° 53‟ 00” S e 36° 02‟ 00”  W e a 470 m de altitude, na 

microrregião do Curimataú Ocidental e Mesorregião do agreste paraibano, parte do complexo 

da Borborema, distando a 147 (cento e quarenta e sete) km da capital do estado da Paraíba, 

João Pessoa, com uma população no total de 17.581 habitantes, sendo 12.953 (doze mil, 
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novecentos e cinquenta e três) habitantes  da zona urbana  e  4.223 (quatro mil, duzentos e 

vinte e três) da zona rural,  numa área de 178 (cento e setenta e oito) km². O clima do 

município de Remígio é quente e úmido, com período chuvoso concentrado no período de 

março a agosto, com precipitação média anual inferior a 1.000 mm (dados Censo IBGE, 

2010). 

O presente trabalho busca analisar as influências na organização familiar e 

comunitária no meio rural a partir da criação de animais domésticos produtivos. Norteando-

me pelas seguintes indagações: Quais os papéis desempenhados pelos animais nesse 

ambiente? Qual a sua importância na dieta e no orçamento familiar? Os animais influenciam 

as relações sociais entre vizinhos? 

Como descreveu Evans-Pritchard (1978) os valores do gado entre os “Nuer”, no 

universo dos agricultores de Remígio, não apenas o gado, mas as galinhas, ovelhas e cabras 

possuem valores sociais, na medida em que, a) organizam e influenciam relações de 

solidariedade ou de conflitos entre a família e os vizinhos; b) mobiliza toda família para 

divisão de trabalho; c) identifica o trabalho masculino pelo cultivo do roçado e criação de 

gado, enquanto a mulher pela criação de animais de pequeno porte, principalmente, a galinha; 

d) define boa parte da ocupação do tempo da família; e) se constitui na garantia de proteína 

para alimentação ou ainda podem ser oferecidos como presente para as visitas. Em 

contrapartida, a criação de animais é um fator economicamente essencial para suprir parte das 

necessidades básicas alimentares, os excrementos podem ser usados como adubo, à venda 

garante complemento da renda e ainda podem ser uma espécie de poupança.  

 

METODOLOGIA 

A pesquisa tem caráter qualitativo e utilizou-se das seguintes técnicas: 1) Aplicação de 

entrevistas semiestruturadas em dois (2) assentamentos e dois (2) sítios, contemplando onze 

(11) mulheres, cinco (5) homens, três (3) jovens; 2) duas “Conversa em roda” 
2
, cada qual 

com quatro (4) mulheres; 3) Registros audiovisuais.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

                                                           
2
 Utilizo a expressão “conversa em roda”, pois não atribuo ao discurso e seu desenvolvimento articulações e 

técnicas de grupo focal ou de oficina, mas um delineamento com um grande peso de “informalidade”. O discurso 

foi desenvolvido pela interação entre as entrevistadas, coloquei inicialmente uma questão e a partir daí, o que 

surgia com a interação do grupo norteou o discurso.  
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Nos relatos de Evans-Pritchard (1978, p. 27) o relacionamento dos Nuer e os povos 

vizinhos eram influenciados pelo “amor ao gado”, sendo comum, entre seções tribais atritos 

com frequência em torno desse animal, em Remígio, na zona rural, a “fuga” das galinhas e 

ovelhas também geravam/geram situações tensas com os vizinhos e família. Conforme os 

relatos abaixo, 

 
As galinhas do vizin diz ele que levou fim e minhas galinhas ficava muito lá, 

muito mesmo, até que teve um tempo que eles acostumaram tanto elas 

dormirem no puleiro que quando começou o inverno eu fechei as de casa e 

elas ficaram lá e eles com o tempo – dona L. a senhora prenda essas frangas 

que estão dentro do meu roçado. (...) um dia levou fim uma galinha dele, ele 

disse dona L. minha galinha pedrês tá lá? Eu disse - seu Zé tá não, se tivesse 

tava aqui que era tudo para dentro, tava por aí, aí ele disse - mais rapaz levou 

fim! eu disse - foi bem a raposa que comeu, que nessa matinha já levou fim 

os bichos na BR, mais ele brabo, que tava meio bicado, disse assim – é dos 

outros aí diz que leva fim e pega e o meu tá levando fim e eu sei quem tá 

comendo, aí eu fiquei assim meu Deus, aí quando o meu menino chegou – 

mãe eu paguei o menino ali... vamos fazer uma cerca de gado, quando eles 

começaram a fazer a cerca zezin de Be disse – tia L. venha cá aqui tem uma 

galinha deitada aqui, eu disse – eita! Cheguei lá eu disse essa é a galinha de 

Creuza, de seu Zé, aí eu tinha dito que tinha dado fim, aí eu disse Creuza 

vem cá – que é a mulher dele – eu disse Creuza essa galinha não é de vocês?  

- Ô Zé a minha galinha tá aqui! (...) ele pensou e se ela não tivesse aparecido 

até hoje ele dizia que tinha dado fim, que a gente tinha comido, mas Deus é 

tão bom, tão maravilhoso que tava bem pertinho da casa dele, deitadinha, 

que ninguém comeu (M. F., depoimento, 11/03/2013, Assentamento Oziel 

Alves Pereira).  

Já, na época que tava solta, ele reclamava [vizinho], porque ele tinha uma 

macaxeira plantada e as galinhas ia lá ciscar, só que ele não vinha reclamar, 

ele pegava as galinhas para comer ou ficava jogando pedra, ele não vinha 

reclamar não, ele comia as galinhas (A., depoimento, 11/03/2013, 

Assentamento Oziel Alves Pereira).       

       

Portanto, o “sumiço” dos animais poderia/pode provocar desconfiança e intrigas entre 

vizinhos, como também apropriação dos animais “intrusos” utilizando-os na alimentação a 

fim de livrar-se do “transtorno”. Alguns buscam solução através de “reclamações” e em 

última instância a interferência de órgãos públicos. 

 
Ele [vizinho] mandou o neto dele. Falou assim - ah! diga a ela que prenda as 

ovelhas, se não eu vou colocar – não souberam nem dizer – disse que ia 

levar pro Conselho Tutelar e eu digo - e é! Nunca vi bicho em conselho 

[risos] só que era uma criancinha, e eu ai meu Deus! (M. G., depoimento de 

entrevista, 12/03/2013, sítio Macaquinhos). 

 

Segundo o relato da agricultora, o vizinho buscou intimidar a sua família para manter 

as ovelhas afastadas de seu espaço territorial ameaçando convocar o Conselho Tutelar. Para 
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ela, essa atitude seria inviável, já que esse órgão tem como função intervir em situações de 

conflitos envolvendo crianças e adolescentes (humanos), mas não animais. Vale, nos 

perguntarmos, sobre este ponto, que dimensão o animal ocupa no meio rural? Seria apenas 

uma confusão de instituições e deveres sociais ou na concepção desse agricultor não há uma 

separação brusca entre homens e animais? 

Para nossos entrevistados os animais são um elemento essencial para a sobrevivência, 

e mesmo diante de dificuldades para mantê-los, busca-se de variadas formas contornarem as 

adversidades, como podemos perceber através dos relatos de conflito entre um casal devido às 

problemáticas vivenciadas para manter o plantio quando as galinhas circulavam livremente 

em todo espaço familiar, e mesmo assim eles não se desvencilhavam das mesmas pela 

importância nutritiva na alimentação doméstica. 

 

A gente fazia a faxina cortava a pontinha da asa e elas ainda fugiam e 

voavam e iam para o roçado.  Aí ele chegava em casa e dizia der fim as suas 

galinhas porque está estragando o feijão, aí eu dizia para ele: eu vou ficar 

sem criar nenhuma galinha, é bonito a gente comprar galinha para comer! 

Quando quiser comer uma galinha tem que comprar. Não! A gente vai dar 

um jeito! E ficava assim de vez enquando um carão e eu passava por cima, 

mas criava minhas galinhas, continuava criando minhas galinhas, porque é 

bom a gente criar as galinhas da gente, porque na hora de comer não precisa 

comprar, é só pegar e ... passar a faca no gogó e comer (J. A., Depoimento 

de entrevista, 11/03/2013, Assentamento Junco). 

A vaca também ocupa um papel essencial na dieta alimentar, 

 
 Ô mulher, com essa secona, com um gadin para amanhecer o dia e ter uma 

vaca para tirar o leite e der lá o seu leite de você se alimentar, a gente nunca 

ficou sem, com todo sofrimento a gente nunca ficou (T., depoimento de 

entrevista, 11/03/2013, Assentamento Junco). 

 

O sofrimento a que se refere dona T. são as adversidades da seca, momento em que há 

falta d‟água e alimento para os animais, mesmo havendo práticas de estocagem de silo e água 

em cisternas ou barreiro. Assim alguns animais são comercializados para garantir a 

sobrevivência da família e do rebanho que fica. 

 

A gente tava vendendo as galinhas para interar o dinheiro para comprar água 

– 150,00 – para abastecer a cisterna, para beber, para lavar, para animais 

beber, a família em geral de dentro daquela casa (A., depoimento de 

entrevista, 14/03/2013, STR de Remígio). 
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É porque assim você tem que vender seus animais antes, quando estão num 

preço bom e estão gordos, quando chega a seca falta a alimentação, o preço 

dos animais cai muito, aí você se desfaz á metade pra comprar alimentos 

pros outros que vão ficar. O ano passado, a seca aqui foi um pouco forte, aí 

teve que comprar um pouco de alimento pra eles pra não chegar a morrer, a 

perder o que já tem (P., depoimento de entrevista, 12/03/2013, sítio 

Macaquinhos). 

 Agora não, porque minhas galinhas... eu acabei um pouquinho porque milho 

é caro.. e a gente não fez... fizemos milho, mas esse ano a gente não vendeu . 

Ainda tem milho que elas tão comendo só que eu diminui as galinhas (J. A., 

Depoimento de entrevista, 11/03/ 2013, Assentamento Junco). 

Portanto, a estação da seca, da mesma maneira em que mobilizava os Nuer em termos 

de coesão social e solidariedade para cuidar do gado, os agricultores/agricultoras fazem uso 

delas para manter os animais vivos. 

 

Na seca tava faltando muita comida, a água tinha, por causa que na cacimba, 

nunca secou, e também, a dificuldade é a comida dos animais mesmo, aí 

como eu tinha minhas ovelhas do fundo rotativo, aí eu não quis dar fim, eu 

permaneci com elas (M. G., Depoimento de entrevista, sítio Macaquinhos, 

2013). 

Pesquisadora - Como foi que a senhora conseguiu alimentar os animais?  

 

Eu amarrava no sítio da minha irmã e da minha vizinha e agora começou o 

inverno – graças a Deus – e a gente vai levando (M. G., Depoimento de 

entrevista, sítio Macaquinhos, 2013). 

 

A dinâmica de circulação das galinhas está condicionada a variação sazonal. Elas 

podem, no período da seca, ficar fora do cercado para se refrescarem debaixo de árvores ou 

circularem livremente sem correr o risco de consumir as plantações dos vizinhos, pois os 

agricultores/agricultoras não cultivam o roçado (com exceção de poucos como dona M.). 

 

 No tempo da seca eu não deixo elas o tempo todo na tela, eu solto elas, 

porque fora nos sítios tem árvores adequadas onde elas podem se refrescar 

mais e aqui os se elas ficar presa elas ficam todas juntas e vão aquecidas... 

nessa época da seca os vizinhos não pranta essas coisas, eu pranto e eles não, 

se elas comer é meu, então, eu solto elas e procuro deixar elas longe das 

hortaliças, mas se elas comer é meu. Lá embaixo eu tenho um barreiro onde 

eu pranto um coentro, uns pezinho de alface, elas vão lá, os couve que elas 

gostam muito – como eu tiro as folhas dos couve e boto para elas – então se 

elas soltar elas vão pra lá comer, mas isso aí, eu pranto para mim mesma de 

casa (M., depoimento de entrevista, 10/032013, Sítio Camará). 

È porque como a gente não plantou ainda aqui ao redor (...) vamos soltar elas 

por aqui, aí elas ficam soltas, mas quando é tempo de plantar elas estão tudo 
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trancada no galinheiro (A., depoimento de entrevista, 11/03/2013, 

Assentamento Oziel Alves Pereira). 

Quando começa o inverno a gente faz o roçado aqui, a gente tem que 

prender, mas quando não têm elas fica solta (F. M., depoimento de 

entrevista, 11/03/2013, Assentamento Junco). 

As ovelhas e cabras também estão condicionadas ao espaço e a estação sendo criadas 

amarradas em cordas. Deste modo a estação definirá a rotina não apenas no cotidiano dos 

animais, mas também dos humanos, na medida em que é preciso traçar estratégias para 

alimentar e refrescar os animais a fim de garantir seu bem-estar. Para dona M. o bem-estar das 

galinhas repercute diretamente na produção, podendo os animais ficarem estressados e com 

isso comprometer a produtividade.  

 

Elas estando soltas, elas reproduzem mais, elas põe mais elas tando solta do 

que presa ali, eu acho que elas tando só num canto ali elas ficam estressadas, 

tanto que eu diminui mais as galinhas por causa do espaço, se for um espaço 

muito pequeno elas vão ficar mais stressadas e elas tando solta, elas tem 

tudo, vão ciscar, comer os bichinhos lá, vão comer mato, então, para elas é 

melhor (M., depoimento de entrevista, 10/032013, Sítio Camará). 

 

Para dona J. A. cuidar das galinhas é uma relação de troca “minha maior ajuda 

[galinhas], boto a comida das galinhas e elas botam os ovos” em que o animal é alimentado e 

de contrapartida contribui para suprir as necessidades proteicas da família, além de ser uma 

atividade prazerosa. 

Porque a galinha me dá uma fonte de renda, assim, porque eu posso tá com 

elas em casa para alimentação próprio da família e também ter o ovo que eu 

posso vender, se eu quiser fazer um bolo eu tou ali com os ovos, se chegou 

uma pessoa de repente eu não tenho uma mistura em casa, eu vou lá mato 

uma galinha, eu já tenho a mistura, então eu optei por isso e eu gosto de 

criar as galinhas né, como eu gosto de criar outros animais, gosto das 

galinhas, porque é um animal mais fácil de você tá manuseando eles (J. A., 

Depoimento de entrevista, 11/03/ 2013, Assentamento Junco). 

 

Deste modo, ao que nos parece, a relação entre as agricultoras e as galinhas se 

configura numa relação utilitarista e de poder, em que garante o bem-estar do animal visando 

o alimento por ela produzido, seja através de ovos, de adubo ou carne. A rentabilidade com a 

criação de galinhas não é mensurado apenas em valores monetários, mas pela qualidade de 

vida da família, pela garantia da alimentação saudável. 
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Para minha família mudou muito na parte de alimentação, porque eu vou 

aqui eu mato uma galinha, eu sei que ela não tá aqui cheia de produto 

químico, ela não tá tomando vacina, eu não dou vacina nas minhas galinhas 

para ser um produto orgânico. (...) Só o fato de eu não ter que comprar 

frango toda semana – vamos supor – ou eu não ter que comprar ovo e eu ter 

os ovos pra vender – que eu levo pra vender – ou vender uma galinha, eu 

acho que eu tou economizando bastante (M., depoimento, 10/03/2013, Sítio 

Camará). 

Tem uma galinhanzinha para comer, o ovo, que esse ovo de granja não tem 

futuro. Chega uma visita da gente, um vizinho, a gente não precisa ir no 

mercado para comprar, a gente vai lá na faxina, ás vezes mata dois, três e faz 

para o almoço (T., depoimento, 11/03/2013, Assentamento Junco). 

 

A produtividade com as ovelhas e cabras possui um valor econômico superior, mas em 

compensação exige um prazo maior, pois as ovelhas ou cabras dão cria apenas duas vezes por 

ano e é preciso esperar o animal ser desmamado para efetuar a venda, “faz pouco tempo que 

eu tou com a ovelha, faz dois anos, inté agora ela só deu duas crias” (Depoimento de 

entrevista, M. A., 2013). Em decorrência disso, esses animais são utilizados como poupança e 

a venda deles é negociada quando surge alguma demanda de grande valor. 

 
Vendi por 180,00 o carneirinho dela, para ela fazer os tratamentos de dente dela que 

tava precisando É uma renda que apesar de ser um valor bom, mas demora. (J. A., 

depoimento, 11/03/2013, Assentamento Junco). 

 

Outra característica, apontada por nossos interlocutores, é identificação do trabalho da 

mulher com a criação de animais,  

 

As mulheres tem total domínio desse espaço [quintal], é lá que elas 

expressam o trabalho (...) de pequenas criações como galinha, ela tem o 

domínio das raças de galinha, estratégia de qual a galinha que põe mais, mais 

gostosa, que consegue chocar os ovos, de tirar a quantidade de pintinhos (...). 

[as mulheres] tem poderes sobre eles (cabras/ovelhas) porque são fácil de 

cuidar e geralmente ficam amarrados perto de casa, tem sido uma fonte de 

renda muito importante para elas (G., depoimento de entrevista, 13/03/2013, 

Remígio).  

 

(...) minha irmã me deu esse sítio, para mim morar no sítio e não criar nada, 

não tem valorização nenhuma (...) agora eu tenho meus bichos (M. G., 

depoimento de entrevista, 12/03/2013, Sítio Macaquinhos). 

 

Além de se configurar numa renda que, é gerenciada, geralmente, pelas mulheres, 

 

Assim você quer comprar alguma coisa, aí você tendo as galinhas você pode 

comprar uma roupa, um negócio, porque a gente não tem um emprego, é 

uma forma de você se sustentar  
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quem gerencia essa renda? (pesquisadora) 

Eu que pego, né? Sempre é pouco, não é muito, mas serve muito.  

A senhora faz o que com esse dinheiro? (pesquisadora) 

Ah! O dinheiro que eu pego eu compro minhas coisas de casa, né? Quando 

não tem a gente compra.  Pago as minhas contas, que eu faço de perfume, de 

sandálias que eu compro para mim e para meus filhos, eu pago com essa 

renda que eu arrumo das minhas galinhas, dos ovos que eu vendo. 

     (T., depoimento, 11/03/2013, Assentamento Junco) 

 

Entretanto os cuidados com a criação de animal mobilizam toda a família para divisão 

de trabalho, 

Aqui é todo mundo [que alimenta as galinhas]. De manhã, logo cedo, quando 

meu marido, quando ele não tem muita coisa para fazer, ele vai joga milho e 

ajeita, quando os meninos vão lavar louça – quando eu não estou em casa de 

manhã – eles pegam a comida e joga dentro do galinheiro, para botar água é 

A., aí quando eu tou por aqui tem alguma comida, algum mato eu vou e jogo 

dentro, então é todo mundo. Eu digo que é divisão de tarefa – já tem um ali 

dizendo é eu – é divisão de tarefa. Quando ... que tá em casa é ele quem 

toma conta, quando ele não tá é o meu mais novo que toma conta (A. 

depoimento, 11/03/2013, Assentamento Oziel Alves Pereira). 

Enfim, a criação dos animais, é concomitantemente, uma fonte de renda para os 

agricultores/agricultoras, garantia de alimentação saudável e reconfiguração das relações entre 

humano/humano a partir da variação sazonal através de relações de reciprocidade ou conflitos 

nas atividades e manejos de trabalho com a plantação no roçado e com a criação de animais, e 

entre humano/animal na constituição de identidade, trabalho, sobrevivência. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O meio rural tem algumas especificidades em comparação ao urbano, graças ao 

processo de domesticação de animais para venda e consumo, pois a convivência entre humano 

e animal se faz com maiores proximidades através do convívio diário. 

Se por um lado, o animal ocupa a posição de objeto ao ser consumido e negociado, 

mesmo estando em situação de maiores interações com humanos. Em contrapartida, ele não 

se configura apenas em uma mercadoria (alimento), mas influencia as relações de 

solidariedade ou de conflitos entre vizinhos, se constitui numa ferramenta de trabalho e na 

organização de base familiar, em que os cuidados com o animal serão estabelecidos pelo 

caráter geracional, além do seu valor nutricional e a garantia de consumir uma alimentação 
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saudável, tendo em vista que no processo de criação não se utiliza de hormônios como no 

processo industrial de grande escala. 

Entretanto, não podemos negar o forte caráter utilitarista nessa relação. Lestel (2011) 

defende que não se pode pensar a relação homem/animal em termos puramente utilitários e de 

poder, acrescento eu, mas ao mesmo tempo não há como desconsiderar essas abordagens, 

apesar de que “a abordagem utilitarista do animal não permite explicar seu papel nas 

sociedades humanas em geral e nas culturas em particular, onde ele surge como uma 

„presença‟ para o humano” (LESTEL, 2011, p. 38). Deste modo, é preciso pensar o animal 

para além de abordagens representacionais e funcionais levando em consideração a sua 

presença para o humano. 
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RESUMO 

A presença de Rezadeiras e  Rezadores na cidade de Itapororoca no interior da Paraíba revela 

que esta manifestação tradicional de cura persiste nos dias atuais, sendo o objeto desta 

pesquisa que visa investigar a relação existente entre a cura e a natureza. A metodologia 

escolhida foi a de história de vida, em que foram registradas as experiências contadas pelos 

rezadores, para detectar a relação existente entre o oficio do rezador e a natureza, através do 

conhecimento e uso de plantas medicinais para extirpar o mal. As técnicas e os materiais 

utilizados pelos rezadores, desde as plantas medicinais e matos para a benzeção, o uso das 

mãos e da palavra através das rezas, como forma de retirar o mal, a desordem, a doença, 

revelam a relação entre o cultural e o ambiental. De um lado, o ritual da cura se baseia na 

oralidade, ou seja, no repertório das rezas que eles aprenderam e memorizaram como parte do 

ritual da cura também. Por outro lado, a memória oral é combinada com outros componentes 

usados no ato ritual, como receitas caseiras de ervas para o preparo de lambedores, chás e 

garrafadas. Para a coleta das plantas medicinais os rezadores recorrem às matas ou compram 

as raízes e ervas na feira livre da própria cidade onde residem, para a elaboração desses 

produtos. Esses agentes de cura atendem a humanos ou animais e com isso mantem uma 

grande ligação com o mundo natural, através de uma relação afetiva com as plantas e os 

animais, além de um vínculo com o território rural pela cura de animais de criação.  

Palavras chaves: Rezadores; Plantas medicinais; Animais; Cura. 

INTRODUÇÃO 

O interesse em estudar os rezadores nasceu nas discussões e proposta de pesquisa na 

disciplina Antropologia da Saúde, posteriormente motivados pela temática aprofundamos no 

Trabalho de Conclusão de Curso na graduação. Trabalhamos com os rezadores e o seu 

processo de formação do oficio, a transmissão da reza implica uma série de significados, 

principalmente com a relação que os rezadores tem com o mundo natural como parte que 

constituem o ritual.  

Para a extirpação do mal, da desordem os rezadores fazem uso das plantas medicinais, 

chás, lambedores, óleos e entre outros materiais que os auxiliam no ato ritual e posterior, a 

relação dos rezadores com a natureza é essencial para a cura. 
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Quando nós conversávamos com colegas do curso, e amigos, ao falarmos sobre a 

nossa temática sobre os rezadores a primeira impressão de reconhecimento sobre os rezadores 

eram: “Ah, são velhinhos que rezam com as plantas, pra tirar mal olhado”. Essas são as 

características que vinham de imediatos “idosos” e “curandeiros”(usarem plantas medicinais), 

a partir desse diagnósticos populares da identidade dos rezadores que abordaremos a questão 

da relação dos rezadores e a natureza dentro da perspectiva cultural que esses agentes de cura 

tornara na cidade local. 

Buscando refletir sobre a relação existente da natureza e o cultural, que encontramos a 

importância dos rezadores para a sociedade local, pois são agentes que retiram a desordem e 

reiteram a ordem do doente. Como material central a planta, “o mato” assim citados pelos 

rezadores teriam como receptor do mal e expropriador da doença, após o ritual da reza, os 

rezadores ao olharem para o mato relatam sobre: “O olhado era forte” ou “fraco”, assim como 

se o doente estava com olhado, pois ao observarem as plantas “murchas” é um indicativo do 

mal olhado. 

Em geral os rezadores têm esse perfil de pessoas assistenciais e agentes de cura, ao 

observarmos os seus relatos sobre as curas e de que forma curam, sempre os relatos vinham 

inicialmente sobre a coleta da planta para o uso nos rituais de cura, se caso forem receitar 

lambedores, preparam através do conhecimento popular que tem sobre as plantas e as 

afinidades em manejá-las são notórios, os rezadores observados são da zona urbana que 

tiveram o êxodo rural, percebíamos que os espaços para plantarem são pequenos, nos fundos 

das casas, vasos, relataram as plantas mais usadas. 

Partindo, portanto de tais ponderações poderíamos considerar que as plantas seriam 

um dos materiais importantíssimo para constituir esse ritual da cura, como o próprio relato 

dos rezadores ao não deixarem faltar: um pé de “pião” ou “arruda” que são plantas principais 

para o uso nos rituais de cura, outro ponto a ser analisado sobre essa relação com o meio 

ambiente são os lambedores e chás, como receitas para os doentes e por fim a relação com o 

respeito aos animais, pois esses agentes se deslocam para outras localidades para curarem 

animais (engasgado, mordido, doentes) prestar assistências com o seu ritual de cura. O 

manejo com as plantas é um dos componentes das técnicas do ritual de cura, assim como a 

importância da voz, ao pronunciar a reza, dentro desse ritual existe todo uma performance do 

corpo dos rezadores. 
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METODOLOGIA  

 

Buscamos entender a relação entre os rezadores e a natureza que se constitui em 

Itapororoca-PB, é essencial para compreender a relação que tais rezadores tem em sua cultura 

e prática ritual com a natureza e os animais, pois a natureza constitui parte de seu oficio.  

A metodologia abordada proporciona voz aos idosos estudados para termos a 

compreensão do ritual. A pesquisa sobre o universo dos rezadores fora realizada no período 

de um ano, entre 2012 e 2013, com o uso das histórias de vida, este método caracteriza-se por 

um relacionamento mutuo entre os atores envolvidos na pesquisa. O método de história oral 

pressupõe parceria entre o pesquisador e pesquisado baseado em confiança mutua. 

(EULÁLIO, 2005, p.70). 

A história de vida tem a finalidade de poder construir documentos onde não se 

obtinham nenhum tipo de documentação e a história assim o faz: “Creio, contudo, que as 

entrevistas têm um valor de documento, e sua interpretação tem a função de descobrir o que 

documentam” (ALBERTI, 2004, p.19). Com a curiosidade e a motivação de investigar o 

campo e os meandros da vida dos rezadores de Itapororoca-PB, resolvemos adotar este 

método, pois o meio que cerca os rezadores, as formas de transmissão cultural, as técnicas e 

os manejos com as plantas estava ao nosso alcance como forma de documento. 

 

RESULTADO E DISCUSSÕES 

 

Os conhecimentos expressos pelos entrevistados a respeito das plantas medicinais são 

riquíssimos, pois os rezadores vieram do âmbito rural, e seus conhecimentos prevalecem por 

meio da memória, essa que se torna fator condicionante para a cura pelos rezadores, a maioria 

desses agentes de cura é idosos, não alfabetizados, o meio de propagação dos seus saberes é a 

memoria. 

Para entendermos melhor as populações tradicionais, por comunidades tradicionais 

pode-se entender segundo Política Nacional para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (PNPCT), instituída pelo Decreto Nº 6.040, de 07 de fevereiro de 

2007, são grupos de cultura diferenciada e como objetivos especifico do PNPCT é apoiar e 

garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o 

sistema de organização social dos povos e comunidades tradicionais, valorizando os recursos 

naturais locais e práticas, saberes e tecnologias tradicionais. (DECRETO N°6.040, 2007). E o 

que falta para os rezadores da cidade de Itapororoca-PB, é a valorização dos seus saberes 
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quanto aos recursos naturais, são vastos os conhecimentos, com a valorização dos 

conhecimentos as plantas medicinais como forma de catalogação e valorização desses agentes 

dentro da escola, pois esses agentes de cura estão escassos por serem velhos.  

Esses agentes de cura ou profissionais da medicina rustica são pessoas que são 

tratados com certa diferença, realçados com privilégios e status o que demostra que os 

conhecimentos desses rezadores dar um fator de distinção social (ARAUJO,1977). 

Para tal distinção social e status na comunidade local com os rezadores vem a ocorrer 

pelo resultado da sua reza que é a cura, e como obtenção dessa cura com o conhecimento de 

plantas medicinais, pois eles classificam com prioridade no ritual, a primeira atitude dos 

rezadores é a coleta do “mato”, e como parte do nosso trabalho criamos uma tabela simples de 

algumas plantas utilidades frequentes, as doenças comuns e a localização onde encontram tais 

plantas.  

 
Tabela I: Conhecimento das plantas ao tipo de doenças e onde localizam essas plantas 

 

Nomes populares das 

plantas 

Tipos de doenças Localização da planta 

Pinhão/ Pinhão roxo/ 

macassá/ Vassourinha/ 

Arruda 

Dor de cabeça  Quintal de casa e vizinhos 

Carrapateira Saltador/ bretueja/ Cobreiro 

brabo 

Vizinhos 

Sasái folgo saivaí, impinge cavalar Matas 

Mangirioba  Quintal e Vizinhos 

Esteco de passarinho, 

cenoura, beterraba, tomate, 

cravo, canela, erva-doce, flor 

de sabugo 

Lambedor para gripe, tosse Matas, feiras livres 

Cidreira com sal Chá pra dor na barriga e 

diarreia 

Quintal e vizinhos 

Liamba Olhado/vento mal Quintal e Vizinhos 

 

 

CONCLUSÃO 
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Ao se estabelecer como parte do ritual de cura a relação entre o homem e a natureza 

que compõe o significado do nosso trabalho, pois os rezadores são pessoas que interagem 

com o mundo natural com o atendimento de animais, as buscas por plantas mesmo tendo nova 

estrutura social que as compõe a zona urbana, se desloca de suas casas a procura de ervas, 

procuram em feiras-livres ervas para a customização de lambedores, pois creem no poder de 

cura das ervas, matos, plantas, sendo assim enquadram as plantas como fator importantíssimo 

dentro do ritual, pois ao utilizarem a expressão: “O mato agente cura com ele”, percebemos 

uma conotação entre o ambiental e o cultural nesse processo de cura: “Entre o homem e a 

natureza, interpunha-se o véu da cultura, e ele nada poderia enxergar senão através desse véu. 

(WHITE, 1958, Apud SAHLINS:1976, pp119-120) Dentro desse olhar cultural, tradicional 

que existe o ritual. O cultural é um fator condicionante e inerente aos processo de cura desse 

agente. 

A relação intrínseca entre os saberes praticados pelos rezadores vai além da questão do 

corpo e da cura, e sim um respeito e cuidado sobre a natureza, assim como antes de coletar 

uma planta, pedir a própria para retirar algumas folhas. A formação de identidade culmina de 

saberes produzidos entre o cultural e ambiental. 
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A IMPORTÂNCIA DA LAGOA PARA A POPULAÇÃO DA 

COMUNIDADE CURRAL GRANDE, ITAPOROROCA/PB 
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RESUMO 
Este trabalho propõe analisar as relações socioculturais que os habitantes da comunidade 

Curral Grande, no município de Itapororoca/PB, desenvolvem com a lagoa existente nessa 

localidade. Deste modo, vai tratar também da relação que o homem exerce com a natureza. 

Além de idas a campo, foi preciso utilizar-se de conversas informais com os habitantes da 

comunidade para obter as informações necessárias para a realização desse estudo. Essas 

conversas se deram, principalmente, com aquelas pessoas que desenvolvem atividades 

rotineiras na referida lagoa. Através da oralidade pode-se constituir a história dessa 

comunidade, como também enriquecer de forma expressiva o imaginário popular e a cultura 

local. Os moradores afirmam que existem nessa lagoa “seres sobrenaturais” que influenciam 

de forma direta a dinâmica com relação a esse corpo d‟água, pois, a pesca, o banho e o lazer 

são muitas vezes condicionados a eles, principalmente em horário noturno onde se acredita 

que ocorrem as citadas aparições. Esta lagoa constitui diversas utilidades que supre as 

necessidades de alguns moradores locais. Dentre essas, podemos encontrar a pesca, o banho e 

o lazer. Observa-se entre os moradores da comunidade uma diferenciação de uso quanto ao 

gênero, e esse fato causa conflitos, pois, em período de seca os homens necessitam da água 

para irrigação e as mulheres para lavagem de roupas e outras atividades. Por fim, cabe 

ressaltar que a lagoa possui uma importância relevante para a comunidade Curral Grande que 

vão desde valores a sentimentos dos moradores.  

Palavras-chave: Relações socioculturais; Conflitos; Utilidades; Comunidade. 

 

INTRODUÇÃO 

Para compreender melhor a dinâmica social entre os habitantes da comunidade Curral 

Grande com a lagoa é necessário um pequeno contexto histórico. A comunidade Curral 

Grande – ou Fazenda Curral Grande, como também é chamada - está localizada na cidade de 

Itapororoca, no estado da Paraíba. Esta comunidade formou-se atrelada ao poder da igreja, 

com a chegada do Padre Antônio Madruga, este que comprou essas terras e tornou-se 

proprietário até o ano de 1972, quando faleceu. Por meio de seu testamento as terras passaram 

a pertencer a sua irmã, Maria Auxiliadora, juntamente com seu esposo Antônio Coutinho 

Madruga. E quando ocorrer a morte destes a única herdeira dessas terras será a Arquidiocese 

da Paraíba/Igreja. Inicialmente, essa comunidade consistia apenas em um Engenho de cana-
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de-açúcar, uma Casa de Farinha, a Casa Grande, uma Capela e outra casa onde residia o Padre 

Antônio. Atualmente, a casa de farinha não existe mais, o engenho está em ruínas, as demais 

continuam sendo ocupadas por membros da família Madruga. Nesse conjunto, encontramos 

também uma lagoa situada próxima a Casa Grande. O objetivo para análise desse trabalho é 

justamente as relações socioculturais que os habitantes da comunidade Curral Grande 

desenvolvem com essa lagoa. Essa relação se dá através de atividades que são desenvolvidas 

diariamente por boa parte dos moradores. Cabe analisar também, as diversas maneiras de 

utilizar suas águas e quais os problemas decorrentes desta utilização.  

Pode-se dizer que os moradores da comunidade Curral Grande reconhecem a lagoa 

como um patrimônio local, e dessa forma, é preciso um estudo que registre essa 

representação. Gonçalves (2002) se referindo à nova qualificação de patrimônio - imaterial ou 

intangível – assegura que é necessário um estudo que registre suas “práticas e 

representações”, como também, “um acompanhamento para verificar sua permanência e suas 

transformações” (GONÇALVES, 2002, p. 24). Contudo, os moradores da comunidade 

afirmam que existem nessa lagoa “seres sobrenaturais” que influenciam de forma direta a 

dinâmica com relação à lagoa, pois, a pesca, o banho e o lazer são muitas vezes condicionados 

a eles, principalmente em horário noturno onde se acredita que ocorrem as citadas aparições. 

Essas aparições são “vistas” de diversas formas: bolas brilhantes, “almas”, animais, velas, 

caixões, etc. Segundo os moradores, uma dessas aparições tem o formato de uma bola que 

flutua sobre a lagoa, de cor dourado, e que nem todas as pessoas vêem, e as que presenciam 

não conseguem falar no momento do acontecimento. Certa vez estava dois moradores a 

margem da lagoa e de repente apareceu à dita aparição, mas apenas um conseguiu vê-la. De 

certa forma, é como se estes fenômenos tivessem em suas manifestações visuais, o poder de 

distinguir quem vai presenciá-las. Foi também relatado que antes da existência da lagoa era 

situado um cemitério, alguns moradores argumentam que este fato é a causa principal para o 

aparecimento de “almas” durante a noite flutuando sobre a lagoa, acreditam ainda que essas 

almas seguem algumas pessoas, visto que, um morador ao passar nas margens da lagoa, 

observou que algo que o seguia, e relacionou esse fato ao aparecimento de “almas”.  

 

METODOLOGIA 

Para realização deste estudo foi preciso, além de idas a campo, utilizar-se de conversas 

informais com os habitantes da comunidade Curral, e assim obter as informações necessárias 
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para a realização deste estudo. Menezes (2003) assegura que é através da memória que se 

constrói a identidade, portanto, a oralidade é o instrumento que constitui a história/identidade 

dessa comunidade. As conversas se deram, principalmente, com aquelas pessoas que 

desenvolvem atividades rotineiras na referida lagoa. Através da oralidade pode-se constituir a 

história dessa comunidade, como também enriquecer de forma expressiva o imaginário 

popular e a cultura local. Segundo Oliveira (2006) o olhar e o ouvir são interdependentes na 

prática de investigação. Dessa forma, foi através desses fatores – o olhar e o ouvir – que se 

puderam obter as informações necessárias para a realização dessa pesquisa.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Esta lagoa constitui uma diversidade de utilidades que supre com as necessidades dos 

moradores. Entre essas utilidades encontramos a pesca, o banho – de pessoas e animais – 

utilização das águas para irrigação de plantações, criação de animais em suas margens, 

lavagem de roupas e de automóveis, e também o lazer.  

A questão da pescaria, geralmente exercida pelos moradores mais velhos ou por 

crianças do sexo masculino, esta diretamente relacionada ao aparecimento de seres 

sobrenaturais. Alguns pescadores acreditam claramente nestas aparições, chegando muitas 

vezes a abandonar a pescaria depois de ter visto cabeças flutuando sobre as águas. 

Argumentam que os corpos caiam repentinamente na água enquanto a pescaria estava sendo 

desenvolvida. Entretanto, certo pescador, não atribui esses fatos a seres sobrenaturais e tem 

uma visão lógica desses acontecimentos. Assegura que as aparições das cabeças são na 

verdade uma ação causada pelo vento ao levantar a vegetação aquática que eles chamam de 

“pasta”. Essa vegetação tem uma forma circular que flutua sobre a lagoa e quando o vento 

sopra por baixo da vegetação algumas dessas plantas se erguem fazendo parecer com uma 

cabeça. Ao ser surpreendido com este fato esse pescador afirmou ficar com medo, porém 

decidiu verificar mais de perto e comprovou, segundo ele, ser apenas a vegetação erguida. O 

mesmo pescador afirma ainda que os corpos que supostamente caem, são na verdade jacarés 

que vivem na lagoa, ele atribui essa afirmação aos ovos deste animal nas margens da lagoa, 

contudo, não descarta a possibilidade de estes fatos serem verídicos quando dito por pessoas 

mais velhas. Visto que, além de serem relatos citados pelas pessoas mais idosas da 

comunidade são, também, saberes transmitidos oralmente de geração em geração, não 

deixando, estes fatos, de terem um fundo de verdade.  
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Os moradores relatam uma necessidade extrema de utilização de suas águas, porém, 

não demonstram tanta preocupação com a preservação ambiental da lagoa. Entretanto, não a 

destroem, pois, “os povos que vivem em equilíbrio ecológico não destroem a natureza: sabem 

que precisam dela para sobreviver” (WHITAKER e BEZZON, 2006, p.85). Contudo, há 

casos isolados em que praticam ações como varrer suas margens e recolher o lixo. 

Geralmente, se utilizam de métodos preservacionistas que estejam relacionados com as 

atividades cometidas na lagoa. Exemplo desses métodos é o relato de um pescador, para quem 

a retirada da vegetação para deixar a superfície das águas totalmente expostas é um ato de 

limpeza da lagoa. Segundo o pescador, esse ato facilita no momento de lançar a tarrafa 

(instrumento utilizado para pesca), no entanto, sabe-se que a retirada da vegetação pode 

destruir o habitat de diversas espécies de peixes e outros seres vivos. Segundo WHITAKER e 

BEZZON (2006) é na cultura que se elaboram práticas e constroem-se padrões sociais que 

possam garantir sua permanência em equilíbrio dinâmico. Diante disso é notável que a cultura 

é um elemento importante na preservação dos hábitos de conservação da lagoa. Atualmente, a 

pesca na lagoa por pessoas de outras comunidades não são permitidas por todos os pescadores 

de Curral Grande, principalmente porque as pessoas de fora vendem o pescado para obter 

lucro e os pescadores locais apenas para alimentação de sua família, desta forma eles não 

acham justo que o pescado que poderia servir para alimentar sua família por mais tempo, caso 

ocorresse alguma dificuldade, seja vendido por pessoas de fora. Sabe-se que, a pesca não tem 

uma função comercial por questões culturais, e também, pela pequena quantidade de peixes 

pescados com os instrumentos rudimentares que são utilizados. É comum que os peixes 

pescados sejam dados como presentes aos familiares principalmente pelos mais velhos. 

Observa-se entre os moradores da comunidade Curral Grande uma diferenciação de 

uso quanto ao gênero. As mulheres estão relacionadas às atividades de lavagens de roupas e 

outras tarefas que envolvam o bem estar da família, como o banho das crianças, lavagens de 

louças e o banho delas próprias geralmente em horários diurnos e diferentes do horário dos 

homens. Para esses, a principal atividade é a pesca, a retirada de água para agricultura, o 

banho de animais, lavagem de automóveis, além do banho deles próprios que ocorrem em 

horários estabelecidos geralmente pelas tarefas que desenvolvem principalmente o trabalho 

agrícola, não importando se em horário diurno ou noturno.  

De certa forma, existe coletividade em relação à lagoa, mas também existem conflitos, 

pois, “as coletividades são constituídas por grupos diversos, em constante mutação, com 
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interesses distintos e, não raro, conflitantes” (FUNARI; PELEGRINI, 2006, p. 9/10). De 

acordo com esse conceito, resulta desses interesses distintos uma desordem relacionada à 

utilização da água dessa lagoa. No período de seca alguns moradores anseiam colocar bombas 

para irrigação de suas lavouras, visto que, é comum o fazerem. No entanto, isso afeta a 

maioria desses moradores, principalmente durante a seca, pois, argumentam que se a lagoa 

secar não terá outro meio de sobrevivência. Acreditam que se a lagoa secar outras fontes de 

águas secará, pois para eles é a lagoa que abastece as demais fontes. Estes relatos onde os 

moradores demonstram temer que a lagoa seque é resultado de experiências passadas em que 

eles vivenciaram grandes dificuldades com relação ao acesso a outras fontes para realização 

de suas tarefas diárias. Ao relatar sobre a possibilidade de seca, uma moradora que 

desenvolve atividades diariamente na lagoa afirmou que esta é muito importante para sua 

vida, pois, “a lagoa é tudo pra mim, porque se ela não existisse a vida aqui seria muito ruim. 

Ela é uma mãe de família”. Além de a água ser um recurso essencial para a vida, é através 

dessa lagoa que alguns moradores e moradoras obtêm renda extra por meio da execução de 

serviços prestados a outras pessoas com melhores condições financeiras como, lavagens de 

roupas, lavagens de vísceras de animais e lavagens de automóveis. A obtenção desta renda é 

fundamental para a complementação de despesas pagas geralmente pelo trabalho na 

agricultura efetuado pelo chefe da família e seus filhos do sexo masculino. Esta 

complementação é essencial para os pequenos custos que estão relacionados a pagamentos de 

contas de energia, a compra de materiais escolares para os filhos, vestimentas que geralmente 

são pagas a “prestação” em parcelas mensais e artigos pessoais em revistas, como batons, 

perfumes, bijuterias entre outros.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por fim, cabe ressaltar que esta lagoa possui uma importância relevante para a 

comunidade Curral Grande que vão desde valores a sentimentos dos moradores. O banho na 

lagoa, por exemplo, é uma atividade exercida diariamente pelos moradores que não se 

relaciona apenas a questões de higiene pessoal, mas sim, é tido como momento de encontros 

entre amigos para conversas diversificadas. Percebe-se que existem pessoas da comunidade 

que estão sempre distantes da lagoa, alguns idosos, geralmente, não frequentam por não 

poderem participar das utilidades que a lagoa oferece, outros por não dispor de tempo 
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suficiente para usufruir da beleza que a lagoa apresenta. Mesmo assim, pode-se dizer que a 

maioria da população de Curral Grande e de localidades vizinhas frequenta a lagoa tanto para 

realizarem suas atividades, como também, para desfrutar de sua bela paisagem, visto que, a 

presença de pessoas de outras comunidades cumprindo atividades como lavagens de roupas, 

tomando banho, fazendo piquenique, fotografando é sempre considerável. Dessa forma, foi 

possível compreender que esta lagoa oferece atividades que beneficiam tanto os moradores 

locais quanto moradores de outras localidades, visto que, algumas mulheres obtém renda para 

auxiliar nas despesas da casa, como também, possibilita a compra de acessórios que na 

maioria das vezes o esposo não dispõe de renda suficiente para arcar com as despesas. 
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